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FONDO EMF.TERI0 
VALVERDE Y TELLEZ 

L P a d r e Anton io Z a r a n d o n a , a u t o r d é l a 
ob ra que hoy por vez p r i m e r a sa le á 

uz, nació en la villa de Bilbao el 1 3 de J u n i o 
de 1 8 0 4 . 

Dedicado al comerc io e n su pa ís na ta l , co-
noció y t emió los pe l ig ros del m u n d o , y los 
a f a n e s de la vida p a r a l o g r a r negocios venta jo-
sos, con lo cua l , so l ic i tado ya de a n t e s con las 
i n s i n u a c i o n e s de la g rac ia , d e t e r m i n ó a p a r t a r s e 
t o t a l m e n t e del t ráf ico m e r c a n t i l ' y acogerse? al 
es tado re l ig ioso r ec i en c u m p l i d o s l o s ' . v e i n t i -
c u a t r o a ñ o s de su edad'.. ' .. 

El corto pe r íodo d e paz q u é . d i s f r u t ó la 
C o m p a ñ í a en E s p a ñ a d e s d e ' s u r e s f a b k c w ñ ' e i j í Q . ' 
has ta 1 8 3 4 , la empezó á . ' repóner ' d e j l a s .pé rd i -
d a s de s u j e t o s q u e el t iempo le h a b í a ocas iona-
do d u r a n t e su la rga expatr iación." " 

E n t r e los que e n e l l a - . s e . a l i s t a r o n ' e l a ñ o -
de 18-28 figuraba n u e s t r o a ^ o r , q u e empezó • 



su novic iado en lo q u e hoy e s Unive r s idad C e n -
t r a l en es ta cor te de M a d r i d . 

La escasez de su j e to s y las m u l t i p l i c a d a s 
a t enc iones á q u e se hizo forzoso a t e n d e r a n t e s 
del fa l lec imiento del S r . D . F e r n a n d o VII , 
ob l igaron á los S u p e r i o r e s á s e rv i r se al p u n t o 
del H e r m a n o Z a r a n d o n a p a r a la e n s e ñ a n z a en 
el Colegio de N o b l e s , d o n d e le cog ie ron los 
l a m e n t a b l e s sucesos de l 1 6 de J u l i o de 1 8 3 4 . 

E l h u r a c á n revoluc ionar io q u e en es t a fe-
cha se d e s e n c a d e n ó en E s p a ñ a con t r a las O r -
d e n e s rel igiosas a r ro jó al a u t o r p r i m e r o á Za-
ragoza , d o n d e en medio de la t o r m e n t a se o r -
denó de s ace rdo te , y luego á la capi ta l de la 
vec ina F r a n c i a casi por d o s a ñ o s . 

A i r e - s u r - l ' A d o u r , S e d e episcopal c e r c a n a 
al P i r ineo , le dió a l b e r g u e d e s p u é s de P a r í s y 
Bayona, d e s d e 1 8 4 3 á 1 8 5 0 , fecha en q u e , to-
m a n d o otro sesgo las cosas de E s p a ñ a , p u d o 
e n t r a r en ella y e n c a r g a r s e , á su r eg reso 
en 1 8 5 2 , de los a s u n t o s p rop ios de P r o c u r a d o r 
de la Compañía pa ra las mi s iones de U l t r a m a r . 

Por t r e i n t a a ñ o s consecut ivos vivió d e s d e 
es t a fecha en M a d r i d , y todos ellos ocupado en 
el exactís imo c u m p l i m i e n t o de s u ca rgo y en 
la d i recc ión de las a l m a s . 

Fué , como P r o c u r a d o r , acep t í s imo á c u a n -
to s hombres pol í t icos tuvo q u e t r a t a r h a s t a 
1 8 8 2 , t a n t o c u a n d o los a s u n t o s d e U l t r a m a r 

co r r í an á c a r g o de l m in i s t e r i o de F o m e n t o , 
como c u a n d o , s epa rados de és te p o r la e recc ión 
de l nuevo d e U l t r a m a r , tuvo q u e ven t i l a r en 
a m b o s los a s u n t o s d e la C o m p a ñ í a e n las A n t i -
l las é is las F i l i p i n a s . 

D e s d e los h o m b r e s de ideas m á s t e m p l a d a s 
has t a los q u e las m a n i f e s t a r o n de u n ro jo b i en 
sub ido , los m o n á r q u i c o s como los r e p u b l i c a n o s , 
h a l l a r o n en el P . A n t o n i o Z a r a n d o n a t an ta mo-
d e r a c i ó n y c o r d u r a en "las pe t i c iones , t an ta p r u -
denc i a y a fabi l idad en e x p r e s a r l a s , tan r e s p e -
tuoso decoro y tal acen to de verdad en r e s p o n -
d e r á las ob j ec iones que a l g u n a vez se le hi-
c i e r a n , q u e todo cedía an t e el i r r e s i s t i b l e a t r a c -
t ivo de que Dios le hab ía do t ado . 

E s verdad q u e todo en él p r ed i spon ía e n su 
f avor . P o r q u e m u c h o a n t e s de la edad en q u e 
el t i empo va m a n i f e s t a n d o su s e s t r a g o s m u -
d a n d o en b lanco el nat ivo color de los c a b e l l o s , 
t en í a los c o m p l e t a m e n t e p l a t eados , r ea l zándo le 
con es te m a r c o las f acc iones del r o s t ro , n a t u -
r a l m e n t e d e l i c a d a s y c a n d o r o s a s en e x t r e m o . 

S u s a d e m a n e s e r a n p a u s a d o s sin a fec tac ión , 
y en la conver sac ión f a m i l i a r s ince ro y a m e n o , 
a u n q u e no a b u n d a n t e d e p a l a b r a s . 

Al confesonar io f u é t an a s iduo como se lo 
p e r m i t i e r o n s u s o c u p a c i o n e s ; r a r o e ra el d í a 
q u e fa l taba á é l , y r a r o t a m b i é n el q u e le l l e -
vaba t i e m p o c o n s i d e r a b l e . P o r q u e la n a t u r a l 



t r anqu i l idad de su e sp í r i t u y c a r á c t e r , poco o 
nada en tus ias ta p o r las p e r s o n a s d e n a t u r a l 
d e m a s i a d o vivo, le iban s in violencia s e g r e g a n -
do de su d i recc ión las q u e no se aven ían b ien 
á u n tenor de vida t r a n q u i l o y r e t i r a d o de l 
t r á f ago y bul l ic io q u e el m u n d o exige á los q u e 
le b u s c a n . 

Las pe r sonas de e levada pos ic ión social en 
cuyas a lmas i m p r i m i ó el apego á u n a v ida d u l -
ce, modes ta y e n e m i g a de s u p e r f l u i d a d e s , f u e r o n 
m u c h a s ; la p rác t i ca c o n s t a n t e de la vi r tud y u n 
c a r á c t e r igual en t o d a s l a s v ic i s i tudes de la v ida , 
que fué la divisa de es te s i e rvo del S e ñ o r , s e 
re f le jaba en c u a n t a s p e r s o n a s d i r ig ió por a l g ú n 
t i empo . 

E n este núc leo d e p e r s o n a s a c o m o d a d a s , 
modes t a s y p i adosas , ha l l aba s i e m p r e r e c u r s o s 
p a r a toda obra de v e r d a d e r a ca r idad y a u n en 
o t ras que n u n c a d i r i g i ó . Ayudó así á m u l t i t u d 
de jóvenes á comple ta r su s do tes p a r a p o d e r 
ab raza r la vida r e l ig iosa ; socor r ió i n n u m e r a -
b les n e c e s i d a d e s de p e r s o n a s q u e , h a b i e n d o d i s -
f r u t a d o de vida d e s a h o g a d a , la r e p e n t i n a m u -
d a n z a de los t i e m p o s las hab ía a b i s m a d o en u n 
m a r de s u f r i m i e n t o s y escaseces ; colocó e n c a -
sas c r i s t i anas no pocas j ó v e n e s de b u e n a s f a m i -
l ias q u e la o r f andad t e n í a r e d u c i d a s á s i t u a c i ó n 
m u y p reca r i a , y todo s i n p r ec ip i t ac ión n i e n -
fadosa n e g l i g e n c i a . 

E r a de a d m i r a b l e paciencia en oir las l a r -
gas r e l ac iones q u e le hacían de su s cu i t a s los 
que á él a c u d í a n p a r a remedio de e l las , y s e -
gu ía á la l e t r a la be l l í s ima sen tenc ia de San 
F r a n c i s c o de Sa les , que e ra mejor s e r engaña -
do que e x p o n e r s e á d e j a r sin socorro u n a ne-
ces idad v e r d a d e r a , 

E l a m o r que profesó á la Compañía los c in-
c u e n t a y c u a t r o a ñ o s que vivió en ella qu i so 
como r e c o n c e n t r a r l o en es ta obra , q u e le ocu-
pó no pocos , r e c o g i e n d o a s iduamen te c u a n t o s 
datos en ella hay , y á cuya composición, a u m e n -
to y l ima d e d i c a b a inde fec t ib l emen te u n a hora 
cada t a r d e . 

E r a el ún ico t i empo en que mos t r aba a l g ú n 
l igero d i sgus to si se le i n t e r r u m p í a ; n a d i e supo 
en tan tos a ñ o s cuá l e r a el empleo de aque l l a 
ho ra tan fija y p r ed i l ec t a . 

No hay p l u m a , á la verdad , que m e j o r re-
t r a t e su a l m a q u e es tas pág inas ; c u a n d o el s i n -
n ú m e r o de i n ju s t i c i a s é in iqu idades q u e en e l l as 
r e l a t a y p r u e b a lo e n a r d e c e n , hace u n s u p r e m o 
e s f u e r z o p a r a a i r a r s e . S in embargo , no le fa l t an 
r a sgos de v e r d a d e r a e locuencia q u e embe l l ecen 
el e s t i lo senc i l lo y desapas ionado de la o b r a . 

Sólo en la h o r a de la muer t e man i fes tó s u 
t r a b a j o , y hoy sa le á luz pa ra c o m ú n provecho 
de amigos y e n e m i g o s . 

E n c a r g a d o de la publ icac ión de esta ob ra , 



l e h e a ñ a d i d o , á m á s d e a l g u n a s n o t a s a c l a r a t o -
r i a s ó sup le to r i a s , un a p é n d i c e y todo el Artícu-
lo adicional del tomo II p a r a q u e en el la no 
f a l t a r a algo s i q u i e r a c o n c e r n i e n t e al e x t r a ñ a -
m i e n t o de la C o m p a ñ í a en n u e s t r a s a n t i g u a s 
p o s e s i o n e s d e U l t r a m a r . 

Madr id 1 . ° de N o v i e m b r e de 1 8 9 0 . 

RICARDO CAPPA, S . J . 

PRÓLOGO 

NTES de llegar á la época en que 
Clemente XIV extinguió la Com-
pañía de Jesús, debemos hacer 

la relación de la persecución y supresión 
que dicha Compañía sufrió en oíros esta-
dos de Europa; porque estas supresiones 
parciales están íntimamente enlazadas 
con aquella general. 

No vamos á entrar en polémicas, tantas 
veces renovadas, ni á hacer una apología 
de la Compañía de Jesús, sino una expo-
sición fiel, sencilla é imparcial de los he-
chos que concurrieron á su persecución y 
extinción. 

. E ü e l l a s e verá que la Compañía ha 
sido muchas veces condenada, pero nun-

I 



ea legalmente j t B f i d » ; y se vera tam-
bién ̂ u e la fal ta de estudio de esta parte 
d e l a L t a - i a h a h e e b o q n e m ^ o s e a , « , 
sen en errores con perjuicio de ^ ^ ^ 
Compañía. Citaremos á éste proposito las 

palabras de un orador ^ 
Cámara de los Pares de Francia el día 8. 

de Mayo de 1844.. 
«Yo también, dice, be tenido necesidad 

de convertirme á los jesuítas . Lo que 
m e aficiona á ellos es el odio violento que 
inspiran á todos los enemigos de la Igle-
sia No quiero afirmar que los adversan 
Je los jesuítas sean todos enemigos dé la 
i ¡ i i a pero no vacilo en deeir que los 
enemigos de la Iglesia son siempie y 
ante todo adversarios de los jesuítas. So-
te ellos descargan siempre los primeros 

golpes, y esto es lo que les recomienda al 
aprecio y á la confianza de los catobcos, 
como una vanguardia y un cuerpo de 
preferencia de la Iglesia. Los mas sinceros 
de nuestros adversarios lo ban confesado 

francamente.. . , 
„Pero cuando he entrado en la practi-

ca de las cosas; cuando he visto en el 

inundo y en la historia que en todos los 
países, desde el Paraguay hasta la Sibe-
ria, todos los perseguidores de la Iglesia, 
desde el marqués de Pombal hasta el 
emperador de Busia; todos los grados del 
error, desde el ateísmo hasta el jansenis-
mo, estaban de acuerdo contra los jesuí-
tas, conspiraban juntos y por todas par-
tes á su ruina y proscripción; cuando he 
observado en las luchas religiosas de nues-
tros días los mismos síntomas en menor 
escala ¡oh! me he dicho á mí mismo: es 
preciso que haya en estos hombres algo 
de sagrado y de misterioso que explique 
y motive esta maravillosa unión de ene-
mistades tan diversas; es necesario que 
haya en este instinto del odio, siempre 
tan perspicaz, algo que indique que por 
ahí se llega al corazón mismo de la Igle-
sia. He aquí por qué me he hecho parti-
dario y admirador de los jesuítas, des-
pués de haber sido su adversario. Y g r a -
cias al cielo, no soy el único que haya 
seguido este camino...» Así hablaba el 
Conde de Montalambert. 

A este testimonio de un Par de Fran-



cía,'podemos añadir el de un p e d a j e 
español, que lia sido varias veces Dipu-
tado Ministro de la Corona y Embaja-
dor- el cual, hablando en cierta ocasión 
con'el mismo que escribe estas líneas le 
diio las siguientes palabras: «Yo he estu-
diado la cuestión de los jesuítas, y me 
he convencido de que las acusaciones con 
que les lian acriminado en Europa y en 
América son una pura calumnia (1).» 

Todo hombre reflexivo y prudente que 
camina de buena fe, antes de formar su 
iuicio sobre un hecho que se discute exa-
mina y estudia las razones que militan 
en pro y en contra del mismo hecho. \ 
ciertamente el estudio de esta parte de 
la historia convencerá qne la destrucción 
de los jesuítas en el siglo pasado fué prin-
cipalmente obra de la incredulidad Para 
convencerse de esto, bastaría ver la co-
rrespondencia mutua de Voltaire, d Alem-
bert y demás jefes de un filosofismo impío, 
que pretendían destruir el Catolicismo 
empezando por la Compañía de Jesús, a 

(1) D. Pedro Pidal , Marqués d e Pidal. 

la que miraban como un fuerte antemu-
ral contra su desdichado proyecto. Es tu -
diada así, de buena fe, esta parte de la 
historia, hará conocer que la referida 
destrucción fué contra la justicia, contra 
la verdad y contra los fueros de la h u -
manidad. 



CAPÍTULO PRIMERO 

LA COMPAÑÍA DE JESÚS PERSEGUIDA Y SU-

PRIMIDA EN PORTUGAL Y SUS DOMINIOS. 

g. i . -P r inc ip io s de l a persecución. 

A persecución exterminados esta-
lló en Portugal, que fué la prime-
ra nación que había llamado á la 

Compañía, y que siempre le había dado 
grandes muestras de afecto y benevolen-
cia, y á la que la Compañía por su parte 
prestó eminentes servicios, así en Europa 
por medio de sus colegios, como en la In-
dia, el África y la América con sus mi-
siones civilizadoras. 

El autor de la tormenta fué D. Sebas-
tián José de Carvallo, que perteneciendo 
á una familia sin fortuna subió á la cum-

bre del poder y alcanzó los títulos de 
Conde de Oeyras y Marqués de Pornbal. 
Fué hijo de un gentil-hombre pobre, de 
Soure, pueblo del territorio de Coimbra. 
Entró cuando joven en la carrera militar, 
y después, por favor de un tío suyo, cape-
llán de la Eeal capilla, logró el honorífi-
co cargo de Enviado Extraordinario de 
Portugal en Londres. 

Murió su protector, y siendo poco 
acepto al Rey Juan Y y al primer minis-
tro D. Pedro de Motta, fué llamado á 
Lisboa, quedando sin ningún destino. 

Al poco tiempo se suscitó una cuestión 
entre el Papa Benedicto XIV y la Empera-
triz de Austria, María Teresa, con motivo 
de la supresión del patriarcado de Aquile-
ya, y deseando el Pontífice arreglar el ne-
gocio amigablemente, púsolo en manos de 
la Peina de Portugal, doña Mariana de 
Austria, que era á la sazón Gobernadora 
del reino durante una larga y grave enfer-
medad del Monarca, la cual envió á Carva-
llo á Yiena, sin carácter público y sólo 
con el secreto encargo de restablecer la 
harmonía entre el Papa y la Emperatriz. 



En Yiena se casó Carvallo con una seño-
ra de familia distinguida, y como el Mo-
narca portugués quedó poco satisfecho de 
su modo de proceder, le hizo volver á 
Lisboa sin cargo alguno. 

Durante su permanencia en el extran-
jero, se aficionó Carvallo á las doctrinas 
filosóficas de aquel siglo, concibiendo una 
profunda aversión á todo lo perteneciente 
á la Iglesia católica. «Pombal, dice el Car-
denal Pacca, antiguo Nuncio en Lisboa, 
empezó su carrera diplomática en Ale-
mania, y en este foco del protestantismo 
es donde concibió el odio á la Iglesia y á 
las Ordenes religiosas... Después de haber 
dado la primera señal de la persecución 
contra una orden célebre por los servicios 
que ha prestado á la religión y á las cien-
cias, corrompió la enseñanza pública en 
las escuelas y universidades, especialmen-
te en las de Coimbra.» 

Contra dos clases principalmente diri-
gió Carvallo sus tiros: contra los jesuítas, 
por estar imbuido en la filosofía impía 
moderna, y contra la nobleza, que le r e -
chazó de su seno. 

Entretanto, viéndose sin empleo y lle-
vado por el espíritu de ambición, puso en 
juego las mejores recomendaciones para 
subir al Ministerio. No pudo conserguirlo 
por entonces, porque Juan V, que le co-
nocía bien, se negó á todos los empeños. 
Pero murió este soberano en 31 de Julio 
d e 1 7 5 0 > y elevándose al trono su hijo 
José I, fué nombrado Carvallo Secretario 
de Estado, por mediación de la Reina Ma-
dre, que ya antes le había favorecido, y 
ahora con mayor motivo en atención á su 
compatriota la mujer de Carvallo. 

Antes de llegar al poder se fingió éste 
amigo de los jesuítas, y vistió á su segun-
do hijo, siendo niño, con la sotana de la 
Compañía; y aun nombrado Ministro tuvo 
en un principio gran miramiento al con-

fesor del Rey, P. José Moreira, el cual era 
.hombre de saber y excelente religioso, 
f ° a , S ° s e n c i l I o > J se dejó engañar de 
arvallo, de quien hacía grandes alaban-

zas al monarca. Desagradecido el nuevo 
Ministro, fué luego descubriendo el vene-
no que abrigaba en su pecho. 

Desgraciadamente, el joven monarca 



era débil, desconfiado, y nada aplicado á 
los negocios del gobierno. Conociendo Car-
vallo las recelosas susceptibilidades de su 
soberauo, se aprovechó de ellas para t e -
nerle en una especie de tutela, apartando 
de su gracia á todas las personas que por 
su carácter ó posición pudiesen ilustrar-
le (1). 

Sirvióse para esto de un medio capaz 
de infundir á un Rey la desconfianza en 
sus súbditos; porque le dió á entender que 
su hermano D. Pedro era obsequiado por 
la nobleza, y que secundado por los j e -
suítas trabajaba por grangearse populari-
dad, favoreciéndole la circunstancia de 

(1) U n h is tor iador dice lo s i gu i en t e : «José I , mo-, 
n a r c a imbéci l , cuyo úuico a c t o conocido es h a b e r 
nombrado Ministro á Pombal , poniéndose á c i ega* 
en sus manos.» (D. MARCELINO MENIÍNDEZ y PELAYO, 
Historia de los Heterodoxos españoles, t omo I I I , p á g i -
na 125.) E fec t ivamen te , b ien podía dá r se le el d i c t a -
do d e imbéci l á es te monarca , que pe rmi t ió á Poffi -
bal de ja r se l levar d e un acto de venganza con t ra la 
nobleza p o r t u g u e s a , y pe r segu i r l a de un m o d o t a n 
crue l é i n h u m a n o , y de jándose a r r a s t r a r por s u i m -
p iedad , pe r s igu iese t a m b i é n y aniqui lase con t a n t a 
dureza á l a Compañía de J e s ú s , que hab ía s ido m u y 
b i en qu is ta en aque l la nac ión . 

que no teniendo S. M. sucesión masculina, 
era mirado D. Pedro como heredero presun-
tivo de la Corona; y de aquí le sugirió la 
necesidad de tener enfrenados á los gran-
des, y de oprimir á todos los parciales del 
Infante, á quienes daba el nombre de 
Pietistas. 

Estas falsas y diabólicas sugestiones 
hicieron tal impresión en el ánimo del 
crédulo monarca, que empezó á descon-
fiar de todos y á mirar como sospechosos 
y mal afectos á su persona á los que en 
realidad eran sus más fieles súbditos; y, 
por un efecto lamentable de esta descon-
fianza, llegando á ser Carvallo dueño de 
la voluntad de su señor, empezó á separar 
de los empleos á los sujetos que podían 
detenerle los pasos, remplazándolos por 
otros que fuesen dóciles á sus planes. 

No habían de quedar los jesuítas libres 
de esta persecución, siendo confesores del 
Rey y de toda la real familia, y por este 
concepto los más á propósito para abrir 
los ojos al soberano; así es que Carvallo 
dirigió principalmente sus tiros contra 
ellos, facilitando á José I la lectura de 



muchas obras calumniosas, publicadas 
para desacreditar á la Compañía, y puso 
después en juego este m i s m o mecho con el 
pueblo, inundando á Portugal de hbelos, 
que en distintas épocas y en diferentes 
países infamaron á los jesuítas. Pero un 
suceso imprevisto detuvo por entonces los 
efectos de esta persecución. _ 

El día 1.° de Noviembre del año 175.5 
se sintió en Lisboa un espantoso terre-
moto, que, unido á los estragos del incen-
dio, cubrió de luto y de consternación a 
sus moradores. Carvallo dió en esta oca-
sión pruebas de serenidad y de intrepidez, 
y los jesuítas por su parte se metían pol-
los escombros para arrancar víctimas á l a 
muerte: sus siete casas padecieron de la 
devastación, y, sin embargo, su caridad 
halló un asilo donde albergar y socorrer 
á tantos infelices, los cuales bendecían, 
juntamente con el nombre de Carvallo, el 
del P. Malagrida y otros jesuítas que" 
habían sido para con ellos los instrumen-
tos de la providencia del Señor. Estas ben-
diciones del pueblo llegaron hasta las gra-
das del Trono, y queriendo José I re-

compensar el celo de los Padres, mandó 
reconstruir la casa profesa déla Compañía 
de Jesús á expensas de la Corona. 

Este acontecimiento, que aumentó el 
crédito y la popularidad de los jesuítas, 
trastornó por aquel momento los planes 
de Carvallo en Europa; pero se le ofreció 
una ocasión para trasladar á las regiones 
de América la escena del triste drama 
que meditaba, esperando, tal vez, que á 
tan larga distancia la falta de pruebas 
no echase pronto por tierra sus calumnias 
é imposturas. Dióle ocasión á ello el si-
guiente tratado. 

II.—Tratado ent re España y Po r tuga l so-
bre l a p e r m u t a de las colonias del U r u g u a y 

en 16 de Enero de 1750. 

Gutiérrez de la Huerta refiere del modo 
siguiente el origen de este tratado: «Des-
de el año 1747 en que la Compañía in-
glesa del Sud y el Gabinete de Londres 
presintieron que el término próximo de la 
guerra en que estaba envuelta la Europa 
debía ser favorable á España y producir-
la anulación del tratado llamado De 
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Asiento, y la del permiso de la expedición 
directa y sin visita del navio anual desde 
los puertos de Inglaterra álos de la Amé-
rica española, calcularon también las pér-
didas que liabían de resultar á su comer-
cio, privado de toda contratación libre y 
directa con las posesiones españolas, y la 
dificultad de poder salvar la enorme deuda 
que pesaba á la sazón sobre el Erario in-
glés por consecuencia de las obligaciones 
contraídas para ocurrir á los gastos de la 
guerra. 

»Con este motivo y otras miras de in -
terés y política, fué fácil al influjo britá-
nico, cerca de la corte de Portugal, indu-
cir á ésta á proponer á la de España el 
cambio de la colonia del Sacramento en 
el río de La Plata, por los siete pueblos ó 
misiones llamadas del Uruguay, situados 
en la orilla oriental del mismo río, y per-
tenecientes á la provincia del Paraguay, 
en el virreinato de Buenos Aires, reco-
mendando por una parte la importancia 
de esta negociación para Portugal, á cau. 
sa de las riquísimas minas de oro y plata 
de que se creía abundaban dichos pue-

blos, de los que los jesuítas sacaban anual ' 
mente más de tres millones de cruzados 
por sólo los derechos de beneficio, y por 
otra la facilidad de realizar el proyecto 
bajo los auspicios de la Reina Doña Bár -
bara, hermana de Juan V. 

»En efecto: el Gabinete de Portugal es-
cuchó favorablemente, en el año 1747, las 
primeras especies del cambio, pero la pro-
puesta no llegó á verificarse hasta después 
del año 1750, en que, ratificada la con-
vención de Hannover entre España é I n -
glaterra, quedó anulado definitivamente 
el tratado del Asiento y navio anual, y 
cerrada de todo punto la contratación li-
bre y directa de los ingleses con nuestras 
colonias.» 1 

Un manuscrito que hemos leído, atri-
buye también á los ingleses la primera 
idea de este tratado; pero el autor de 
la Vita di Carvalho 8 refiere su origen 
del modo siguiente: «Hallábase en el 
año 1747, en la ciudad de Río Janeiro, 
un cierto Gómez Pereira, gentil-hombre 
portugués, el cual se había hecho célebre 
por sus muchos proyectos quiméricos con 
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que se figuraba hacer gloriosa á la nación 
portuguesa. Entre los incautos á quien 
más engañó, fué al Gobernador de Eío 
Janeiro, Gómez Freire de Andrade, ha-
ciéndole creer que en las Misiones del Pa-
raguay, dirigidas por los jesuítas, existían 
minas riquísimas, y que la atención con 
que los misioneros impedían la comunica-
ción con los europeos, era para poner en 
salvo y ocultar los grandes tesoros que 
tenían escondidos. 

»Queriendo dar mayor crédito á su fa-
laz relación, aseguró saber de cierto que 
cada año los jesuítas recibían tres millones 
de cruzados. Formó, pues, un plan, p ro-
poniendo que siete pueblos, llamados Mi-
siones del Uruguay, pasasen al dominio de 
Portugal, el cual cedería á España la Co-
lonia del Sacramento. Quedó prendado el 
Gobernador del proyecto de Pereira, y 
persuadiéndose que se granjearía la esti-
ma de la corte, lo envió á ella sin ningún 
examen, dándole á entender que, cuando 
se hubiese realizado, fluiría al punto un 
río de oro del Paraguay. 

»Aprobó el proyecto la corte de Lisboa 

y lo propuso á la de Madrid, la que acep-
tó de buen grado un cambio tan ventajo-
so, pues cediendo una extensión de terreno 
estéril, recibía una plaza importantísima 
para sus posesiones de América, y cerraba 
al mismo tiempo á los portugueses el ca-
mino del comercio con los vastísimos paí-
ses interiores de la América Meridional.» 
Esto dice la citada obra; pero luego ve-
remos que el cambio era ventajoso para 
Portugal. 

En consecuencia, el Gabinete de Portu-
gal propuso al de España la permuta; y 
para interesar á Fernando VI, se hacían 
valer las interminables diferencias que 
ocurrían por causa del contrabando que 
desde la colonia del Sacramento se intro-
ducía en aquella parte de América, lo 
cual cesaría destruyendo la factoría gene-
ral que allí tenían los ingleses y portu-
gueses. 

Sin embargo, antes de aceptar la pro-
puesta, se pidió por parte de España in -
forme al Gobernador de Montevideo, don 
José Joaquín de Viana, á quien al mismo 
tiempo escribió D. José Carvajal, Secreta-



rio ele Estado, que informase favorable-
mente, dándole á entender que tal informe 
sería del agrado de la Eeina. Este aviso 
privado no podía menos de tener su efecto, 
y se realizó el ajuste por medio de un 
convenio secreto, y sin ratificación por 
entonces, poniendo por condición que los 
habitantes de dichas posesiones subsisti-
rían en ellas como se hallasen al tiempo 
de las respectivas entregas. Si esta condi-
ción se hubiese cumplido, quizá no hu-
biera tenido lugar la guerra que sobrevino, 
tan funesta, que asoló las siete Misiones 
del Uruguay. 

Para la ejecución de este tratado, bajó 
el título de arreglar los límites de las po-
sesiones de ambos reinos en dichos países, 
nombró España por comisario al Marqués 
de Valdelirios, y Portugal al expresado 
Gómez Andrade, con algunos ingenieros 
ingleses y portugueses. 

Los siete pueblos ó reducciones perte-
necientes á España que habían de permu-
tarse, eran San Nicolás, San Luis, San 
Miguel, San Juan , Santo Angel, San 
Borja y San Lorenzo \ Todos estos pue-

blos estaban bien construidos y ordena-
dos, tenían templos magníficos y com-
prendían un extenso territorio con cerca 
de treinta mil habitantes; mientras que la 
colonia del Sacramento era un puñado de 
tierra menor que algunas aldeas de Espa-
ña. Sin embargo, las cosas se pintaron de 
muy. distinta manera para alucinar á la 
corte de Madrid y pasar á la conclusión 
del convenio. 

Las primeras noticias que de éste se 
tuvieron en América, fueron de que sólo 
so trataba de fijar los límites de las res-
pectivas posesiones; y así se creyó, hasta 
que, llegando á Buenos Aires el Marqués 
de Valdelirios, el Virrey D. José Andoa-
negui se enteró del verdadero objeto de su 
venida, y juzgó que debía oponerse á su 
ejecución, representando á la corte que el 
tratado era doloso y. contrario al decoro 
y á los intereses de la monarquía espa-
ñola. 

Para tan justa defensa se unieron al 
Capitán General los jesuítas del Paraguay. 

Tocaba precisamente aquel año reunir 
la Congregación provincial, conforme al 



Instituto, para nombrar Procuradores á 
Madrid y á Eoma, como se hacía cada 
tercer año; y con esta ocasión, tratando 
los Padres la cuestión de la permuta, de-
terminaron representar al Rey demos-
trando «la enorme desigualdad del cam-
bio, y que por la cesión de las siete Misio-
nes del Uruguay, no sólo se abría la puer-
ta á los portugueses, y por su medio á los 
ingleses para penetrar en la América Me-
ridional, sino que también por ella perdía 
España de un golpe treinta mil vasallos: 
añadiendo que la banda septentrional en 
que, mediante la permuta, se establecie-
ran los portugueses, era muy poblada de 
árboles y acomodada para la construcción 
de navios, y sería fácil á ellos y á los in-
gleses, sus perpetuos aliados, construir 
un armamento, internarse en el Para-
guay, y aproximarse á las minas del Po-
tosí, cuya ocupación era, sin duda, el úl-
timo y verdadero fin del cambio.»—Estos 
pasos legales y caritativos, que dieron los 
jesuítas en favor de aquellos pobres indios 
y en bien de su patria, fueron calificados 
por sus enemigos, de facción, desobe-

diencia, orgullo y usurpación de la sobe-
ranía. 

El memorial fué presentado al Rey 
por el conducto de su confesor el P. R á -
vago, pero no tuvo ningún resultado; pues 
según se asegura, entre I03 papeles que se 
ocuparon á dicho Padre al tiempo de la 
expulsión, se encontró una nota marginal 
de su puño y letra , que decía: «Por no 
haber podido conseguir que se tomasen 
providencias para remedio de estos males, 
me separé del confesonario.» * 

Lo cierto es que, á pesar de las repre-
sentaciones del Virrey y de los jesuítas, se 
comunicaron órdenes estrechas para que 
tuviera efecto á viva fuerza la ejecución 
del convenio, ratificado ya en todo menos 
en la permanencia de los habitantes, que 
se convirtió en riguroso precepto de reti-
rarse con sus muebles á los países limí-
trofes de las respectivas dominaciones. 
Para la traslación señaló Su Majestad 
Católica á cada pueblo once mil pesos, 
que debían entregarse á los Padres, y fun-
dar con ellos nuevas reducciones. 

El P. Cardial, misionero que fué del 



Paraguay por niuclio3 años, dice que pol-
los bienes inmuebles que dejaban los in-
dios sólo se abonaban cuatro mil pesos á 
cada uno de los siete pueblos, y añade 
que en el de San Nicolás, donde él se 
bailaba, valuaron los militares, en su pre-
sencia, los bienes inmuebles de dicho pue-
blo, y su importe fué de ochocientos mil 
pesos 5. 

Calcúlense ahora las enormes pérdidas 
que habían de sufrir los indios, y si con 
los once mil pesos ofrecidos podrían f u n -
dar un nuevo pueblo, y con cuatro mil 
pesos habían de indemnizarse de los bie-
nes que abandonaban. Aquellos infelices 
indígenas no podían creer que, el Bey 
mandase tales vejaciones é iniquidades, y 
de aquí nació la resistencia de algunos de 
ellos. Si á la nación más culta y más fiel 
se pidiera lo que se exigió á los indios, 
considérese los clamores que se hubieran 
levantado. 

Antes de referir el modo con que se 
pretendió llevar á cabo la realización del 
convenio, es oportuno consignar la pro-
testa que hizo contra él D. Carlos, á la 

sazón Bey de Nápoles. El Marqués de la 
Ensenada, Secretario del Despacho de 
Indias, á quien se ocultó el provecto hasta 
su conclusión, luego que lo supo compren-
dió, por su conocimiento en los asuntos de 
América, lo engañoso y perjudicial del 
ajuste; pero persuadido de que nada lo-
graría oponiéndose á él abiertamente, dió 
en secreto aviso al Eey de las Dos Sicilias, 
heredero inmediato de la corona de Espa-
ña, el cual con la mayor brevedad dió 
orden á su Embajador en Madrid para 
que en su nombre protestase contra la 
subsistencia del convenio y contra la vio-
lencia de los medios que se empleaban al 
efecto. 

Esta protesta sorprendió á la Eeina, y 
llenó de vergonzosa confusión á los que 
habíau manejado el negocio. D. José Car-
vajal concibió tan vivamente su desengaño 
y tan pesaroso estuvo de su yerro, en el 
que sin gran malicia se había precipita-
do, que falleció sofocado de esta fuerte 
impresión. 

El partido de la Eeina se ocupó enton-
ces en el estudio de dos puntos: el uno era 



descubrir la mano que dió al Rey de Ná-
poles el aviso del ajuste, y el otro el de 
llenar el vacío de Carvajal con un Minis-
tro opuesto al Gabinete francés. 

Este segundo punto se resolvió á toda 
satisfacción, nombrando á D. Ricardo 
Wall, originario inglés, que servía á la sa-
zón la Embajada de España en Londres, 
y el otro expediente se dirigió contra el 
Marqués de la Ensenada, quien fué preso 
en su casa el día 22 de Julio del mismo 
año de 1754, y desterrado á Granada. 

Ya 110 quedaba otro estorbo que el Pa-
dre Rábago, confesor de Femando VI, el 
cual había pedido varias veces que se le 
admitiese la dimisión de su cargo, pero lo 
impedía la piadosa inclinación del Rey. 
Al fin se separó, como se ha dicho, y le 
sucedió el Arzobispo de Farsalia in partí-
bus, inquisidor general (1755). 

Entre tanto se había dado principio á 
la ejecución del tratado. Los Gabinetes de 
España y Portugal, no contentos con los 
medios de fuerza que preparaban, quisie-
ron valerse de los mismos jesuítas, y para 
obligarlos más acudieron á su General de 

Roma. Efectivamente, estos religiosos re-
cibieron de dos Generales sucesivos, Padre 
Retz y P . Vizconti, el encargo de preparar 
al pueblo para la transmigración proyec-
tada. 

Con tales órdenes se esforzaron los jesuí-
tas á obedecer. En consecuencia, el Padre 
Barrada, Provincial del Paraguay, á pe-
sar de lo avanzado de su edad y de lo 
difícil del cargo, se puso en marcha, se 
avistó con los caciques, comunicóles este 
tan extraño proyecto, y todos ellos le die-
ron una contestación idéntica: todos le 
declararon que preferían mil veces la 
muerte á un destierro inmerecido, que les 
causaba su ruina y los arrancaba de los 
sepulcros de sus abuelos y parientes. 

Y en efecto: si en todo hombre es ingé-
nito el amor á su patria , en los indios es 
tan fuerte, que tienen por una de las ma-
yores calamidades el morir en país extraño. 

Los jesuítas conocían bien la razón que 
asistía á los sencillos neófitos, pero se su-
jetaron á cumplir las órdenes superiores: 
colocados entre dos extremos, de un lado 
se exponían á las acriminaciones de los 



indios, mientras que por otro dejaban á 
sus adversarios ancho campo para calum-
niar hasta su misma abnegación. 

Para dar impulso-á los esfuerzos de los 
misioneros, fué enviado de España el Pa-
dre Luis Altamirano, con poderes de su 
General en orden á la ejecución del trata-
do, y se presentó en América con tales 
aceros, que inmediatamente empezó á im-
poner preceptos y excomuniones á los Pa-
dres, de tal manera que apenas daba paso 
sin intimar alguna orden. «No podemos 
dudar, dice el P. Miranda, que el P . Co-
misario estaba satisfecho de nuestra obe-
diencia, y es probable que menudease 
tanto los preceptos para que constase que 
ni de su parte ni de la nuestra había que-
dado por hacer diligencia que creyese con-
ducente al deseado fin.» 

En fuerza de tantos preceptos, pusieron 
los misioneros el mayor ahinco en persua-
dir á los indios la mudanza: les hablaban, 
les predicaban en forma de misión con un 
santo Cristo en la mano y coronado de 
espinas; y á la vista de este espectáculo, 
añadiendo algunos regalos, se ablandaron 

los guaranís, quienes prometieron obede-
cer, y en realidad empezó la transmigra-
ción de algunos pueblos; pero habiendo 
caminado muchas leguas, renovaron sus 
quejas y se volvieron sin que los misione-
ros pudiesen detenerlos. 

«Nosotros, decían, hemos sido fieles va-
sallos á nuestro Rey, en nada hemos pe-
cado. Vosotros nos habéis dicho que el se-
ñor D. Fernando es un Rey justo; pues 
¿cómo es posible que nos quiera quitar 
nuestras tierras, nuestros pueblos, que son 
tan hermosos; nuestras iglesias, que he-
mos fabricado con el favor del Santísimo 
Sacramento y del gran San Ignacio? El Pa-
dre Altamirano no es jesuíta; no es hijo 
de Dios, sino del demonio, que ha vendido 
nuestros pueblos; le hemos de quitar la 
vida, porque es un mal li ombre que os ha 
engañado para que nos entreguéis en ma-
nos de nuestros enemigos.» 

Así, en substancia, se explicaban los 
guaranís, y hubieran ejecutado su intento 
contra el P . Altamirano, si avisado éste á 
tiempo no se hubiese puesto á salvo en 
Buenos Aires. 



No puede negarse que merece toda dis-
culpa en los indios el no querer abando-
nar su país natal. Habían fabricado sus 
pueblos á costa de inmensas fatigas; te-
nían iglesias magníficas que podían figu-
rar entre los templos de España; las tie-
rras de las Misiones eran las mejores de 
aquellas comarcas; y no habiendo en 
sus cercanías donde pudieran establecer-
se por falta de leña y kgua. los sitios se-
ñalados para la transmigración distaban 
200, 140, 100 leguas, y el que menos 
50 ó 60, en los cuales, además, había 
que trabajar y labrar mucho para que no 
pereciesen de hambre los 80.000 trans-
migrados. 

Sin embargo, esta resistencia dió pre-
texto para que lloviesen las calumnias so-
bre la cabeza de los misioneros. Decían 
sus enemigos que bien se conocía la fide-
lidad de los jesuítas, de la que había sa-
lido garante Su Majestad Católica; que 
mientras ellos estuviesen en las Misiones, 
no se mudarían los indios; que fomenta-
ban la rebeldía, y que con las minas de 
oro que allí poseían habían echado pro -

fundas raíces, con otras cosas que se ve-
rán más adelante. 

Los Comisarios regios se persuadieron 
que los indios no se trasladarían de grado, 
y que sería preciso hacer uso de la fuerza. 
El Provincial de los jesuítas temió que si 
empezasen las hostilidades se perdería 
aquella cristiandad, y por este motivo 
elevó al Marqués de Valdelirios una enér-
gica al par que atenta representación, 
en la que le hacía ver el inminente riesgo 
de la ruina de tantas almas, y le supli-
caba que suspendiese la guerra hasta in-
formar al B,ey de la situación de las cosas; 
pero el Marqués recibió con desdén esta 
justa representación. 

Los preparativos de guerra se hacían 
con mucha lentitud por parte de los alia-
dos. Al fin reunieron 5.000 hombres, de 
los cuales 2 .000 eran españoles, capita-
neados por el Gobernador de Buenos Aires, 
y 3.000 portugueses. En la primera cam-
paña nada hicieron é causa de las lluvias; 
pero el año siguiente las tropas combina-
das penetraron en las tierras de los indios 
(año 1756) sin encontrar casi resistencia.. 



El primer pueblo donde entraron fué 
el de San Miguel, cuyos habitantes le 
habían abandonado. De los demás pue-
blos, la mayor parte de los indios se reti-
raron también á los montes, y los que 
permanecieron enviaron sus Diputados á 
rendir obediencia al General español, 
acompañados siempre de un Padre. El 
General los recibió con aire victorioso, 
pero con benignidad y con la compasión 
que le inspiraban los grandes trabajos y 
la miseria á que se veían reducidos. Las 
tropas se acuartelaron en los pueblos so-
metidos, donde se mantuvieron muchos 
meses á costa de los indios, y cometieron 
algunos desórdenes. 

En tal estado se hallaban las cosas 
cuando llegó á Buenos Aires el nuevo 
Gobernador D. Pedro Cébalos, quien poco 
después pasó á las Misiones con el Mar-
qués de Valdelirios, examinó y tomó de-
claraciones jurídicas en los pueblos, á ins-
tancia de los jesuítas, y en todos declará-
ronlos indios que los santos Padres (así los 
llamaban) siempre los habían predicado, 
hasta aburrirlos, que obedeciesen al Bey. 

El General Ceballos informó á la corte 
de España de lo que por sí mismo había 
presenciado, y , según sus relaciones, lo 
que halló en aquellas Misiones fué «el 
desengaño y la evidencia de las falseda-
des inventadas en Europa; pueblos sumi-
sos, en vez de alborotados; vasallos pací-
ficos, en vez de rebeldes; religiosos ejem-
plares, en lugar de seductores; misioneros 
celosos, en vez de capitanes de bandidos; 
y, en una palabra, conquistas hechas á la 
Religión y al Estado por las solas armas 
de la mansedumbre, del buen ejemplo y 
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E n la Vida de Carvallo se lee que el 
mismo Gómez Frene de Andrade, habien-
do visto por sí propio la falsedad de cuan -
to había sugerido sobre las pretendidas 
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credulidad, y estimulado de su propia 
conciencia,'que le reprendió de su precipi-
tación en un negocio de consecuencias tan 



funestas á la vida y honra de tantos infe-
lices, resolvió escribir á Carvallo informán-
dole de su error y pidiéndole perdón. Pero 
este ministro no por eso desistió de publi-
car que eran muy poderosos los jesuítas en 
América y á este fin hizo divulgar el libe-
lo Breve relación 1, del que luego se tra-
tará. 

La permuta de las colonias no llegó á 
efectuarse, ya sea por la reclamación y 
protesta del Eey de las Dos Sicilias, ya 
por el fallecimiento de la Eeina de España, 
ocurrido en Aranjuez á 27 de Agosto de 
1758, ya finalmente porque no habiéndo-
se encontrado las minas forjadas por locas 
imaginaciones, la vergüenza hizo retroce-
der del fatal ajuste. 

De todos modos, es lo cierto que los 
medios tomados para llevarlo á cabo tras-
tornaron en aquellos pueblos en pocos años 
una obra de civilización que había costa-
do cerca de dos siglos. Los jesuítas, no 
obstante, continuaron sus trabajos evan-
gélicos, y el P . Miranda concluye así una 
carta: «Al paso que Dios Nuestro Señor 
nos mortifica con este tan pesado golpe de 

las misiones guaranís, nos vivifica y con-
suela con las nuevas reducciones que se 
van estableciendo de otras naciones de 
indios.» Pero Carlos III acabó con todos 
ésto? trabajos sufridos en bien de la reli-
gión, de la humanidad y de la patria. 

Hirió crudamente el corazón de Car-
vallo el mal éxito de este proyecto, como 
le había herido el de otros que antes ha-
bía concebido con perjuicio del público, y 
para colmo de su furor se le frustraron 
otros que intentó de acuerdo con los in-
gleses. 

.§ H í . -Dos proyectos de Carvallo f rus t rados 

Uno de estos proyectos fué la intru-
sión de los judíos en Portugal con el libre 
ejercicio de su culto, haciendo valer su 
comercio con todas las naciones, por cuyo 
medio atraerían al reino el tráfico y Jas 
riquezas del Universo. 

Para mayor apoyo de este plan, se 
obligaban los judíos de Londres á reedifi-
car la ciudad de Lisboa con mayor esplen-
dor que antes de su ruina, causada por el 
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terremoto; pero los jesuítas, que se dice 
fueron consultados en el negocio, no die-
ron valor á estas razones especiosas, y 
opusieron su dictamen contrario, llevados 
de su celo por la religión, y de este modo 
se inutilizó la tentativa. 

El otro proyecto que se negociaba en-
tre las cortes de Londres y Lisboa era el 
matrimonio del Duque de Cumberland con 
la princesa del Brasil, con lo cual se pro-
ponía el ministro portugués introducir el 
anglicanismo en el reino y cambiar el 
orden de sucesión en Ja monarquía. 

El Bey Fidelísimo pidió consejo á su 
confesor, el P. Moreira, que se lo dió'en 
sentido negativo, manifestándole las con-
secuencias funestísimas que resultarían 
de este enlace, así 'en el orden político 
como en el religioso y moral del reino. 

Confirma-esto el Mariscal de Belle-Isle, 
ministro de la Guerra en Francia en la 
época de la expulsión de los jesuítas de 
Portugal, año 1759, quien en su testa-
mento político (pág. 108) dejó escritas es-
tas palabras: «Sabido es que el Duque de 
Cumberland se había lisonjeado de llegar 

á ser Rey de Portugal, casándose con la 
princesa del Brasil, y no dudo que lo hu-
biese conseguido, si los jesuítas, confeso-
res de la familia real, no se hubiesen 
opuesto á ello. Este es el crimen que 
nunca se les ha perdonado.» 

E l Mariscal de Belle-Isle estimaba y 
quería á los jesuítas, y se esperó á su 
muerte para trabajar en la destrucción de 
la Orden en Franc ia . s 

Sin embargo, el autor d é l a Vicia de 
Carvallo 9 , tratando de si estos dos pro-
yectos se frustraron por los consejos del 
P. Moreira, se expresa en estos términos: 
«No podemos autentizar la verdad de es-
tos hechos, en atención á que los dichos 
públicos no siempre son la regla cierta 
para penetrar los arcanos de los Gabi-
netes». 

Como quiera que esto sea, el confesor 
jesuíta no fué el solo conjurador de esta 
tempestad; porque apenas llegó á España 
la noticia de semejante proyecto, y de que 
en Inglaterra se equipaba una escuadra 
para transportar al Duque á Portugal» 
mandó S. M. Católica á sus ministros en 



una y otra corte declarasen formalmente, 
que si dicha expedición se realizaba, se 
uniría á Francia contra Inglaterra é in-
vadiría por tierra el Portugal, intimación 
que detuvo la salida del Duque, y fué 
causa de que la escuadra, cambiando de 
rumbo, se dirigiese á las costas de Africa, y 
se apoderase de los establecimientos fran-
ceses en el Senegal. 

§. IV.—Escritos calumniosos con t ra los 
jesuí tas . 

Carvallo no pudo sufrir con calma es-
tos contratiempos, que atribuía á los jesuí-
tas, y descargó sobre ellos todo su encono. 

Esta es la época en que así el confe-
sor del Rey como los demás jesuítas que 
lo eran de la real familia, fueron priva-
dos de su cargo y alejados de palacio. Re-
sistióse el Rey á esta medida por el apre-
cio que todavía conservaba á dichos reli-
giosos; pero tanto supo el ministro decir-
le contra ellos, que al fin condescendió 
con repugnancia, y los Padres se retiraron 
en Septiembre de 1757. 

También en este tiempo resonaron con 
más fuerza las trompetas délos gaceteros, 
y en él vió la luz pública el folleto inti-
tulado: «Breve relación de la república 
»que los religiosos jesuítas de España y 
»Portugal han establecido en los domi-
»nios ultramarinos de ambas monarquías, 
»y de la guerra que allí han promovido y 
»sostienen contra los ejércitos españoles y 
»portugueses0.» 

Un misionero dió á luz en lengua es-
pañola uua respuesta que convence clara-
mente que esta Breve relación está atesta-
da de mentiras desde el principio hasta 
el fin. Y Gutiérrez de la Huerta, en su 
dictamen, forma de la misma obra el j u i -
cio siguiente <>: 

«No es fácil determinar si es mayor 
el número de las mentiras y necedades 
que forman el tejido de este folleto, que 
el de las letras con que está escrito. En 
él juegan todas las fábulas del imperio 
jesuítico en el Paraguay, el misterio de la 
reclusión de aquellas provincias á los eu-
ropeos, su independencia rebelde de la 
metrópoli, la esclavitud de I03 indios, la 



formación de ejércitos de 150.000 hom-
bres capitaneados por jesuítas contra las 
tropas expedicionarias, y pronto siempre 
á venir á las manos en defensa del trono 
del Rey Nicolás I, coadjutor, ó lego de la 
Compañía. 

Allí las monedas acuñadas por este 
monarca indiano con sus emblemas é ins-
cripciones; allí las minas, los tesoros y 
las remesas anuales por los jesuítas de 
muchos millones de reales á su General 
en Roma, para mantener el ascendiente en 
aquella corte, y promover en las demás 
el crédito y los intereses del cuerpo » 

Porque en efecto, conviene saber que 
entre las calumnias que se inventaron fué 
una, que los jesuítas habían establecido 
en el Paraguay una monarquía, y nom-
brado Rey uno á quien apellidaron Nico-
lás I . 

«Aquí, dice el citado P . Miranda, en-
tre las muchísimas mentiras que hemos 
oído, no había llegado á nuestra noticia | 
la del establecimiento del nuevo Rey, 
hast v que el año pasado vino un navio de 
España preguntando por D. Nicolás I . 

La pregunta nos causó gran novedad y 
risa, y no poca indignación en los ánimos 
bien intencionados, el que para conseguir 
los interesados sus íines se hubiesen va-
lido de tan villanos medios.» 

El P. Cardiel, antes mencionado, 
dice que el origen de esta fábula fué el 
siguiente: En el pueblo de la Concepción 
era corregidor un indio llamado Nicolás 
Necuguiru, gran músico, locuaz, de m u -
cha facilidad en hacer arengas y de has -
tante capacidad. A este le nombraron 
Comisario general en la plaza del pueblo 
de San Juan, al tiempo en que los indios 
se resistieron á los españoles. Pero el tal 
Nicolás nunca fué nombrado Rey, ni aun 
jefe de todos los indios; y en la resisten-
cia que estos hicieron, sólo obedecían los 
de cada pueblo á su propio jefe, y así iban 
con gran desorden y desconcierto, sin te-
ner una cabeza para todos. 

Otro manuscrito dice que para tratar 
de los medios de defensa, se juntaron á 
principios del año 1756 los caciques en 
la colonia, centro de las otras, llamada de 
San Nicolás, cuyo nombre tomó es ta jun-



ta, y dió motivo á la ridicula fábula in-
ventada con detestable ironía, del Rey 
Nicolás I del Paraguay. 

Sea de esto lo que quiera, pronto se 
vió como los jesuítas, esos príncipes sobe-
ranos que al decir de sus enemigos tenían 
ejércitos con buenos generales y artillería 
de todos calibres, no bien se les notifica 
la orden del Rey para su deportación, sa-
len de los famosos pueblos del Paraguay 
sin resistencia ni abrir la boca para que-
jarse, como corderos conducidos al sacri-
ficio. Pronto se vió cómo se dejaron pren-
der, embarcar y hacinar como fardos en 
las naves preparadas para transportarlos 
á donde se les quiso llevar. 

La conducta de los jesuítas en las mi-
siones del Paraguay era conocida de la 
Corte, en el Consejo y en el tribunal de 
Indias; todo era aprobado por Reales cé-
dulas ó procedía de órdenes expresas. 

Sin embargo de tanta falsedad y men-
tira como encerraba la Breve relación, tuvo 
Carvallo la desfachatez de mandar distri-
buir este folleto á todos los ministros ex-
tranjeros y á las comunidades religiosas 

de los dominios de Portugal, disponiendo 
que también se remitiese un buen núme-
ro de ejemplares á Roma, para ofrecerlos 
al Papa y á los Cardenales. 

Creía quizá que á tamaña distancia 
como estaba el Paraguay, podía calum-
niar á su sabor; pero se engañó, porque 
no bien se dió á conocer á la Europa esta 
producción furibunda, cuando se hizo pú-
blico y universal su desprecio, sin que 
hubiese un solo hombre de buena fe y de 
mediano juicio que no la juzgara por la 
más absurda extravagancia, ni dejara de 
conocer que la aparición repentina i de un 
monarca tan formidable como Nicolás I, 
de cuyo nombre, poder y riquezas no hubo 
hasta entonces la menor noticia en e} 
mundo, no podía menos de atribuirse á 
cosa de encantamiento. 

Reinaba á la sazón en España Fer-
nando VI, y para prevenir los errores de 
la credulidad vulgar, dispuso el Coi se;o 
do Castilla, presidido por el Obispo de 
Cartagena, que se quemase el libelo públi-
camente por mano del verdugo, con otros 
de la misma estofa y procedencia. 



Este decreto del supremo Consejo fué 
de 5 de Abril de 1759, y en él se lee: «que 
la santa religión de la Compañía de Jesús 
lia procurado y todavía procura, sin nin-
guna alteración de su santo instituto y 
con una perfecta imitación de su glorioso 
Patriarca San Ignacio, la salvación y el 
provecho espiritual de las almas, el a u -
mento de nuestra fe católica, etc.» 

1 en 13 de Mayo siguiente, el Inquisì-
dor general D. Manuel Quintana, Arzobis 
po de Farsalia, prohibió la lectura de ta 
Breve relación bajo pena de excomunión. 

Por su parte, el Gobierno acordó que 
se imprimiese y publicase la Información 
auténtica, recibida de oficio en el Para-
guay por D. Juan Ignacio de Locoizcueta, 
vicario general de Santa Fe en la provin-
cia del Río de la Plata, de la cual resul-
taba, por testimonio y pruebas de toda 
especie, ser falso y calumnioso cuanto 
había vomitado la malignidad en la Bren; 
relación contra los jesuítas de aquellos 
países con ocasión del cambio referido. 

El mismo Carlos I I I , cuando ocupó 
el trono de España, condenó también el 

mencionado libelo por su decreto de 19 
de Febrero de 17.61. 

Pero no era Carvallo de esos hombres 
que desmayan porque les salgan mal los 
planes que una vez han concebido. Cono-
cedor del estado de las cosas públicas en 
Europa y enseñoreando al Rey de Portu-
gal, sabía que le era dado continuar ca-
lumniando impunemente á los jesuítas y 
maquinando su ruina. 

Alentábanle á obrar así los desmedi-
dos elogios que le prodigaban en sus es-
critos I03 protestantes, los jansenistas y 
los filósofos franceses, que celebraban su 
energía, enaltecían su talento y reprodu-
cían sus calumnias. 

Un hecho nos manifiesta la injusticia 
y tiranía de Carvallo. Apenas salió á luz 
la Breve relación, el Provincial P. Enri-
quez se presentó al ministro, quejándose 
de que se hubiese publicado un escrito tan 
infamatorio á toda la Orden por la culpa 
de algunos pocos, y aun éstos, si bien se 
examinase, se hallarían inocentes. 

A esta justísima queja respondió Car-
vallo que todo cuanto aquel escrito conté-



nía era auténtico é indudable, y que si 
en cualquier parte del mundo y en la 
lengua que fuese, tuviera un jesuíta el 
atrevimiento de escribir en contra, toda 
la corporación experimentaría el enojo del 
Rey, por la gravísima injuria que se le 
irrogaría haciéndole aparecer como men-
tiroso, habiendo sido S. M. quien lo mandó 
publicar. 

Aterrado el Provincial con semejante 
amenaza, intimó á todos sus subditos.; 
con precepto formal de santa obediencia, 
que ninguno hablase ni escribiese contra 
el referido folleto, ni contra cualquiera 
otra disposición que saliese de la corte, 
por injuriosa que fuese á la Compañía. 

Esperaba el Provincial con este silencio 
evitar mayores males, y dejar á Dios el 
tiempo en que se descubriese la verdad. 

Los jesuítas portugueses observaron 
puntualmente este precepto, llevando todo 
el peso de la tribulación sin tomar ningún 
otro medio para su defensa, que por otra 
parte hubiera sido inútil, y cediendo á 
Carvallo el camino expedito para conti-
nuar la persecución á sus anchuras. 

§. V.—Visita de las casas de la Compañía. 

Desde la América Meridional resolvió el 
Ministro trasladar á Europa la guerra que 
había declarado á los jesuítas; mas cono-
ciendo que en un pueblo esencialmente 
religioso, y que murmuraba de esta per-
secución injusta, necesitaba ir preparando 
el terreno, se propuso buscar en Roma las 
armas que habían de secundar sus planes. 

Ocupaba á la sazón el solio pontificio Be-
nedicto XIV, que, educado por los jesuítas, 
y á pesar de ciertas disidencias en materia 
de doctrina con algunos de ellos, miraba 
siempre á la Compañía con afecto y esti-
mación, de tal modo, que el General tenía 
todas las semanas la entrada libre en Pa-
lacio , gracia que el Papa no concedía fá-
cilmente. 

Pero este Pontífice tenía ya ochenta y 
tres años, y le rodeaban el Cardenal Do -
mingo Passionei, Spinnelli y Archínto, 
partidarios de las nuevas ideas. Especial-
mente Passionei, tenía, por su talento y 
por su carácter de Consej :ro y Ministro, 
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un gran ascendiente sobre el Papa. En el 
elevado puesto que ocupaba, ostentaba su 
aversión á las Órdenes regulares, mayor-
mente á la Compañía de -Jesús. 

Unióse á él un capuchino llamado Nor-
berto, conocido después con el nombre del 
abate Platel1S . Este religioso, apóstata, 
había visitado la India y la América, afi-
liándose en todas las sectas protestantes, 
y últimamente, asalariado por Carvallo, 
pasó á Italia con el objeto de inspirar en 
ella su odio mortal á la Compañía, y allí 
publicó en siete tomos una obra intitulada 
Memorias históricas sobre los negocios de 
los jesuítas con la Santa Sede, y la dedicó 
á Carvallo u . 

Delatada esta obra al Tribunal del 
Santo Oficio y condenada, queriendo Pas-
sionei proteger á Norberto, entregó al 
Papa un escrito contra la censura, pero 
no logró impedir su condenación. 

Carvallo, por su parte, había relevado 
del cargo de Ministro plenipotenciario de 
Portugal en Poma al caballero Freire de 
Andrade Enserrabodes, personaje que por 
su honradez y probidad era incapaz de 

secundar las maléficas intenciones de Car-
vallo, y envió para remplazarle al Co-
mendador Francisco de Almada y Men-
doza, su primo hermano, que estaba dis-
puesto á seguir las instrucciones de su jefe. 

E n tal estado de cosas, Carvallo solicitó 
de la Santa Sede un Breve de reforma 
para la Compañía de Jesús, presentando 
al Padre Santo, por medio de Almada, 
un escrito Heno de cargos calumniosos 
contra ella, acompañado de un ejemplar 
de la Breve nación t r, y algunas instruc-
ciones para el mismo Almada IG. 

El Papa no pudo leer el escrito de Car-
vallo por hallarse gravemente enfermo; 
pero le dieron cuenta de su contenido, 
que oyó sin dar crédito á lo que en él se 
decía contra unos religiosos que constan-
temente se habían mostrado edificantes. 

No obstante, apremiado por los Carde-
nales Passionei y Archinto y el Ministro 
Almada, consintió en firmar, en 1.° de 
Abril de 1758, el Breve tan suspirado, no 
porque creyera que la Compañía de Jesús 
tuviese necesidad de reforma, sino por te-
mor de dejar á su muerte, que ya veía 



cercana, un rompimiento entre la-corte 
de Portugal y la Santa Sede, con que se le 

amenazaba. 
El Breve fué dirigido al Cardenal 

Saldaña, nombrado por Carvallo Ytóata-
dor y Reformador de la Compañía de Je-
sús en Portugal y sus dominios, y l a t a -
mente con el Breve envió el Papa al mis-
mo Cardenal una carta instructiva sobre 
el encargo que le confiaba. Copiamos ín-
tegro este curioso documento, en el Apén-
dice I I , para que mejor se juzgue despues 
cómo cumplió Saldaña las instrucciones 

del Pontífice. 
Si el Breve de visita se hubiese pedi-

do de buena fe, con un verdadero deseo 
del bien, en sus sabias y prudentes ins-
trucciones estaba marcado el camino que 
debía seguirse; pero como no era mas 
que un pretexto para cohonestar en lo 
posible la injusta persecución contra los 
jesuítas, ninguna de las prescripciones 
del Padre Santo se cumplió, pues m se 
«uardó el debido silencio, ni se procedió 
con discreción y lenidad, ni se examino 
la cuestión con detenimiento, ni se di 

cuenta á Su Santidad para ponerse de 
acuerdo en la aplicación de los reme-
dios, ni, finalmente, se conformó á las ins-
trucciones ni deseos del Sumo Pontífice, 
que no eran ciertamente de reformar el 
Instituto, el cual no necesitaba reforma, 
sino de corregir algunos abusos que se su-
ponía haberse introducido en la Compañía. 

El día 2 de Mayo (1758) el Cardenal 
Saldaña envió un encargado á notificar al 
Provincial de la Orden el Breve de Bene-
dicto XIV. 

El Provincial oyó su lectura con r e s -
peto y sin replicar una sola palabra, y el 
mismo día todos los superiores de las ca-
sas de Lisboa fueron al palacio de su 
Eminencia á rendirle obediencia y pres-
tarle la más reverente sumisión, lo que 
imitaron los superiores de las demás ca-
sas que existían en Portugal. 

El día 3 del mismo mes bajó al se-
pulcro Benedicto XIV <7, y sin embargo, de 
que por las leyes eclesiásticas, muerto el 
Papa fenecen las facultades de sus dele-
gados, continuó Saldaña ejerciendo el car-
go de Visitador. 



El día 81 del precitado Mayo pasó 
este Cardenal á la iglesia de la casa pro-
fesa de San Boque á tomar posesión de su 
cargo con la solemnidad que prescribe el 
ritual. 

Después de este primer acto esperará 
el lector ver al eminentísimo reformador 
todo ocupado en visitar los colegios de la 
Compañía, para examinar y formar un 
exacto proceso sobre los capítulos princi-
pales de acusación contra los jesuítas; 
pero nada de esto se hizo, porque al mi-
nistro que había solicitado el Breve para 
servirse de él según sus fines, ó por me-
jor decir, para abusar sacrilegamente de 
la autoridad pontificia, le parecieron estas 
diligencias demasiado largas é inútiles, y 
en consecuencia hizo que el Cardenal die-
se principio á la visita infamando á los 
jesuítas, obligándole á dar un paso no 
menos irregular que prematuro, y fué el 
siguiente. 

Pocos días después de haber tomado 
Saldaña posesión de su cargo, los religio-
sos de la casa de San Boque fueron lla-
mados improvisamente al son de campa -

na para leerles una carta pastoral del 
Cardenal, en la que se ponderaba «cuán 
indecoroso era á los sacerdotes el inmis-
cuirse en negocios seculares, principal-
mente mercantiles; afirmaba el Eminen-
tísimo, estar plenamente informado de 
que en las casas, colegios, noviciados y 
residencias de la religión de la Compañía 
de Jesús de Portugal y sus dominios h a -
bía algunos religiosos que, imitando á los 
banqueros y negociantes, aceptaban y ex-
pedían letras de cambio; otros vendían 
mercancías transportadas de Asía, Améri-
ca, Africa, etc. 

En consecuencia, mandaba en virtud 
de santa obediencia y bajo pena de exco-
munión ipsofacto á todos los superiores y 
súbdifcos, que en el momento en que se le 
notificase su pastoral hiciesen cesar los re-
feridos escándalos en materia de tráfico 
mercantil, comprendí indo esta prohibi-
ción cualquier especie de negocio que no 
fuese la compra de las cosas necesarias y 
la venta de las superfluas. Y bajo la mis-
ma pena ordenaba que dentro de tres 
días, á contar desde la intimación de la 



pastoral, fuesen todos á declarar delante 
de él en Lisboa, y fuera de esta capital en 
presencia de sus delegados, los negocios 

I ¡, de cambio y las mercancías en que esta-
ban interesados los bienes de las respecti-
vas casas y colegios, y las acciones que 
sobro esto tuvieran, presentando al mis-
mo tiempo los libros, papeles y escrituras 
concernientes á los mismos negocios, para 
que informado de todo Su Eminencia 
pueda dictar las providencias más confor-
mes al servicio de Dios y á las determina-
ciones de la Santa Sede 1S. 

Esta pastoral tenía la fecha de 15 de 
Mayo, y aquí ocurren algunas reflexiones. 

En primer lugar, el Cardenal intimó á 
los jesuítas el Breve del Papa el 2 de 
Mayo, y no tomó el carácter de Visitador 
hasta fines del mismo mes. ¿Cómo, pues, 
podía asegurar el 15 de Mayo de estar ple-
namente informado, que así en el reino de 
Portugal como en sus dominios, que abra-
zaban las cuatro partes del mundo, eran 
las casas y los colegios de los jesuítas 
otros tantos mercados de comercio, con 
todo los demás que se lee en la pastoral 

En segunde lugar, para conformarse 
el Cardenal con las instrucciones del Padre 
Santo, debía examinar atentamente en 
las casas que visitaba si eran ó no verda-
deros aquellos abusos y delitos que se im-
putaban á los jesuítas; pero en 15 de 
Mayo ni por sí ni por otro había visitado 
casa alguna, ni pudo, por consiguiente, 
tomar los informes necesarios para afir-
mar que aquellos religiosos eran reos de 
tales delitos. 

Y no se diga que el Cardenal antes 
de-ser nombrado Visitador tenía ya cono-
cimiento de los negocios mercantiles de 
los jesuítas; porque un juez no debe de-
clarar culpable á un reo por las noticias 
privadas y anteriores que hubiese tenido, 
sino por el resultado de la causa, instru-
yendo el proceso, examinando los docu-
mentos ó testigos, y guardando todas las 
demás formalidades legales. 

Pero, al fin, si es cierto que los jesuí-
tas hicieron un comercio tan público y 
tan extenso, deberían existir algunas prue-
bas de él, como escrituras, corresponden -
cias, libros de cuentas, etc.: ¿se ha alega-



do siquiera una sola prueba? Entre los 
papeles que el Cardenal tuvo en su poder 
¿encontró una sola línea concerniente al 
comercio? 

Carvallo, que mandó imprimir y pro-
pagar profusamente libelos infamatorios 
contra los hijos de Loyola, ¿cómo no pu-
blicó los documentos comprobantes de se-
mejante tráfico? Para un hombre impar-
cial no tiene réplica este argumento en 
favor de la inocencia de los jesuítas. 

Como no fué ésta la única vez que los 
religiosos de la Compañía de Jesús han 
sido acusados de ejercer el comercio, con-
viene desvanecer esta calumnia sentando 
algunos principios y refiriendo algunos 
hechos que ofrezcan una solución fácil y 
completa i 9. 

En primer lugar, es necesario distin-
guir entre el tráfico ó comercio propia-
mente dicho, el cual se prohibe al clero 
por los cánones, y los simples actos de 
compra y venta que á todos se permiten, 
sean clérigos ó no lo sean; porque una 
cosa es comprar para volver á vender, lo 
cual pertenece al tráfico, y otra cosa es 

comprar para consumir, ó bien vender el 
producto de su propiedad, y esto es lo que 
hacían los jesuítas, como lo han hecho 
lícitamente todas las órdenes religiosas. 

En segundo lugar, conviene saber que 
muchos de los misioneros estaban encar-
gados, no sólo del cuidado espiritual de 
sus neófitos los salvajes, sino también de 
la administración temporal de sus bienes 
comunes. 

Esta administración se reducía al sim-
ple carácter de tutores y tenía la aproba-
ción de ambas potestades, eclesiástica y 
civil, de los Papas y de los Reyes. Entre 
otros, Felipa V de España, por decreto cíe 
•28 de Diciembre de 1743, confirmando 
decretos anteriores y considerando la es-
casa capacidad de los indios, otorgaba á 
los misioneros la facultad de enajenar los 
productos de las tierras colonizadas, así 
como el que emanaba de cualquier clase 
de industria. 

Los misioneros no tomaban para sí 
nada de estos productos; estaban obligados 
á dar cada año cuentas circunstanciadas 
y exactas á la autoridad civil, y además 
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estas enajenaciones se hacían á vista y 
ciencia de todo el mundo, sin que nadie 
las mirase como tráfico y comercio, y Jos 
jesuítas no hacían más que velar por los 
bienes de los pueblos que conquistaron al 
Cristianismo. 

^Los Obispos en sus visitas, los gober-
nadores y visitadores civiles han dado en 
todos tiempos informes muy honoríficos al 
Rey sobre este concierto y economía, afir-
mando ser el más conforme al servicio de 
Dios y de la república. En las misiones 
que los jesuítas tenían en Méjico y el Perú 
cuidaban menos de lo temporal que en 
otras, porque aquellos indios eran de ma-
yor capacidad y no necesitaban de tanta 
vigilancia para su conservación. 

Ni en la misma provincia del Para-
guay se tenía igual tutela con todos los 
indios; porque en la nación de Jos Pam-
pas, al Sudeste de Buenos Aires, viendo 
los primeros Padres que los convirtieron 
que sabían buscar por sí el mantenimien-
to temporal sin mucho cuidado de los mi-
sioneros; que guardaban lo que adquirían 
sm desperdiciarlo, y q u e en sus tratos con 

los españoles que allí llegaban no se de-
jaban engañar, los dejaban gobernarse 
por sí mismos. 

Yolvamos á la narración de Portugal, 
donde continuando Carvallo su persecu-
ción, tuvo una entrevista con el Cardenal 
Manuel, Patriarca de Lisboa, á quien 
exageró los pretendidos delitos de los je-
suítas, exigiendo de su Eminencia que 
los suspendiese de predicar y confesar. 

El Patriarca, que conocía y estimaba á 
dichos religiosos y no daba crédito á los 
delitos que se les imputaba, se resistió á 
tomar la medida que el Ministro preten-
día; y además las Bulas apostólicas pro-
hiben expresamente á los obispos suspen-
der á toda una comunidad religiosa. 

Irritado Carvallo por la negativa, le 
amenazó con la desgracia del Bey y con 
que los jesuítas sufrirían penas más seve-
ras que la suspensión. 

Con tal amenaza, y considerando el 
Patriarca las críticas circunstancias en que 
se hallaban los jesuítas, entre dos males 
creyó deber elegir el menor, y con suma 
repugnancia publicó el siguiente edicto, en 



7 de -Junio de 1758: «Por justos motivos 
dc;t servicio de Dios y de S. M. juzgamos 
d :.ber suspender de los sagrados ministe-
ríos de confesar y predicar á todos los re-
ligiosos de la Compañía de Jesús que 
existen en este patriarcado.» 

De notar es que este edicto, como 
otras muchas disposiciones tomadas con-
tra los jesuítas, es sumamente vago, sin 
acusación alguna determinada y probada; 

pero esto bastaba á Carvallo, que se valía 
de los brazos de la Iglesia como de un 
instrumento para sus proyectos de des-
acreditar á los jesuítas, mientras que el 
pueblo y las personas sensatas se lamen-
taban de tan injusta persecución, y de 
verse privados de unos ministros tan ce-
losos del Evangelio. 

E l Patriarca reconoció su debilidad, y 
tal f ué la tristeza que se apoderó de su 
ánimo por haber condescendido con las 
injustas instancias de Carvallo, que reti-
rándose al campo y atormentado de un 
continuo desasosiego, á los pocos días 
terminó su vida 20. 

E n tan angustiosos momentos para la 

Compañía, subió á la Cátedra de San Pe-
dro el Cardenal Eezzónico, que fué elegi-
do en 6 de Julio (1758) y tomó el nombre 
de Clemente XIII, varón de prendas rele-
vantes, equitativo, bienhechor, padre de 
su pueblo y jefe esforzado de la Iglesia 
militante. Desde luego se declaró el pro-
tector de los jesuítas, que eran el blanco 
de los enemigos del catolicismo; pero des-
graciadamente vino en una época en que 
el principio de autoridad se debilitaba, y 
el espíritu de innovación oponía mil obs-
táculos á la voz de la verdad. 

Poco tiempo antes, en 21 de Mayo del 
mismo año, la Compañía de Jesús había 
nombrado un nuevo superior de su Or-
den, P. Lorenzo Eicci, quien presentán-
dose al Padre Santo le entregó un memo-
rial con fecha de 81 de Julio, en el que le 
manifestó humildemente la amargura y 
los infortunios que pesaban sobre sus re-
ligiosos en el reino de Portugal2 1 . 

El Papa nombró una Congregación 
que examinase los puntos que abrazaba 
el memorial, y el fallo de los jueces fué 
favorable á los jesuítas. Apareció después 



nn libelo italiano con el título de Refle-
xiones de un portugués en respuesta á un 
memorial del general de los jesuítas á 
Clemente X I I I , libelo, que llevaba en 
su origen tenebroso todos los caracteres 
de una baja .y vil calumnia, cuyo autor 
se ocultaba para herir con más descaro y 
sin comprometerse. 

Vivía á la sazonen Roma, su pat r ia , 
un librero llamado Nicolás Pagliarini, y 
se sostenía apenas con los recursos de su 
tienda de libros. 

El ministro de Portugal Almada le in-
vitó á dirigir una imprenta en su mismo 
palacio, con grandes promesas, y de esta 
prensa clandestina salían los libelos con-
tra los jesuítas y contra la Santa Sede. 

Monseñor Caprara, gobernador de 
Roma, descubrió que el impresor era Pa-
gliarini, á quien mandó prender, y con-
victo por su propia confesión ante el t r i -
bunal, fué condenado á presidio. Libróse 
de esta pena por la clemencia del Papa; 
pasó á Nápoles, y el ministro portugués 
de esta ciudad le consignó en nombre de 
Carvallo el diploma de noble y de secre -

tario de la Legación, cou la pensión de 
1.200 escudos anuales. Condecorado con 
estos títulos se marchó á Lisboa, donde 
gozó siempre de la protección del ministro, 
y secundó maravillosamente las intencio-
nes de éste, imprimiendo y divulgando 
muchos libros inicuos y satíricos contra la 
corte de Roma, y otros irreligiosos y obs-
cenos, parto de los modernos apóstoles del 
siglo. 

Al subir al trono Doña María, fué Pa-
gliarini privado de la superintendencia de 
la imprenta Real, y se le notificó que vol-
viese á su patria. Algunos de sus amigos 
le alcanzaron de la Corte el despacho de 
Agente regio. 

Informado el Papa Pío VI del título 
con que volvía á Roma, no le permitió la 
entrada en la capital, y Pagliarini se de-
tuvo en una posesión que tenía cerca de 
Roma, en donde finalmente entró, toman-
do su antigua ocupación de librero sin 
ningún carácter público22. 

El Ministro Pombal encontraba gran-
des obstáculos en Roma, y se veía contra-
riado en sus planes por la actitud de Cíe-



mente XIII, que sostenía enérgicamente á 
los jesuítas, cuando un suceso grave é 
imprevisto dió repentinamente otro giro á 
este negocio. 

§. VI.—Tentativa de regicidio contra José I. 

Cuenta la historia que en la noche del 
3 al 4 de Septiembre de 1758, regresan-
do el Rey en una calesa desde la casa del 
Marqués de Távora á su palacio, sin otro 
acompañamiento que un gentil hombre 
llamado Pedro Texeira y el cochero, fué 
sorprendido por dos ó tres hombres á ca-
ballo que dispararon sus armas, y que-
dando ilesos Texeira y el cochero, salió el 
Rey herido en un brazo. 

Algunos historiadores atribuyen este 
fatal accidente á motivos de amor y de 
celos: pero el autor del Compendio ya ci-
tado 23 refiere que el Duque de Aveyro, Don 
José Mascarañas, Mayordomo mayor de 
palacio, justamente indignado contra Te-
xeira por algunas palabras injuriosas que 
le dijo, mandó á dos criados suyos que ti-
rasen sobre él cuando se retirase de pala-
cio á su casa. 

Sucedió, pues, que aquella noche iba 
el Rey de incógnito en el mismo coche 
con Texeira, y esto contra .'toda presunción, 
pues S. M. había cerrado su antecámara y 
avisado que aquel día no saldría, por la 
infausta noticia que recibió de la muerte 
de su hermana la Reina de España. 

Segúu esta versión, el golpe no fué 
dirigido á José I , sino á Texeira, como lo 
declararon después los mismos agresores, 
los cuales cuando oyeron que el Rey iba 
en el coche, se detuvieron sin repetir los 
tiros y se marcharon. Confirma esto mis-
mo el P . E e-kart- en su Historia de la per-
secución de la Compañía de Jesús en Por-
tugal** con estas palabras: «Lo que se 
asegura con más certeza y fundamento 
sobre el caso, es que el Duque de Aveyro 
no intentó jamás asesinar al Monarca, 
sino á un camarero y compañero del Rey 
en sus visitas nocturnas, llamado Texei-
ra, de quien el Duque estaba ofendido 
gravemente. Pidió diferentes veces al Rey 
satisfacción de su injuria; pero S. M. no 
oía con gusto esta demanda, tergiversaba 
y lo iba dilatando. Ya un día irritado el 



mente XIII, que sostenía enérgicamente á 
los jesuítas, cuando un suceso grave é 
imprevisto dió repentinamente otro giro á 
este negocio. 

§. VI.—Tentativa de regicidio contra José I. 

Cuenta la historia que en la noche del 
3 al 4 de Septiembre de 1758, regresan-
do el Rey en una calesa desde la casa del 
Marqués de Távora á su palacio, sin otro 
acompañamiento que un gentil hombre 
llamado Pedro Texeira y el cochero, fué 
sorprendido por dos ó tres hombres á ca-
ballo que dispararon sus armas, y que-
dando ilesos Texeira y el cochero, salió el 
Rey herido en un brazo. 

Algunos historiadores atribuyen este 
fatal accidente á motivos de amor y de 
celos: pero el autor del Compendio ya ci-
tado 23 refiere que el Duque de Aveyro, Don 
José Mascarañas, Mayordomo mayor de 
palacio, justamente indignado contra Te-
xeira por algunas palabras injuriosas que 
le dijo, mandó á dos criados suyos que ti-
rasen sobre él cuando se retirase de pala-
cio á su casa. 

Sucedió, pues, que aquella noche iba 
el Rey de incógnito en el mismo coche 
con Texeira, y esto contra .'toda presunción, 
pues S. M. había cerrado su antecámara y 
avisado que aquel día no saldría, por la 
infausta noticia que recibió de la muerte 
de su hermana la Reina de España. 

Segúu esta versión, el golpe no fué 
dirigido á José I , sino á Texeira, como lo 
declararon después los mismos agresores, 
los cuales cuando oyeron que el Rey iba 
en el coche, se detuvieron sin repetir los 
tiros y se marcharon. Confirma esto mi i -
mo el P . E e-kart- en su Historia de la per-
secución de la Compañía de Jesús en Por-
tugal " con estas palabras: «Lo que se 
asegura con más certeza y fundamento 
sobre el caso, es que el Duque de Aveyro 
no intentó jamás asesinar al Monarca, 
sino á un camarero y compañero del Rey 
en sus visitas nocturnas, llamado Texei-
ra, de quien el Duque estaba ofendido 
gravemente. Pidió diferentes veces al Rey 
satisfacción de su injuria; pero S. M. no 
oía con gusto esta demanda, tergiversaba 
y lo iba dilatando. Ya un día irritado e ' 



Duque ce tantas largas le dijo: V. M. no 
venga mi injuria, yo me vengaré. 

Aparte de esto, la carroza en que iba 
el Eey aquella noche era de Texeira. Esto 
y mucho más se cuenta por personas dig-
nas de toda fe sobre un caso intrincadisi-
mo por todas sus circunstancias.» Convie-
ne aquí consignar que después del aten -
tado, ni el Duque de Aveyro, ni el Mar-
qués de Távora, ni ninguno de sus fami-
lias se ausentaron. Todos continuaron en 
Lisboa con la misma publicidad que antes. 
Asistían á palacio, seguían sus paseos, sus 
diversiones y visitas sia la menor nota en 
sus acciones, sin la más h m ^ 
en sus semblantes: todo lo cual podía ser-
vir de testimonio á su favor, y en realidad 
en el proceso no se halla prueba clara de 
su delito. 

Cualquiera que sea la exactitud de 
estos detalles, Carvallo tomó ocasión de 
este fatal acontecimiento para destruir á 
los jesuítas y para vengarse de la familia 
Távora, que había rechazado la alianza 
con su hijo, y del duque de Aveyro, genio 
altivo que le miraba con desdén. 

Empezó por fingir una conspiración 
contra el Eey, y le infundió tan terrible 
pánico que le obligó á ocultarse hasta de 
las miradas de la real familia; hizo re-
caer las sospechas sobre aquellos nobles 
que eran el objeto de su aversión, y pre-
sentando siempre á los jesuítas como ins-
tigadores del regicidio, dejó amontonarse 
la tempestad, que dirigió á su capricho: 
entre tanto nada se sabía ni se hablaba en 
publico de la cauSa. 

En medio de este misterioso silencio 
el día 13 de Diciembre del mismo año 
amanecieron cercadas de tropa las casas 
del duque de Aveyro, marqués de Távora 
y conde de Atoighia; fueron presos estos 
caballeros con algunos de su familia T 

criados; y el mismo día por la tarde se 
pusieron centinelas en los colegios de los 
jesuítas, dando orden al Cardenal Salda-
ña de que no se permitiese salir de casa á 
ninguno de los religiosos, y se ocupasen 
todos los papeles que se encontrasen en 
sus aposentos. 

A este espectáculo acompañó la publi-
cación de un manifiesto, en el que después 
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de anunciarse el atentado dé 3 de Sep-
tiembre, se invitaba á todos los vasallos 
de S. M. á delatar á los reos, ofreciendo 
grandes premios y honores, y por el con-
trario, conminando con severos castigos á 
los sabedores que no diesen parte hasta 
de la menor cosa que tuviese relación con 
el descubrimiento de los autores del regi-
cidio. 

E l prepotente Ministro creó un tribu-
nal especial llamado de'Inconfidencia, que 
él mismo presidió en persona, para el 

. examen y determinación de esta causa. 
Los acusados fueron aplicados al tormen-
to, y vencidos por el dolor hicieron algu-
nas declaraciones, que después retractaron 
cuando se vieron libres del potro 

En este extraño tribunal no hubo tes-
tigos ni debates, y aun se ignora si los 
presos fueron defendidos. Todo lo que se 
sabe es que el fiscal de la corona, D. An-
tonio Costa Freiré, primer jurisconsulto 
del reino, se excusó de formar la causa, 
porque no bailó el menor fundamento 
para sosjpeebar de aquellos señores; por lo 
que enojado Carvallo mandó que le car-

gasen de cadenas; que el Senador D. Juan 
Bucallas se quejó de la violación de las 
formas judiciales y de la iniquidad del 
procedimiento, y por último, que Carvallo 
redactó por sí mismo la sentencia, que ra-
tificada el 12 de Enero de 1759, fué 
puesta en ejecución el día siguiente. 

Por esta sentencia fueron condenados 
á muerte D. José Masca r l a s , Duque de 
Aveyro, el Marqués D. Francisco de Asís 
de Távora y su esposa Doña Leonor, sus 
dos hijos D. Luis Bernardo y D. JoséMa-
ría de Távora, D. Jerónimo de Ataide, 
Conde de Atoiglia, yerno de los sobredi-
chos marqueses, y tres criados de los su-
puestos reos. Y para que se comprenda 
hasta qué punto se ensañó la pasión en 
esta causa, copiaremos la sentencia pro-
nunciada contra uno de los acusados, el 
Duque de Aveyro, que dice así: 

«Al reo José Mascareñas, que ha sido 
desnaturalizado, privado de los honores y 
privilegios de portugués, de vasallo y ¿ 
servidor, expelido de la Orden de Santia-
go, de la cual era Comendador como 
uno de los tres cabezas ó monstruos prm 



cipales de la infame conjuración y abomi-
nable insulto resultante de ella, se le con-
dena á que asegurado con cuerdas y con 
el pregonero delante, sea conducido á la 
plaza llamada de Caes en el barrio de Be-
lén, donde en un cadalso elevado, de modo 
que su castigo pueda ser visto de todo el 
pueblo, escandalizado de su horrible deli-
to, después de romperle las piernas y los 
brazos sea expuesto sobre una rueda para 
satisfacción de los vasallos presentes y 
futuros de este reino; y en seguida de esta 
ejecución se le queme vivo con el cadalso 
en que fuere ajusticiado, hasta que se re-
duzca todo á cenizas y polvo, que deberán 
luego arrojarse al mar, á fin de que no 
quede noticia de él ni de su memoria 
y considerando que la pona más conforme 
á derecho es la de obscurecer y borrar por 
todos los medios posibles del acuerdo de 
los hombres el nombre y la memoria de 
tan enormes delincuentes; por lo tanto, 
condenan también á dicho reo no sólo en 
las penas del derecho común, que ordenan 
se rompan, destruyan, y absolutamente 
se borren todos sus escudos de armas en 

cualquiera parte que se encuentren, sino 
también á que lo mismo se ejecute con las 
casas y edificios materiales de su habita-
ción, de modo que no quede señal de ellos, 
y se reduzcan á solares yermos que se 
sembrarán en seguida de sal » 

A tenor de esta sentencia fué, con poca 
variedad, la que recayó sobre los demás 
acusados principales, lo que hizo exclamar 
á un grave escritor ya mencionado: «Todo 
cuanto se diga es menos que la idea horri-
ble que hace concebir la sola vista de este 
extraordinario documento, incomparable 
con todo otro que no sea de los tiempos de 
los Calígulas y Caracallas, ó de los Ne-
rones y los Decios; documento que de-
muestra hasta qué punto sabe llevar sus 
iniquidades un ambicioso privado, que 
para su conservación y venganzas acome-
te decididamente la carrera de los malefi-
cios 2a .» 

Así es como Carvallo aniquiló á la no-
bleza. Pero le faltaba dar otro golpe de es-
terminio á la Compañía de Jesús; y aquí 
conviene consignar que ni el Duque de 
Aveyro, ni los Távoras, ni el Conde de 



Atoughia, que fueron las principales víc-
timas que el feroz Ministro sacrificó con 
una muerte tan cruel, habían tenido par-
ticular amistad ó comunicación con los 
jesuítas ni había presunción alguna de que 
estos fuesen sabedores del atentado regi-
cida; sin embargo, Carvallo vió en él una 
ocasión oportuna para arrojar de Portugal 
y sus dominios, ó encarcelar, á todos los 
religiosos de la Compañía. 

El día 11 de Enero, víspera de pro • 
nunciarse la sentencia, fueron trasladados 
desde sus casas á las cárceles de Belén 
diez Padres jesuítas, cuyos nombres son: 
Juan Enriquez, Provincial; Gabriel Mala-
grida, misionero apostólico; José Moreira, 
confesor del Rey y de la Rema; Timoteo 
Oliveira, confesor de la princesa del Bra-
sil y de la Duquesa de Braganza; Jacinto 
Costa, confesor del Príncipe D. Pedro; 
Francisco Duarte, historiador de la pro-
vincia de Portugal; Juan Joárez, maestro 
de teología en el colegio de Coimbra; Juan 
Alejandro, procurador de la provincia del 
Malabar; Juan de Mattos, procurador de 
la casa profesa de Lisboa, y José Perdigao, 

procurador de la provincia de Portugal. 
Pocos meses después murió en la cár-

cel el P. Moreira. quien antes de recibir 
el santo Viático, al que acompañaron va-
rios cortesanos y oficiales, protestó públi-
camente que ni él ni otro alguno de la 
Compañía era reo del atentado regicida, 
de que contra toda razón y justicia les 
acusaban sus enemigos 27. Yes mucho de 
notar que de estos diez jesuítas, ni aun de 
los PP. Malagrida, Alejandro y Mattos, 
que fueron calificados en la sentencia 
como autores, instigadores y propagadores 
del proyecto de regicidio, ninguno resulta 
incluido en la nómina de los reos ni en la 
de los castigos ó penas; á ninguno de ellos 
se le tomó declaración acerca del a tenta-
do de 3 de Septiembre. 

Bien es verdad que en el decreto de 
expulsión se dice que la suspensión de los 
castigos á que los jesuítas se habían hecho 
acreedores, era hija de la veneración y 
respeto con que el Rey Fidelísimo ha mi-
rado siempre la autoridad de la Cabeza 
visible de la Iglesia católica; pero la serie 
de la historia dará á conocer si hubo tal 



veneración y respeto, ó si estas palabras 
no fueron más que una burla y una in-
signe hipocresía. 

Mattos y Alejandro murieron en la 
cárcel de la Inconfidencia. Malagrida fué 
trasladado á la de la Inquisición, y más 
adelante se dirá la suerte que le cupo. 

A los siete días inmediatos á la sen-
tencia, ó sea el 19 de Enero, un Eeal de-
creto espedido por el Ministerio de Carva-
llo ordenó la confiscación de todos los bie-
nes de los jesuítas de Portugal, de Asia y 
de América, dependientes del Rey Fidelí-
simo, y proceder inmediatamente á su ven-
ta en pública subasta, sin perjuicio de 
recurrir á Su Santidad. Parte del produc-
to de estos bienes se destinó á pagar la 
condescendencia de ciertos personajes, á 
distraer al pueblo con fiestas, y á conten-
tar al ejército. A los jesuítas se les asig-
naron dos reales diarios para mantenerse. 
Los vasos sagrados se redujeron á moneda 
por orden de Carvallo. 

Para el cumplimiento de la referida 
disposición se previno la traslación provi-
sional de todos los individuos de la Com-

pañía á determinados conventos de otros 
institutos, con particular prohibición de 
salir de ellos y de todo trato y comunica-
ción con los de fuera. A los procuradores 
de la India y América, con sus compañe-
ros legos, los encerraron desde luego en las 
cárceles. 

Al mismo tiempo se espidieron cartas 
á los prelados del reino con ejemplares de 
la sentencia de 12 de Enero, encareciendo 
en ellas los delitos de la Compañía en las 
cuatro partes del mundo, y encargando á 
su celo pastoral que los hiciesen conocer á 
los pueblos, y trabajaran por desimpresio-
narlos de la estimación y aprecio que t e -
nían á los jesuítas. 

Los pueblos callaban al oir tantas 
mentiras, porque la menor señal de com-
pasión hacia los mil quinientos religiosos 
que Carvallo tenía cautivos y á quienes 
había 'despojado de todo, era á sus ojos un 
delito que se castigaba con el destierro y 
alguna vez con la muerte. 

A consecuencia del mencionado decre-
to, despachó Carvallo en 20 de Abril si-
guiente (1759) un correo extraordinario al 



Papa Clemente XIII con cartas del Bey, 
en las que le notificaba su soberana y de-
cidida intención de expulsar de todos sus 
dominios á la Compañía de Jesús, por es-
tar convencido de que era un cuerpo que 
había degenerado absolutamente de su Ins-
tituto, y de que sus máximas y doctrinas 
perjudicaban en alto grado á la conserva-
ción de la tranquilidad de la monarquía. 

A estas cartas acompañaban ejempla-
res de la memorable sentencia y un inven-
tario de los bienes ocupados á los jesuí-
tas, para que el Sumo Pontífice acordase 
el destino que convendría dar á sus pro-
ductos, y concluían pidiendo á Su Santi-
dad tuviese á bien autorizar á los Jueces 
Reales con todas las formalidades necesa-
rias para proceder al castigo de cuales-
quiera eclesiásticos que resultasen cómpli-
ces en el atentado de 3 de Septiembre, 
bien entendido que S. M. Fidelísima no 
podía menos de recusar en el despacho de 
este negocio al Cardenal Torregiani, Se-
cretario de Estado de Su Santidad, por su 
decidida oposición á los intereses de aque-
lla corona. 

Accedió el Sumo Pontífice á esta peti-
ción, nombrando al Cardenal Calvachini 
para negociar con Almada, y concedió 
también el Breve que se le pedía, acom-
pañando á él dos cartas autógrafas del 
mismo Pontífice á José I, ambas con fe-
cha de 11 de Agosto de 1759. 

La primera de estas cartas era una 
respuesta á la que le escribió el Bey m a -
nifestándole su intención de desterrar del 
reino y sus dominios á todos los jesuítas. 
El Papa le suplicaba que examinase bien 
un asunto tan grave, tratándose de un 
Instituto que había hecho tanto bien á la 
Iglesia; que no Se confundiesen los ino-
centes con los culpables, y que por la vi-
sita de reforma concedida por su predece-
sor al Cardenal Saldaña podrían reme-
diarse los males que en la Compañía se 
se descubriesen, etc. 

En la otra carta prevenía que las fa-
cultades concedidas por el Breve para pro-
ceder contra los eclesiásticos reos de Es-
tado por cómplices en la maquinación de 
3 de Septiembre, no podían ser extensivas 
á faltar á los principios más comunes de 



la justicia, y exhortaba al Eey á la cle-
mencia. 

Si hemos de dar crédito á la historia, 
estos pliegos fueron interceptados y abier-
tos antes que lldg tóen al Nuncio en Lis-
boa, á quien no permitieron que los entre-
gase al Rey s s . 

El día 6 de .Julio, natalicio de Su Ma-
jestad, recibió Carvallo el título de Conde 
de Oeiras, como benemérito del reino de 
Portugal. La Vida de Carvallo dice 19 que 
el título de Conde de Oeiras. se le concedió 
el 6 de Junio (1759) con el dominio del 
país de Oeiras y de Pombal para sí y 
sus herederos; y recibió además una en-
comienda de 4.500 cruzados, para que 
también la gozasen sus herederos. Estas 
gracias se le concedieron por un Real 
despacho, en el que se hacían con profu-
sión los elogios del fiel Ministro por sus 
servicios; y en prueba del distinguido 
aprecio que de él hacía el Monarca, quiso 
él mismo entregarle públicamente el des-
pacho en propia mano. 

Vil.—Decreto de expulsión de los Jesuítas. 

Entre tanto que seguían las indicadas 
negociaciones, se ponían en juego los tra-
tamientos más acerbos y las más pérfidas 
insinuaciones contra los jesuítas. Carva-
llo había mandado fletar con anticipación 
una nave ragusana que se hallaba en el 
puerto de Lisboa, pero sin descubrir su 
objeto. 

También ocultó el Ministro el decreto 
de expulsión, que firmado por el Rey el 
día 3 de Septiembre de 1759, no se pu-
blicó hasta que el 16 del mismo mes salió 
la primera división, compuesta de ciento 
trece jesuítas á bordo de dicha nave, tan 
escasos de las cosas necesarias, que co-
mían el rancho como los soldados. 

El Capitán del buque, indignado, llegó 
á decir que si el Rey de Marruecos hubie-
se desterrado á algunos de sus súbditos, 
por viles que fuesen, los hubiera tratado 
de otro modo. 

La orden que llevó el capitán fué de 
conducirlos á Civitavechia, donde desern-
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blicó hasta que el 16 del mismo mes salió 
la primera división, compuesta de ciento 
trece jesuítas á bordo de dicha nave, tan 
escasos de las cosas necesarias, que co-
mían el rancho como los soldados. 

El Capitán del buque, indignado, llegó 
á decir que si el Eey de Marruecos hubie-
se desterrado á algunos de sus súbditos, 
por viles que fuesen, los hubiera tratado 
de otro modo. 

La orden que llevó el capitán fué de 
conducirlos á Civitavechia, donde desern-



baréaron en 24 de Octubre, abandonados 
á sí misinos, sin que el cónsul portugués 
en aquél puerto, ni el embajador de Su 
Majestad Fidelísima en Roma cuidasen 
de su alojamiento y sustento. 

Afortunadamente, los magistrados de 
la ciudad se esforzaron en consolar á es-
tos sacerdotes, que rogaban por sus perse-
guidores, y las Comunidades religiosas les 
ofrecieron una hospitalidad fraternal, se-
ñalándose muy particularmente los P a -
dres Dominicos, los cuales además erigie-
ron un monumento que recordase á las 
generaciones futuras el paso de los jesuí-
tas portugueses por aquel puerto: actos 
de caridad y benevolencia que nos com-
placemos en consignar aquí. 

Luego que Clemente XIII tuvo aviso 
de la llegada de los Padres á Civitavechia, 
clió orden para que fuesen hospedados de-
centemente y mantenidos á expensas de 
la Cámara apostólica, mientras permane-
ciesen en aquella ciudad. 

Finalmente, en 6 de Noviembre se 
trasladaron á una quinta que los jesuítas 
de Roma poseían en Frascati. Carvallo no 

tuvo la atención de pedir el consenti-
miento de Su Santidad, como soberano, 
para esta expedición y las demás que se 
siguieron con dirección á los Estados Pon-
tificios, burlándose de este modo del Pa-
dre Santo, y tomando venganza de él pol-
la firme defensa que hacía de la perse-
guida Compama de -Jesús. 

La repentina salida de los primeros 
jesuítas no pudo menos de llamar la 
atención del público en Lisboa, mayor-
mente cuando todavía no se había hecho 
conocer ningún decreto Real preceptivo 
del extrañamiento. La primera noticia 
oficial que se tuvo de este decreto de 3 de 
Septiembre, día célebre por ser el aniver-
sario del decantado regicidio, fué en un 
edicto del Cardenal Saldaña, fecha o de 
Octubre, en el qué lo insertó. 

En la parte expositiva de este decre-
to 50 se hacía decir al Rey que «los jesuítas 
han sido siempre favorecidos y distingui-
dos sobre las otras Ordenes regulares, no 
sólo por S. M., sino por todos sus glorio-
sos predecesores, hasta quererlos tener 
siempre cercanos al regio trono.» Y lúe-



go en otro lugar dice, «que la deplora-
ble experiencia de casi dos siglos, notoria 
y evidentemente ha demostrado que la 
conservación y paz pública de aquellos 
reinos era incompatible con los jesuítas.» 

Aquí el lector hallará una manifiesta 
contradicción, y 110 le será fácil concordar 
estos dos textos entre sí; porque, ¿cómo 
con tan notoria y tan evidente experien-
cia continuaron siempre aquellos glorio-
sos monarcas, no sólo tolerando por es-
pacio de dos siglos gente tan perniciosa, 
sino acariciándola, distinguiéndola y con-
servándola vecina al trono? 

Si contra los jesuítas milita la razón 
particular de su doctrina, de sus máximas 
y de su gobierno, ¿en qué consiste que 
siendo estos males, como se dice en el 
Real decreto, inveterados y tan antiguos 
como la misma Compañía, nadie en dos 
siglos lo haya conocido en la corte de 
Portugal hasta este señor Carvallo? 

Por otra parte, si estos males son co-
munes entre los jesuítas, de manera que 
todo su cuerpo puede decirse, como lo 
afirma el mismo decreto, está deplorable-

mente corrompido, cómo es que los Sumos 
Pontífices, desde .Julio III hasta Clemen-
te XIII, han alabado y sostenido á este 
Instituto? 

El mismo José I, en una carta de 12 
de Marzo de 1752, respondiendo á la 
Congregación general de los jesuítas pol-
la que le había escrito á nombre de toda 
su Religión, manifiesta S. M. su Real 
agrado, y singularmente expresa «el gran 
fruto que ha logrado la Iglesia católica 
por medio de los misioneros de la Compa-
ñía, los cuales con grande y santo celo 
han promulgado siempre la santa fe y 
procurado su acrecentamiento "..» 

La parte dispositiva del decreto de ex-
pulsión era como sigue: «Declaro que los 
»sobredichos regulares d é l a referida re-
»forma, corrompidos deplorablemente, ena-
j e n a d o s de su Instituto, y manifiesta-
»mente indispuestos, con tantos y tan 
»abominables vicios para volver á la ob-
»servancia de él, por notorios rebeldes, 
»traidores, adversarios y agresores que 
»han sido y lo son naturalmente contra 
»mi Real persona y Estados, contra la 

b 



»paz pública de mi reino y dominios y 
«contra el bien común de mis fieles vasa-
»llos; ordeno que como tales sean habidos, 
»tenidos y reputados, y los tengo desde 
»luego, por efecto de esta presente ley, por 
»desnaturalizados, mandando que real-
ámente sean expulsos de todos mis reinos 
».y dominios, sin que puedan jamás entrar 
»en ellos, y estableciendo bajo pena de 
»muerte natural é irremisible y confisca-
»ción de todos los bienes para mi Fisco y 
»Cámara Eeal, que ninguna persona, de 
»cualquier estado y condición que sea, dé 
»en mis reinos y dominios entrada á los 
»sobredichos regulares ó á cualquiera de 
»ellos, ó que con ellos, junta ó separada-
»mente, tenga correspondencia verbal ó 
»por escrito, aunque hayan salido de la 
»referida Compañía, y que sean recibidos 
»y profesos en cualesquiera otras provin-
»cias de fuera de mis reinos y dominios, 
»á menos que las personas que los admi-
»tieren ó practicaren no tengan para ello 
»inmediata y especial 1 icencia mía, etc. (1)» 

(1) Publicado el decreto de expulsión de los j e -
suí tas , mandó el Ministro hacer pública almoneda 

En este decreto se decía también que 
los que no hubiesen hecho su última pro-
fesión podrían aprovecharse de la Eeal 
benignidad y quedarse en Portugal si' así 
lo quisiesen. 

Los jóvenes jesuítas estaban princi-
palmente en los colegios de Evora y Coim-
bra, donde se educaban, y Carvallo puso 
en juego varios medios para que abando-
nasen el Instituto que habían abrazado, 
pero le salieron fallidas sus trazas; por -
que viéndose ellos separados de sus maes-
tros, superiores y directores, se unieron 

de sus bienes; y sin saber Carvallo lo que hacía, 
p rodu jo esta almoneda el testimonio más convin-
cente contra una de las acusaciones que hizo á los 
jesuí tas . Decía de ellos, como lo dicen otros muchos , 
que los j e su í tas eran r icos, sus r en tas p ingües , sus' 
colegios poderosos ; y sin darles t iempo para que 
pudieran ocultar nada, los arrestó y mandó cercar 
sus colegios de soldados. Los jesuí tas salieron sin 
un céntimo, y todo lo que se les permitió l levar f u é 
el breviario, sombrero, sotana y la ropa interior con 
que cada uno estaba. Todo quedó en los colegios, de 
cuyos bienes y alhajas se apoderó totalmente el M i -
nistro: sin embargo , hasta los mayores enemigos de 
los jesuí tas se espantaron al ver bur lada su creencia 
y espectación de los millones que habían soñado (en 
su imaginación). 



más entre sí para resistir á tocios los asal-
tos; nombraron por superior á uno de ellos, 
llamado José Carvallo, que animaba á to-
dos, señalaron maestros entre los más 
aventajados, y se aplicaron con gran fer-
vor á la observancia y disciplina religiosa. 

El primer medio que tomó el Ministro 
fué de enviar un Comisario regio con un 
piquete de tropa á cada uno de los dos 
mencionados colegios, cortando á los jó-
venes toda comunicación con los de fuera, 
para que viéndose solos y aislados se mo-
viesen á dejar la religión y se volviesen á 
sus casas. 

Mas sucedió todo lo contrario; porque 
todos aquellos jóvenes permanecieron 
constantes en su vocación; de modo que 
hasta los oficiales y soldados que los cus-
todiaban, se admiraron de ver tal firmeza 
en tan corta edad y en tan críticas cir-
cunstancias. 

Viendo Carvallo que ninguno de di-
chos jóvenes se movía ni se cuidaba ele 
valerse de la concesión hecha al final del 
decreto, mandó al Cardenal Reformador 
que les. escribiese una carta, en la cual, 

ya que ninguno pedia la dispensa de sus 
votos, él se la ofrecía espontáneamente, 
invitándoles á aprovecharse de ella. 

Escribió el dócil Cardenal la carta en 
este sentido, tan impropio de su carácter 
y tan indigno de su ministerio. Se leyó la 
carta en ambos colegios á los jóvenes re-
ligiosos, que la oyeron con indiferencia, 
sin que hiciese en su ánimo la menor im-
presión, porque estaban confortados de lo 
alto 

Frustrado también este medio, recu-
rrió Carvallo á otro, que fué mandar á los 
comisarios que diesen á aquellos jóvenes 
amplia libertad de tratar con las gentes y 
de escribir á quien quisiesen. 

En consecuencia de esta nueva orden, 
tan contraria á la primera, se abrió la 
puerta para que todo el mundo pudiese 
comunicar con los jesuítas: artificio cier-
tamente sugerido por Satanás, que dió 
harto que padecer á aquella juventud, la 
que se vió pronto combatida con exhorta-
ciones, súplicas y lágrimas para obligarla 
á que abandonase la Compañía. ¿Y qué 
efecto produjo este peligroso asalto? Que 



á excepción de algunos pocos, cayos pre-
cedentes no servían de modelo, todos los 
demás permanecieron firmes y constantes. 

Informado Carvallo de la santa reso-
lución de estos religiosos, y viéndose tam-
bién burlado en otros medios que aun 
quiso tomar, conoció que su empresa no 
era de tan fácil éxito como ss había figu-
rado; y dejando á estos jóvenes, que ya 
tenían hechos sus primeros votos, em-
prendió con los novicios, persuadiéndose 
sin duda que por ser plantas más tiernas 
y no estar todavía ligados con la religión, 
los vencería con mayor facilidad. 

Empezó por los del colegio de Coim-
bra, pero inútilmente, pues todos unáni-
mes respondieron que estaban resueltos á 
servir á Dios en el estado á que los había 
llamado, y que en cualquiera parte á 
donde fuesen desterrados estarían conten-
tos teniendo la gracia divina, y conservan-
do la sotana con la cual querían vivir y 
morir. 

Fatigadas todas las artes de Carvallo 
contra la constancia de aquellos fieles sol-
dados de Cristo, dio orden para que se 

procediese á la expulsión de todos, y en 
consecuencia salieron de Coimbra para 
Oporto en número de ciento cuarenta y 
cinco, escoltados por guardias, en cuyo 
viaje fueron mal tratados. 

Al mismo tiempo salieron los jesuítas 
de Braganza y de Braga, reuniéndose 
hasta doscientos treinta en el pequeño co-
legio de Oporto. En estos colegios de Bra-
ganza y de Braga había algunos Padres 
desterrados del Marañón y otros de Lis-
boa, y ordenó el Ministro que los encerra-
sen en las cárceles y fortalezas: á algunos 
enfermos los llevaron á los conventos de 
otras religiones, y los demás debían em-
barcarse para Italia (1). 

El día 28 de Noviembre (1759) se hi-
cieron otros á la vela, en número de dos-
cientos veintitrés, en una sola nave, y des-

(1) El Cardenal Saldaña estaba más que nadie 
convencido de la inocencia de los jesuí tas , contra 
los cuales vivió al principio impresionado. Mucho 
se desengañó al ver falsas las calumnias de comer-
cio y de mala vida que les atribuían, pues halló lo 
contrario en la visita. No se puedo negar que proce-
dió de ligero y atrepelló no poco 4 los jesuí tas por 



Jraéa ele una larga y penosa travesía arri-
baron á Génova, de donde se trasladaron 
á Civitaveccbia. 

En la obra manuscrita Anatomía po-
lítico-moral del Ministerio de Lisboa en la 
causa de los jesuítas 7'7', se dice que á 20 de 
Diciembre (1759) se hizo otro embarque 
de jesuítas en Lisboa, en dos navios sue-
cos prevenidos para transportarlos á Italia, 
En el principal de estos navios embarca-
ron á trescientos diez y nueve y en el otro 
á ciento diez y nueve. 

Al salir de barra estos cuatrocientos 
treinta y ocho jesuítas, fué un espectáculo 
de admiración y pasmo á los portugueses, 
al ver la alegría que mostraban todos, 
especialmente los jóvenes, por la mayor 
parte nobles, de bellas prendas y espe -
ranzas, y que con valor y ánimo dejaban 

servir al Ministro, cuyas órdenes e jecutaba á ciegas; 
mas cuando vió que la desgracia de dichos rel igio-
sos iba más allá de lo que había previsto, se retiró; 
de lo que, ofendido Carvallo por faltarle tan conde-
corado ins t rumento , le puso mal con el Rey, y cayó 
en desgracia del mismo Ministro, lo que le habrá s e r -
vido para que Dios le recibiese en su gracia. 

su patria, casa, padres, parientes y ami-
gos por seguir á Jesús en su santa Com-
pañía. 

Por Junio de 1760 se hizo otro em-
barque de doscientos sesenta y cinco, y 
otro de cuarenta y nueve por Septiem-
bre. Se hacían estos embarques á medida 
que llegaban los jesuítas de América y 
otras misiones. Otro se hizo de noventa y 
dos en Mayo de 1761, y por último otro 
de cincuenta y nueve en Junio, y con esto 
se dió fin á los embarques. Los que que-
daban continuaban en las cárceles de 
Lisboa. 

§. VIII . -Expulsión de los jesuí tas de las 
colonias por tuguesas . 

Si volvemos la vista al otro lado de 
los mares, donde los jesuítas habían ferti-
lizado naciones incultas, observaremos 
que se llevaron á cabo las mismas peripe-
cias que en la metrópoli, porque arreba-
tándolos de sus trabajos civilizadores, los 
hacinaban en el primer buque que se ha-
cía á la vela para Portugal; y cuando es-
tos Padres, ignorantes de la acusación que 
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tendría que hacerles el Gobierno, llega-
ban á Lisboa, los encerraban en las cár-
celes. 

Así se ejecutó con los jesuítas que exis-
tían en la fortaleza de Mazagano y en 
las islas de la Madera, Fayal, Tercera y 
San Miguel. Los Padres del colegio de 
Angola, capital del reino del mismo nom-
bre, fueron conducidos al Brasil, de don-
de se trasladaron luego á Europa. 

Ent re las provincias de la Compañía 
de Jesús en los dominios transmarinos de 
Portugal, tenían el primer lugar el Brasil 
y el Marañón, aquel inmenso país de la 
América meridional que quizá hoy no 
sería cristiano ni hubiera estado nunca 
sujeto á la corona de Portugal, si los je-
suítas no lo hubieran civilizado á costa de 
su sudor y de su sangre. 

Por esto mismo resalta más la ingra-
titud ó la barbarie de Carvallo, que sin 
tener en cuenta los relevantes servicios 
prestados á la corona en aquella parte del 
mundo por los jesuítas, llevado del odio 
que les tenía se empeñó en arrojarlos de 
las misiones. 

BEASIL.—Empezando, pues, porelBra-
sil, antes que en aquella remota región se 
recibiese el decreto de expulsión ni orden 
alguna de la corte para ejecutarla, ya to-
das las casas de los jesuítas habían sido 
cercadas de soldados, sus bienes confisca-
dos, y asignada á cada uno la pensión de 
dos reales diarios. 

Y fué el caso que con la flota que de 
Lisboa arribó á Pernambuco en Mayo 
de 1759, recibió el Gobernador de esta 
ciudad cartas particulares en las que le 
noticiaban lo que pasaba con los jesuítas 
en el continente de Portugal, y tomó so-
bre sí el seguir el viento que corría en la 
Corte. 

Súpolo el Gobernador de San Sebas-
tián, quien siguió su ejemplo, fuera de la 
asignación diaria, pues en vez de dos rea-
les mandó que se les dieran seis. Ambos 
Gobernadores dieron cuenta de lo que ha-
bían hecho á D. Marcos de ísoroña, que lo 
e ra del Brasil, exhortándole á 'imitarlos. 

Noroña mostró al principio gran difi-
cultad en usar de tal violencia con los 
jesuítas, á quienes estimaba, y además le 



parecía üñá medida muy irregular y 
odiosa, no habiendo recibido todavía ór-
denes del Gobierno; pero al poco tiempo, 
temiendo que el no conformarse con los 
otros fuese causa de ruina para él y toda 
su casa, conociendo el despotismo de Car-
vallo, tomó al fin la resolución de perse-
guir á la Compañía. 

En tal estado de cosas, el 7 de Enero 
(1760) llegó á San Salvador un Coronel 
enviado por el Ministro, el cual prendió á 
todos los jesuítas de dicha ciudad, tenién-
dolos en la más estrecha prisión durante 
cuatro meses que trascurrieron hasta que 
los presos fueron embarcados para Lisboa. 

En la iglesia de los Padres hizo un 
botín de cuanto en ella había de precioso 
en candeleras, lámparas, cálices y demás 
alhajas, y todo lo mandó á Carvallo para 
dar pábulo á su insaciable codicia, y para 
que tuviese con qué pagar las sátiras que 
en Roma y Portugal se escribían furiosa-
mente contra, los jesuítas. 

Al mismo tiempo que el Coronel trata-
ba de semejante modo á estos religiosos 
en la ciudad, expidió agentes y soldados 

á las misiones para apoderarse de los mi-
sioneros y conducirlos á la capital; y es 
indecible cuanto padecieron aquellos po-
bres sacerdotes en el camino, hallándose 
distantes de San Salvador cuatrocientas y 
hasta ochocientas millas, conducidos entre 
soldados como si fueran reos de atroces 
delitos, y atravesando inmensos desiertos. 

En San Salvador los encerraron en la 
casa de Ejercicios, donde estuvieron por 
espacio de seis meses; y tanto aquí como 
en los demás lugares, los Comisarios re-
gios, ejecutores de las órdenes de Carva-
llo, hicieron padecer sobremanera á los 
misioneros, tratándolos con ignominia y 
desprecio, trasladándolos de lugar en lu-
gar, despojándolos de las más pequeñas 
bagatelas de su uso, y teniéndolos en 
suma estrechez hasta que hubiese buque 
que los llevase á Lisboa. 

Antes que los misioneros llegasen á 
San Salvador, partieron para Portugal' 
en 19 de Abril (1760) los que se hallaban 
allí reunidos, que eran del mismo San 
Salvador y de los colegios vecinos, en nú-
mero de ciento veintidós; los demás se hi-



cieron á la vela en diferentes épocas, com-
poniendo un total de 198 jesuítas. 

Dejando para más adelante el referir 
su navegación hasta Lisboa, no queremos 
pasar en silencio lo que sufrieron los del 
colegio de San Pablo, y los de las misio-
nes y residencias pertenecientes al mismo 
colegio, hasta que se reunieron con los 
que estaban en San Sebastián. 

Hecha la confiscación de todo cuanto 
tenían, con el mismo rigor que en otras 
partes, el día 21 de Enero (1760) salieron 
de la ciudad y colegio de San Pablo, lle-
vando por vanguardia, para aumentar su 
ignominia, cinco malhechores que el Go-
bernador de la ciudad había mandado 
encarcelar por sus delitos. Iban rodeados 
de soldados, y á retaguardia el Goberna-
dor con dos de sus ministros y el resto 
de la infantería. 

Caminando de este modo, llegaron á 
las tres de la tarde á una posesión de Pa-
dres Benedictinos, donde se detuvieron 
para tomar algún descanso. Esperábalos 
el P . Abad con otros dos religiosos, que 
los recibieron derramando lágrimas, ma-

nifestando de este modo la compasión y 
el dolor que sentían de verlos en un es-
tado tan humillante, sin ningún delito 
conocido. A la mañana siguiente conti-
nuaron su viaie y anduvieron todo el día 
hasta muy entrada la noche, por caminos 
fragosísimos y con un tiempo tempestuo-
so, sin tomar ningún alimento ni el me-
nor reposo, y llegando al puerto llamado 
Cubatano, se hospedaron en una casa que 
había pertenecido á los mismos jesuítas. 

En las piezas superiores se colocaron 
el Gobernador, sus ministros y demás co-
mitiva , destinándose á los jesuítas la 
parte baja, que apenas si bastaba para 
veinte y tres individuos, ni había en ella 
donde poder descansar; de suerte que, 
mojados como estaban, no tenían sino el 
pavimento, que les servía de asiento, de 
lecho y de mesa. 

El siguiente día, 23 de Enero, fiesta 
de los Desposorios de Nuestra Señora, el 
superior pidió permiso para celebrar la 
Misa, y le fué negado por la razón ridi-
cula de que habiendo allí mucha gente, 
el decir la Misa en presencia de tantos 



sería comunicar con ellos, lo cual estaba 
severamente prohibido. El mismo día, á 
pesar de la lluvia, siguieron su marcha 
navegando por el río, y el 2 de Febrero 
llegaron á San Sebastián. * 

Reunidos en este puerto, los embarca-
ron para Lisboa, y la manera con que los 
trataron durante la travesía no pudo ser 
más cruel; porque deseando los superin-
tendentes regios cumplir exactamente las 
órdenes de Carvallo, se hubieron con ellos 
tan inhumanamente como se usa con los 
esclavos y los condenados á galeras. 

Corría la estación más calorosa del 
año, que en aquella parte del Océano que 
cae bajo la zona tórrida es mucho más 
sensible, y sin embargo los tenían ence-
rrados en la parte interior de las naves, 
en lugar angosto, sin que les fuese permi-
tido subir á la cubierta para respirar un 
poco el aire, y por esta causa no es extra-
ño que muchos enfermasen-. A la entrada 
del lugar en que los jesuítas estaban en-
cerrados, había oontinuamente centinelas 
con el sable desenvainado, como si custo-
diasen á unos reos furiosos, ó estuvieran 

en una plaza á la vista del enemigo: de 
este modo aguerría Carvallo á la tropa 
portuguesa, adiestrándola en la gloriosa 
empresa de guardar á unos religiosos 
inermes é inofensivos. 

La comida que les daban era una es-
cudilla de legumbres, y para beber tres 
vasos de agua al día; por cuya razón en 
un tiempo y en un lugar en que tanto se 
apetecía el agua, ardían de sed y sufrían 
sobremanera, especialmente los de la nave 
Pernambuco en la que murieron cinco du-
rante la travesía. 

Pero aún pasó más adelante la bar-
barie de los crueles comisarios; porque los 
primeros jesuítas que llegaron á Portugal 
tuvieron que detenerse en el río Tajo, es-
perando que llegasen los demás, y en esta 
no breve demora, no sólo se les prohibió 
saltar á tierra ó subir á cubierta, sino 
que les privaron del único alivio que te-
nían, y era la escasa luz y el poco de aire 
que recibían por las troneras de los caño-
nes, que se mandaron cerrar luego que la 
nave llegó al puerto, para que los presos 
no pudiesen ver ni ser vistos; así fué que, 

7 



además de las grandísimas molestias de 
la estrechez, del calor, de la fetidez, su-
frieron el tormento de estar siempre en 
tinieblas. 

Llegados que fueron los últimos des-
terrados, los transportaron en el más alto 
silencio de la noche, á todos juntos, á 
una nave genovesa, y en número de 266 
zarparon la víspera de San Pedro para 
Italia, á donde arribaron tan débiles y 
llenos de escorbuto, que al poco tiempo 
murieron muchos, mayormente los an-
cianos. 

Antes del embarque, los comisarios 
separaron al provincial y algunos supe-
riores, y los encarcelaron en Lisboa. 

Justo es que hagamos aquí mención 
del Capitán D. José Martínez, que con-
dujo una expedición de jesuítas desde San 
Salvador á Portugal, el cual, aunque no 
les permitió salir de la cámara ni hablar 
con persona alguna, en lo demás los trató 
bien, y llegando á Lisboa se excusó de 
haberlos tenido de aquella manera por 
cumplir lo que le fué mandado en San 
Salvador. En medio de tantos trabajos y 

de gente tan desapiadada, no es poco 
alivio encontrar un corazón compasivo. 

También hallaron los jesuítas del Bra-
sil defensores. Entre otros, el digno Arzo-
bispo de aquella capital, anciano octogena -
rio, tuvo el valor de responder á la Corte, 
que después de muchas averiguaciones 
halló á los jesuítas inocentes de todas las 
culpas que se les imputaban; por cuya 
confesión justa y franca fué, de orden de 
la misma Corte, depuesto de su silla, 
echado á tierra su dosel en la iglesia ca-' 
tedral, secuestradas todas sus rentas, y 
obligado á vivir miserablemente de las li-
mosnas que le suministraba la caridad 
de los fieles: tal era la tiranía con que 
llevaba Carvallo el asunto de los jesuítas. 

MARAÑÓN Y PARÁ.—En Agosto de 1754 
terminó sus días la Reina madre, á la 
que el Rey había conservado siempre 
gran veneración y amor. Esta princesa 
había introducido á Carvallo en el poder, 
como ya lo hemos dicho, pero luego se 
arrepintió al conocer las tendencias de su 
protegido. 

Pocos días antes de su muerte, se trató 



en consejo secreto, en presencia del Rey, 
de arrojar á los jesuítas del Marañón. 
Casi todos los consejeros, prevenidos por 
Carvallo, aprobaron la propuesta; pero el 
Monarca quiso antes consultarlo con la 
Reina madre, la que disuadió á su hijo 
de semejante proyecto. 

Siguióse la muerte de la Reina, y al 
punto trató Carvallo de poner en ejecu-
ción sus planes meditados contra los je-
suítas de América; á cuyo efecto renovó 
las órdenes urgentes á su hermano Fran-
cisco Javier de Mendoza 7 ,\ á quien el año 
anterior había enviado con el cargo de 
Gobernador del Gran Pará y Marañón, 
con particulares y secretas instrucciones 
para despojar de las misiones á los je-
suítas. 

Estos religiosos dirigían tranquila-
mente las que habían fundado en aquellas 
provincias, y las gobernaban no menos en 
lo espiritual que en lo temporal, conforme 
á Reales órdenes, cuando se le puso en la 
cabeza al Ministro quitarle el gobierno 
temporal de ellas; el cual gobierno traía 
grandes ventajas á aquellas recientes cris-

tiandades, que habían sido confiadas á su 
fidelidad é industria por los monarcas, y 
de ningún modo las usurparon ellos por 
sí mismos, como falsamente se dijo en los 
manifiestos de Lisboa. 

Sin embargo, Carvallo, creyendo sin 
duda dar una gran pesadumbre á los je-
suítas, hizo publicar con fecha 6 de Junio 
de 1755 un real decreto mandando que 
en adelante no dependan los indios en lo 
temporal de I03 misioneros, sino de los 
gobernadores seculares. 

Dispuestas así las cosas, el 7 de Junio 
de 1760 llegaron al Marañón dos naves: 
una de ellas fondeó fuera del puerto, y 
mando á tierra á un Capitán, acompañado 
de algunos soldados para comunicar al 
Gobernador el decreto de destierro de los 
jesuítas, partiendo luego al Pará con el 
mismo objeto. 

Apenas el Gobernador del Marañón 
leyó el decreto, mandó reunir la milicia 
y asedió el colegio de los Padres con e l 
mismo rigor que en otras p artes. Hecho 
esto, espidió soldados para prender y 
conducir al colegio á los demás jesuítas 



que se hallaban dispersos en las misiones 
del p a | , los que entraron presos en la 
ciudad, que lloraba amargamente viéndo-
los arrastrados con tanta ignominia. 

Los alumnos del Seminario fueron en-
viados á sus casas, doliéndose de tener que 
dejar á sus maestros, no menos que sus 
familias, por ver á sus hijos abandonados 
sin saber á quién confiarlos. 

Al propio tiempo se publicó á son de 
tambor y á la voz del pregonero el decre-
to de expulsión, en el que á todos los je-
suítas se les declaraba traidores, falsarios, 
enemigos del Eey y del reino, reos de lesa 
majestad, y de todos los demás delitos de 
la invención de Carvallo. 

Los Comisarios pidieron los libros de 
cuentas, y tomaron posesión de todo 
cuanto había dentro y fuera de casa, per-
teneciente á los jesuítas, y concluido esto 
los condujeron, en número de ochenta y 
seis, á embarcarse en la segunda nave 
que allí había quedado con este intento. 

Fueron colocados en la parte destina-
da á las mercancías, y el local libre era 
incapaz de recibir tantas personas, ni ha-

bía en él más lecho que el pavimento, 
donde poco antes había habido sal. Aque-
lla noche y los dos días siguientes no les 
dieron nada de comer, y naturalmente 
padecieron un hambre cruel, de la que 
uno de ellos cayó desmayado de debilidad, 
y lo mismo hubiera sucedido á todos, si 
los soldados que hacían centinela no les 
hubiesen socorrido con algunos trozos de 
carne y pan 55. 

El día 14 de Julio zarpó la nave to-
mando el rumbo del Para. Cuando estu-
vieron en alta mar les dejaron salir á cu-
bierta, pero con la prohibición severísima 
de tratar con persona alguna de la nave, 
inclusos los soldados y marineros. El lu-
gar destinado para que tomasen el aire 
era el de los animales que llevaban para 
la provisión, y causaba lástima el ver á 
unos sacerdotes encanecidos, llenos de 
méritos, notables por su nacimiento, por 
su saber ó por su virtud, mezclados con 
los animales. 

La comida que les daban era vilísima 
y mal condimentada, y la bajaban en un 
caldero con una cuerda; y además de ser 



el alimento miserable, se bacía siempre 
asqueroso, especialmente en tiempo de 
cena, por ser el destinado á la limpieza. 

Al quinto día de navegación estuvo el 
bajel en grave peligro de perderse. En tal 
aprieto, algunos soldados y marineros 
quisieron confesarse; pero no lo consintió 
el Capitán, ya por ser de suyo desapia-
dado, ya por temor de caer en la desgra-
cia del Ministro, que quería se cumplie-
ran ciegamente sus órdenes draconianas. 

Finalmente, llegaron al Pará en 24 
de Julio, y antes de salir la nave los des-
pojaron del dinero que llevaban y de 
la mayor parte de sus prendas, y los con-
dujeron al colegio á reunirse con sus com-
pañeros, que también estaban asediados 
con el mismo rigor. 

Los humillantes desprecios de que 
eran objeto los jesuítas, los trabajos y las 
continuas injurias que sufrían, les hacían 
desear la pronta salida de aquel colegio; 
no porque esperasen mejor suerte, sino al 
menos por variarla. 

Llegó la hora deseada y partieron 
para Portugal en una nave de guerra, 

siendo colocados en la parte inferior, de-
masiado incómoda y estrecha para recibir 
ciento cinco que se contaban. Las ocho pri-
meras noches carecieron de lecho, durmien-
do sobre los cables ó como podían, y no da-
bau un paso sin que se pisasen unos á otros. 

Las camas que después les hicieron, 
eran de cuerdas suspendidas, tan cortas, 
que no podían extender las piernas, y tan 
angostas que apenas cogía el cuerpo; de 
modo que más parecían ecúleos para 
atormentar, que lechos para servir de 
descanso. 

A estas graves incomodidades se j un-
taban otras de no menor relieve; porque 
el hedor de la sentina era intolerable, y 
la comida sobradamente mala y escasa; 
todo esto fué causa de continuos desma-
yos, y de que cuatro murieran durante 
esta navegación, y todos los demás, páli-
dos, consumidos, y semejantes á unos ca-
dáveres, llegaron el 3 de Diciembre al 
puerto de Lisboa: los enfermos pasaron al 
hospital y conventos de religiosos, y los 
demás fueron distribuidos en las cárceles 
de Inconfidencia. 



El día siguiente, otros jesuítas presos 
anteriormente, en número de ciento no-
venta y dos, fueron trasladados á una 
nave dinamarquesa que hacía dos meses 
estaba fletada. E n esta navegación halla-
ron entre los herejes y extranjeros el res-
peto y la compasión que no habían en-
contrado en los católicos y compatrio-
tas, y llegaron á Civitavechia en 17 de 
Enero (1760.) 

GOA.— Antes que se recibiese en la 
India el fulminante decreto de expulsión, 
y por noticias que hubo confidenciales, 
en 27 de Septiembre de 1759 intimaron 
al P. Benito Monteiro, párroco de Santa 
Cruz de Salsete, que se retirase al colegio 
de Bacciol, despojándole de cuanto tenía 
de su uso, hasta de los libros y ropa 
blanca, y haciendo depositario de todo al 
tesorero de la misma iglesia. Halló el co-
legio de Bacciol cercado, y encerrados en 
él á todos los jesuítas de los puntos cer-
canos. 

Bajo pretexto de registrar la casa, 
mandaron á todos los religiosos que se re-
tirasen al coro, y luego á mansalva los 

oficiales y soldados robaron cuanto pu-
dieron . 

De allí los trasladaron á Goa, capital 
de la India portuguesa, reuniéndolos con 
los del colegio de San Pablo de dicha ciu-
dad. «Con ocasión del arresto de los j e -
suítas, dice el autor de la Vida de Carva-
llo 'j6, vió la ciudad de Goa con horror el 
saqueo que se hizo en el preciosísimo te-
soro del cuerpo de San Francisco Javier, 
vendiéndose públicamente algunas ricas 
alhajas que servían de ornato al sepulcro 
del Santo, de cuyas manos, con indigna-
ción de todos los buenos, fué arrebatado 
un preciosísimo bastón adornado de bri-
llantes, donación del Virrey Conde de 
Sandomil (1).» 

E n 20 de Diciembre de 1760 se embar-
caron ciento veintisiete jesuítas para Lis-
boa en la nave La Concepción. E l capitán, 

(1) El mismo autor, en el tom. V, pág . 169, aña -
de: «Oyóse con horror la relación que hizo en la Se-
cretaría de Estado el capi tán de u n a nave l legada de 
la India á Lisboa en los úl t imos días de Enero de 1718, 
el cual denunció 19 cajas l lenas de p la ta y joyas, 
qui tadas todas del sepulcro de San Francisco, de 



Bernardo Carneyro Alcazova, hizo presen-
te que no había lugar para recibir á tantos, 
mayormente queriendo colocar ó todos en 
la parte inferior del buque, y se le respon-
dió que de cualquier modo debían embar-
carse todos. 

En una navegación que duró cinco 
meses y con un trato miserable é indigno, 
110 es de maravillar que sucumbiesen vein-
titrés durante la travesía. «Al llegar al 
término de su viaje, dice el P. Eckart 
no había uno que no estuviese tocado del 
cruel mal de escorbuto. Y no obstante 
(cuento cosas increíbles á no contarlas los 
que las vieron con sus ojos y probaron por 
experiencia), de este montón de cadáveres 
más que de hombres, venidos de la otra 
parte del mundo, separó Carvallo veintiséis 
que por no poderse tener en pie, fueron 
llevados, sostenidos de bastones ó mule-

Goa. Las cajas iban dirigidas al Marqués de Pombal, 
y en la Corte nada se sabía de ta l expedición. S. M 
mostró un disgusto indecible, é irritó sobremanera 
su espíritu religioso un despojo tan inicuo é impío, 
y mandó que se devolviesen las sobredichas cajas 
intactas.» Reinaba y a Doña María . 

tas, ó en hombros y brazos de soldados, 
¿á donde? ¿á algún Hospital de pobres des-
validos á poner fin á sus días ó remedio á 
tantos males? No, sino al famoso sepulcro 
de San Julián, lugar ciertamente oportu -
no para hombres que p arecían más muer-
tos que vivos.» 

CHINA Y JAPÓN.—Aunque después de 
la última persecución, las puertas del Ja-
pón y de la China estaban cerradas para 
los misioneros por las leyes de estos i m -
perios, no obstante, los jesuítas conserva-
ban dos colegios en la ciudad de Macao, 
que pertenecía á los purtugueses. 

Uno de estos colegios era de la misión 
de China, y el otro de la del Japón, y ser-
vían de descanso á los sujetos que iban de 
Portugal antes que partiesen para las mi-
siones, y de asilo á los viejos misioneros 
que no pudiendo ya continuar sus tareas 
apostólicas, se retiraban á ellos. 

Desterrados los jesuítas de Goa, se 
mantuvieron los de Aíacao por espacio de 
un año en plena libertad, en virtud de un 
decreto del Bey Fidelísimo al principio de 
esta persecución, en favor de los misione-



ros de China, en el cual declaraba Su 
Majestad que los tomaba bajo su Eeal pro-
tección. 

Se dijo entonces, que el motivo de 
este decreto fué que Carvallo había en-
cargado á los jesuítas de la China la com-
pra de varios objetos para adornar su pa-
lacio, y á fin de que las órdenes contra la 
Compañía de -Jesús no trastornasen su 
encargo, persuadió al Monarca que firma-
se dicho decreto: pero cuando el Ministro 
recibió los objetos que deseaba, cesó la 
real protección y se expidieron las órde-
nes para el destierro de los jesuítas de 
Macao, cuyas órdenes llegaron allá en 4 
de Julio de 1762. 

E n consecuencia, el día siguiente, á 
las tres de la mañana, todos fueron presos, 
y el Gobernador de la ciudad dispuso que 
los del colegio de la China pasasen al con-
vento de los Franciscanos, y los del Japón 
al de los Dominicos, conducidos todos en 
medio de soldados; pero á poco tiempo, 
ya fuese por librar de esta molestia á di-
chos religiosos, ya porque estos no trata-
ban á los presos con el rigor que se desea-

ba, después de despojar el colegio de los 
Padres de la China de todos los muebles 
y efectos, los reunió el Gobernador en 
este colegio á todos, franceses y ,po r tu -
gueses (1). 

En este colegio, que servía de cárcel, 
fueron tratados los jesuítas como en todas 
partes. El mismo espíritu de crueldad 
parece que animaba á casi todos los eje-
cutores de las órdenes de Carvallo. 

Cerráronse las ventanas del edificio, 
de suerte que los encarcelados no recibían 
ni luz ni aire, ni podían mitigar el calor, 
y á esto se juntaba el continuo ruido de 
los soldados, que no les dejaba descansar 
ni de-día ni de noche. 

No habían llevado á los sobredichos 
conventos más que el crucifijo y el bre-
viario, fiados en la palabra del Goberna-

.1) Los jesuí tas franceses res identes en Macao, 
así como los de Goa y San Salvador, representaron 
que no les comprendían las órdenes de! Rey de Por-
tuga l no siendo subditos suyos; pero todo fué en 
vano, pues lo que les per tenecía fué confiscado y 
ellos encerrados y desterrados, lo mismo que los p o r -
tugueses . Así todas las leyes del derecho de gen tes 
eran conculcadas con los jesuí tas . 



dor, que había prometido poner en sus 
manos todo lo que era de su uso particu-
lar; pero como no cumplió su promesa, se 
hallaron los presos faltos de las cosas más 
necesarias. 

La comida que les señalaron hubiera 
sido suficiente, si el proveedor á quien 
dieron este cargo, por empeños, no se hu-
biese prevalido de él para su propio pro-
vecho; y por esta causa fué tanto lo que 
los Padres padecieron, que los mismos 
oficiales, movidos á compasión, acudieron 
en queja al Gobernador, el cual, bien que 
no despidió al codicioso proveedor, le aso-
ció un compañero de mejor corazón y de 
más recta conciencia, llamado Luis Mén-
dez, que les fué de no poco consuelo, pro-
curando que no seles tratase tan mezqui-
namente, y. gastando aun de lo suyo pro-
pio para suministrarles muchas cosas; pol-
lo cual le quedaron sumamente obligados, 
y para siempre conservaron de él una 
grata memoria. 

Asegurados los jesuítas en esta cárcel, 
se publicó á son de tambor por las calles 
de Macao el decreto de destierro, con los 
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falsos é injuriosos motivos en que se fun-
daba, la confiscación de todos los bienes, 
la prohibición á cualesquiera personas de 
comunicar con ellos, y la pena de confis-
cación á quien tuviese algún objeto de di-
chos religiosos y no lo consignase en el 
término de veinticuatro horas. 

Cuatro meses de tribulaciones sufrie-
ron los jesuítas en Macao, y en o de No-
viembre (1762) se embarcaron en el buque 
San Luis, con sumo dolor de los cristia-
nos, que miraban esta partida más funes-
ta para ellos que para los mismos jesuítas. 

Eran éstos veinticuatro y fueron colo-
cados en un lugar estrecho de la nave, 
guardados continuamente con centinelas 
de vista. Para hacer nuevas provisiones 
abordaron á Coccino, donde enfermó gra -
vemente el P . Luis de Seqiíeyra, Recto!de 
los misioneros de la China, y los Padres su-
plicaron al Capitán que diese mayor como-
didad al enfermo, pues yacía en el suelo, 
y que mandase venir un médico de la 
ciudad para visitarle; pero ambas peticio-
nes fueron negadas. 

Zarpó la nave para Talichery, en la 

8 



costa de Malabar, donde murió el P. Se-
queyra, y antes de espirar pidió por gra-
cia que le sepultasen en la iglesia que te-
nían allí los cristianos; mas ni esto con-
sintió el desapiadado Capitán, quien man-
dó arrojar el cadáver al mar, no obstante 
que estaban cerca de tierra y era fácil dar 
al difunto sepultura eclesiástica: así fué 
pasto de los peces este religioso, natura 1 
deCarcavellos, próximoáLisboa, á l a edad 
de 72 años, empleados la mayor parte en 
la conversión de los infieles. 

En este puerto de Talichery cambia-
ron los jesuítas de bajel, y el comandante 
Manuel Cayetano de Sousa los acogió con 
toda caridad, mandó á los oficiales y sol-
dados que los mirasen con la debida con-
sideración y respeto, y les dió libertad 
para andar por la nave á su voluntad. 

Llegaron á Goa en 22 de Marzo (1763), 
y á los dos días se trasladaron á la forta-
leza de Moruugano ó Mormogán, distante 
tres leguas de diclia ciudad. El Virrey or-
denó que los tratasen bien (1), aunque no 

(1.) Es ta y a lgunas o t ras demostraciones de bene-
volencia hacia aquellas víc t imas inocentes, fueron 

se cumplieron exactamente sus mandatos 
por descuido ó más bien por avaricia del 
encargado de proveerles lo necesario; no 
obstante, los jesuítas pudieron decir que 
fué este el encierro más suave de cuantos 
hasta entonces habían sufrido. 

Aparte de esto, dicha estancia fué 
para ellos de gran consuelo, pues se decía 
que San Francisco Javier puso por prime-
ra vez allí el pie en tierra cuando llegó á 
la India, y en el mismo lugar existía una 
capilla dedicada al Santo, en la que los 
presos celebraban la misa y tenían los 
ejercicios de la vida religiosa. En este lu-
gar permanecieron cerca de un año. 

En 4 de Febrero de 1764 partieron de 
Goa, y en esta navegación tuvieron tam-
bién la fortuna de encontrarse con Domin-
go deFar ia Cruz, Comandante de la nave, 
que era buen católico y se portó con mu-
cha cortesía y humanidad. Durante esta 
travesía, murieron el P . de Neuvaille» 

quizá la causa de que el Virrey, volviendo á Lisboa' 
despojado del bastón y de la espada, f u é por orden 
de Carvallo inmediatamente encerrado en u n a forta 
^eza: no se conoce al menos otro motivo de es ta p r i -
sión, en la que terminó sus días. 



francés, á la edad de 69 años; el P. Bous-
sel, también francés, de 65; el P. Manuel 
González, portugués, de 50, y el P . S i -
moeus, de 75. Arribaron á San Salvador, 
en el Brasil, en 15 de Mayo, y de allí 
partieron en 22 de Julio siguiente, llegan-
do en 16 de Octubre á la embocadura del 
Tajo, cerca de Lisboa. 

Unos hombres que venían de países 
tan remotos, que habían navegado de la 
China á la India, de la India al Brasil y 
del Brasil á Portugal, siempre encarcela-
dos por mar y tierra, por espacio de vein-
tisiete meses y padeciendo mil trabajos, 
que habían perdido algunos de sus her-
manos durante los viajes, parece que estos 
hombres tenían derecho á que se les con-
cediese algún descanso. Pero no sucedió 
así, porque desde la nave, á los dos días 
de su llegada, fueron conducidos entre dos -
filas de soldados á la fortaleza de San Ju-
lián, separándolos unos de otros y aun de 
aquellos que estaban allí anteriormente, 
para que no tuviesen siquiera el pequeño 
consuelo de contar sus trabajos y mitigar 
su dolor. 

Los jesuítas que de Macao llegaron á 
Lisboa, fueron once pertenecientes á la 
Misión de China y ocho á la del Japón. 
Entre los primeros, merecen particular 
mención el P . Manuel Viegas, que des-
pués de grandes fatigas apostólicas en 
aquel imperio, fué preso, llevado al t r i -
bunal y condenado á muerte, aunque al-
canzó el perdón de esta última pena con 
motivo de una victoria alcanzada por el 
Emperador sobre los tártaros, y enviá-
ronle á Macao aherrojado con la amenaza 
de la muerte si volviese á entrar en la 
China. 

El P. José de Silva, que fué también 
preso en Nankin por la fe, atormentado 
y condenado á muerte, de la que se libró 
por la causa sobredicha. 

El P. Juan Kloffer, natural de Praga, 
en Bohemia, excelente médico, y en este 
empleo había servido al Emperador de 
Cochinchina: fué este Padre igualmente 
encarcelado y atormentado por la doctri-
na católica, y estando en la cárcel escribió 
un notable libro sobre aquel imperio. 

El P. Santiago Graff? natural de Ni-



demberg, en la diócesis de Tré veris: t r a -
bajó algunos años en la Misión de Co-
chinchina gloriosamente has ta el año 1750, 
en que una terrible persecución turbó los 
progresos de aquella iglesia. 

E n la Misión de China quedaron toda-
vía diecinueve jesuítas pertenecientes á la 
Asistencia de Portugal, y además el Arzo-
bispo de Caranganor, el Obispo de Nankin 
y el Obispo de Cocciuo, todos tres también 
de la Compañía de .Jesús. 

Los jesuítas de la provincia de Mala -
var escaparon todos de esta terrible tem-
pestad por una providencia s ingular, 
porque Carvallo envió á Malavar una nave 
de guerra pidiendo con imperio que se le 
entregasen todos los jesuítas existentes en 
aquellos Estados. 

Los príncipes del país, que eran el 
Señor de Calicut, el Régulo del Maduré, 
el Cacique de Travancor con otros varios, 
dueños absolutos de aquellas comarcas, en 
que nada tenían que ver los portugueses, 
irritados de una demanda tan arrogante, 
echaron en horamala á los enviados, y 
con esto libraron á los jesuítas de los 

grandes trabajos que cayeron sobre sus 
compañeros. 

Burlado Carvallo en su intento, se 
vengó de aquellos misioneros como pudo, 
privándoles de la asignación con que con-
tribuía la Corona de Portugal á la conser-
vación de aquellas Misiones. 

Pero como no falta la divina Provi-
dencia á quien confía en ella, inspiró el 
Señor sentimientos de compasión á los 
mercaderes holandeses de las ciudades de 
Cananor, Cochin y Couton, y proveyeron 
con largas limosnas á la manutención de 
los misioneros. 58 

§. IX. —Suplicio del P. Gabriel Malagrida. 

La Compañía de Jesús dejó de existir 
en el reino y dominios de Portugal. Sin 
embargo, el tristemente activo Ministro, 
no dió treguas á la guerra que emprendió 
contra ella y contra la Iglesia, y para sa-
ciar su cruel impiedad trató de entregar 
á un jesuíta á las hogueras de la Inquisi-
ción. 

El P. Gabriel Malagrida era natural 
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de Como, en el Estado de Milán, y here-
dero de una ilustre casa. Dejólo todo por 
Dios y por la conversión de las almas. 
Entró en la Compañía de Jesús, en Italia, 
de donde pasó al Marañón y luego al Bra-
sil. Tenía á la sazón 73 años y había em-
pleado más de treinta, sin interrupción ni 
descanso, en la reducción de los infieles, 
aumentando con sus trabajos los hijos de 
la Iglesia y los súbditos de la monarquía. 

De América hizo un viaje á Portugal 
para suplicar á D. Juan V que concurrie-
se con su real munificencia á la fundación 
de casas de educación, donde la juventud 
se criase cristianamente y fuese con el 
tiempo más útil al Estado. 

El Bey Fidelísimo, en el lecho en que 
yacía enfermo, le acogió cordialmente y 
le prometió cooperar con todo lo necesa-
rio á una obra tan piadosa; pero murió 
pronto, teniendo el consuelo de que este 
fervoroso misionero le confortase en los 
últimos momentos de su vida. 

La Beina viuda, Doña María Ana de 
Austria, quedó tan prendada de la asis-
tencia espiritual que este jesuíta prestó á 

su augusto esposo, que deseaba tener la 
misma suerte; y viéndole resuelto á mar-
char á su misión de América para dar 
principio á las referidas fundaciones, le 
instó para que en cuanto concluyese su 
piadosa obra volviese á Portugal para asis-
tirla en la hora de la muerte. 

Prometióselo Malagrida, y se embarcó 
con el nuevo Gobernador D. Francisco 
Javier Furtado de Mendoza, pariente de 
Carvallo, llegando á su destino el año 1751; 
pero no pudo llevar á cabo sus fundacio-
nes por las dificultades que le oponía el 
Gobernador, y volvió á Portugal en 1754, 
cumpliendo la palabra que había dado á 
la Beina, y para alcanzar del nuevo so-
berano que aquella autoridad no le hicie-
se oposición. 

Pero las cosas habían cambiado en 
Portugal respecto á los jesuítas, especial-
mente de América, por las falsas relacio-
nes del Gobernador y el malquerer de 
Carvallo, y Malagrida nada pudo hacer, 
mayormente por la muerte de la Beina, 
sucedida aquel mismo año: así el misio-
nero se detuvo en el reino ocupándose en 



los ejercicios de su sagrado ministerio, y 
se señaló por sus actos de caridad, como 
se ha dicho con ocasión del terremoto de 
Lisboa. 

Cuando el Ministro mandó prender á 
los Padres confesores, hizo también poner 
en la cárcel al P . Malagrida, deseando im-
plicarle en la conjuración del atentado con-
tra el Rey. Hacía tres años que gemía en 
las cadenas; ya no se hacía mención del re-
gicidio, y de repente fué Malagrida acusado 
de visionario, atribuyéndole dos obras que 
decían haber compuesto en el calabozo: 
una en portugués, intitulada «Heroica y 
admirable vida de la gloriosa Santa Ana, 
madre de María Santísima, dictada por la 
misma Soberana Señora y su Santísimo 
Hijo», y la otra en latín, con el título de 
Tractaius de Vita et imperio Antichristi, 
de las cuales obras no se presentó íntegro 
el manuscrito, y sí sólo se citaron algu-
nos fragmentos amasados al intento por 
el capuchino Fray Norberto. 

Encargado el Santo Oficio de condenar 
al jesuíta, porque en dichos fragmentos 
se trataba de teología mística con opinio-

nes contrarias al sentir común de la Igle-
s ia , el Inquisidor general y sus asesores 
se negaron á juzgarle. 

Era el Inquisidor hermano del Monar-
ca, y llevando Carvallo á mal la negativa, 
pintó el asunto de tal modo al Rey, que 
consiguió fuese el Inquisidor recluido en 
un convento de Carmelitas, en la diócesis 
de Coimbra, y nombró Inquisidor general 
á su hermano Pablo Carvallo de Mendoza, 
uno de los enemigos más implacables de 
la Compañía de Jesús. 

El nuevo Inquisidor carecía de juris-
dicción por no babor recibido la institución 
canónica ó pontificia; pero el Ministro dic-
tó sus órdenes, y conformándose el tribu-
nal con ellas, dió la sentencia de condena-
ción, concebida en substancia en estos 
términos: 

«Que el jesuíta Malagrida, acusado y 
convicto de los delitos de impostura, de 
falsas profecías y de horribles impieda-
des, de haber abusado de la palabra de 
Dios, de haber ultrajado á la Majestad 
divina enseñando una moral infame y es-
candalosa, de haber seducido á los pue-



blos sosteniendo hasta el último momento 
sus pretendidas revelaciones y evidentes 
herejías, y por ser, finalmente, un here-
siarca que había intentado difundir su 
abominable doctrina en el reino de Por-
tugal; como tal debía ser inmediatamente 
degradado y entregado en manos de los 
jueces seculares para que procedan según 
las leyes, suplicando la Inquisición que se 
use con él de piedad y se ahorre su san-
gre y su vida.» 30 

Algunos escritores, entre ellos el Padre 
Eckart4 n , pintan al P. Malagrida delante 
de sus jueces como un varón cuerdo é ino-
cente; y sus contestaciones en el tribunal y 
la tranquilidad de alma que mostró en el 
suplicio son ima prueba de que este vene-
rable anciano minió, como había vivido, 
en la plenitud de su razón y de su piedad. 

El escribano del crimen, Francisco de 
Magalhaens y Britto publicó, con licencia 
Real, la sentencia pronunciada contra Ma-
lagrida, y en este impreso se da una idea 
de las dos obras atribuidas á dicho Padre, 
y se inserta el interrogatorio que sufrió en 
el Tribunal del Santo Oficio. 

Las respuestas del acusado no están en 
este escrito de acuerdo con lo que otros es-
critores refieren; pero dado que sea exacto 
todo cuanto publicó el escribano Maga -
lbaens, si realmente Malagrida escribió 
las dos mencionadas obras y contestó en 
el Tribunal del modo que se supone, in-
dudablemente se había vuelto loco durante 
su prisión, pues sólo un hombre falto de 
juicio podía escribir y proferir tales desa-
tinos y extravagancias, y en tal caso sería 
digno de que le encerrasen en un mani-
comio, sin que pueda disculparse á los 
jueces de injusticia é inhumanidad en 
condenarlo á muerte. «El exceso del ri-
dículo, dice Voltaire, se unió en este fallo 
al exceso del honor: el culpable fué con-
denado como profeta y quemado como lo-
co, mas no como parricida.»4 1 

En consecuencia del fallo de la Inqui-
sición fué Malagrida degradado y relajado 
al brazo secular, el cual le condenó «á ser 
agarrotado y su cadáver entregado á las 
llamas y reducido á polvo y ceniza, para 
que de él y de su sepultura no quede me-
moria alguna». La sentencia se ejecutó 



en 21 de Septiembre de 1761, con grande 
aparato, en la plaza del Roscio, de Lisboa, 
á donde Malagrida fué conducido con las 
manos ligadas, acompañado de dos reli-
giosos benedictinos y de dos padrinos, 
conforme al estilo usado en semejantes 
actos. 

El P. Eckart dice que Carvallo mandó 
publicar en su abono la sentencia de esta 
causa; pero que corrido después y aver-
gonzado bizo recoger todos los ejemplares 
de ella. 42 

Se confirma esto en la Vida de Carva-
llo, donde se dice también que este Mi-
nistro mandó recoger los primeros ejem-
plares del proceso, que empezaban á 
estenderse, y prohibió severísimamente 
su venta á todos los impresores, aunque 
se le escaparon algunos ejemplares: 45 

D. José Torrero, á l a sazón Embajador 
de España en Lisboa, escribió á un mi-
nistro de Madrid sobre la sentencia y 
muerte del P. Malagrida la siguiente 
clausula: Jamás he visto reo tan sereno en 
el suplicio, ni mayor embuste de causa. 41 

X.—Los jesu í tas en las cárceles de 
Por tuga l . 

El último convoy de jesnitas que Car-
vallo despachó á Italia fué el año 1761. 
A los demás que aun quedaban detenidos 
en Lisboa y á los que iban llegando de 
las misiones, les conmutó la pena de des-
tierro en una rigorosa y perpetua prisión, 
que fué peor que el ostracismo. 

Al escribir esta reseña histórica, no 
podemos pasar en silencio los inauditos 
padecimientos de los jesuítas, así nacio-
nales como estranjeros, en las cárceles de 
Lisboa; pero antes conviene notar lo que 
ya se ha insinuado en otro lugar, á saber: 
que de todos aquellos religiosos que que-
daron encarcelados, ni uno solo, en el lar-
go período de diecinueve años que conti-
nuaron presos, fué examinado ni procesado 
por ningún tribunal eclesiástico ni secular 
sobre alguno de los muchos delitos que 
Carvallo les imputaba. 

Sólo en el Tribunal del Santo Oficio fué 
examinado el P. Malagrida por otra causa 
distinta, como se ha visto. 
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Varias eran las cárceles de Lisboa y sus 
cercanías en que estaban custodiados los 
hijos de Loyola, porque Carvallo las ha-
bía mandado fabricar cuando estableció el 
tribunal de Inconfidencia, ó destinó otros 
edificios para encerrar en ellos á las vícti-
mas de su crueldad. 

Por evitar repeticiones describiendo to-
das estas cárceles y lo que los Padres de 
la Compañía padecieron en ellas, tanto 
por las condiciones del local como por la 
inhumanidad de los encargados de su cus-
todia, hablaremos solamente de la forta-
leza de San Julián, y por lo que de ella 
diremos se vendrá en conocimiento de las 
demás. 

FORTALEZA DE SAN JULIAS.—Era esta 
fortaleza una de las tres situadas en la 
embocadura del Tajo para defender la e n -
trada del puerto, y en ella fueron ence-
rrados la mayor parte de los jesuítas que 
no salieron para el destierro. 

Empezando, pues, por el edificio mate-
rial, fuera de algunos cuartos construidos 
en el castillejo, los cuales, por estar más 
elevados, recibían bastante luz y suficien-

te aire, las demás piezas eran muy obs-
curas y sin vc-ntilación, pues sólo tenían 
una pequeña ventana en una pared de 
ocho á diez palmos de grueso. 

Algunas de estas habitaciones eran es-
paciosas; pero las había entre ellas tan 
bajas de techo, que apenas se podía caber-
en pie. Había también varios .corredores 
subterráneos, con calabozos de una y de 
dos piezas; y finalmente, tres estancias 
más retiradas que servían asimismo de 
cárcel. 

Todos estos departamentos estaban se-
parados unos de otros, y cerrados con 
fuertes candados. Algunos de los corredo-
res servían de albañal, donde se deposita-
ban las inmundicias de la fortaleza y de 
algunas casas particulares, y los presos 
hicieron en vano repetidas instancias para 
que les librasen de esta hediondez insu-
frible. 

Las habitaciones bajas eran humedísi-
mas, porque de la parte superior del edi-
fició caía el agua sobre los presos por las 
rendijas de las bóvedas, que eran viejas y 
estaban mal ajustadas: tanta cayó una 
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ocasión en una de las cárceles, que se sacó 
de ella una bota entera. 

En otra ocasión, al despertarse dos 
presos que estaban juntos, vieron que sus 
vestidos flotaban sobre el agua. En tiempo 
de grandes lluvias, la cloaca, que pasaba 
por debajo de los corredores, rebosaba y 
se llenaban de agua hedionda no sola-
mente los mismos corredores, sino tam-
bién los calabozos más bajos; y como el 
piso de éstos era de tierra, quedaban cu-
biertos de fango, de modo que los presos 
no podían moverse de una tabla que te-
nían á sus piés. 

Los vestidos se podrían en pocas sema-
nas y se reducían á polvo, especialmente 
si estaban cerca del suelo ó arrimados á la 
pared. A estas molestias se añadía la del 
extraordinario número de asquerosos in-
sectos y ratas, que causaban un continuo 
tormento á los infelices encarcelados, sin 
que hallasen medio de librarse de ellos. 

Así es que de la humedad, de la poca 
policía délos cuerpos, del mal aceite ciclas 
lámparas que era fuerza tener encendidas 
noche y día, de todo este conjunto, se for-

maba un hedor tan intolerable que movía 
á náusea, ofendía la cabeza y causaba fre-
cuentes deliquios. 

INHUMANIDAD DE LOS CARCELEROS,—A 

vista del horror de este lugar, parece que 
debían moverse á compasión los que cui-
daban de los presos; pero ordinariamente 
sucedió todo lo contrario, y los jesuítas 
tuvieron que sufrir más de la inhumani-
dad de los carceleros que de las malas 
condiciones de la cárcel. 

_ E 1 Alcaide de la fortaleza se condujo 
bien con los presos mientras creyó que 
éstos habían de permanecer allí poco 
tiempo, porque no quería hacerlos enemi-
gos, á lo que parece, y esta bonanza duró 
menos de un año; mas luego que supo por 
Carvallo que no saldrían nunca de aquel 
encierro, cambió repentinamente de sis-
tema y empezó á sacar provecho de lo que 
pasaba por sus manos. 

Escaseóles la comida cuanto pudo, para 
enriquecerse, y se hacía heredero de los 
que morían, y á esta codicia se juntaba 
una rudeza y unos modos inciviles, basta 
amenazar á los jesuítas de ponerlos con 



cadenas si en alguna cosa le contrade-

cían. 
Al tenor del jefe se portábanlos subal-

ternos, seguros de que si los presos acu-
diesen con quejas no serían atendidos. 
Hubo entre ellos, en especial uno, que se 
distinguió en afligir más á los religiosos: 
hombre cuyo natural correspondía á su 
espantosa fisonomía, que se tomaba la li-
bertad de quitar á los presos cuanto se le 
antojaba, así de la comida como de la 
ropa. 

De'las pocas palabras que salían desús 
labios, ninguna era de compasión; y si le 
hacían alguna pregunta, ó no respondía, 
ó daba sólo una señal, ó á lo más les 
lanzaba un no á secas: á ninguno llamó 
nunca por su nombre: en suma, los tra-
taba como si fuesen bestias y no hombres. 

M u r i ó finalmente el Alcaide, cuyo ejem-
plo seguía este bárbaro y en cuya protec-
ción confiaba, y quiso Dios que le suce-
d i e s e otro que no sólo libró á los encarcelados 
de esta fiera, sino que por algún tiempo 
los trató con caridad, consolándolos y 
procurándoles todo lo que estaba en su 

mano; porque luego que tomó posesión 
de su cargo hizo la visita general á los 
presos, y viendo la estrechez en que esta-
ban, mandó que los pasasen á otros de-
partamentos menos incómodos. 

Informado de que les cercenaban la co-
mida, iba á la cárcel á la hora de la r e -
fección, y si algo les faltaba, al punto lo 
hacía traer con buen modo y mucha hu-
manidad. Poco á poco les proveyó á todos 
de ropa blanca y vestido, de que tenían 
gran necesidad, y sabiendo que no les 
servían vino ni fruta, dispuso que se les 
diese en metálico el valor correspondiente 
para que ellos se lo procurasen á su gusto. 

Con esta providencia ahorraron cada 
día alguna cosa, consiguieron por medio 
de los guardas y con el asentimiento del 
mismo Alcaide altares portátiles y utensi-
lios necesarios para celebrar misa en la 
cárcel. 

Estos y otros favores recibieron del nue-
vo Alcaide los jesuítas en los dos primeros 
años de su gobierno, protestando siempre 
este funcionario que en recompensa no 
quería otra cosa sino que le encomendasen 



á Dios, y los Padres le miraban como á un 
ángel enviado del cielo para consolarlos en 
sus grandes tribulaciones; pero la incons-
tancia natural del corazón humano y la 
sed del oro le hicieron variar de conducta. 

En el tiempo que llevaba de superinten-
dencia observó que cuantos habían cui-
dado de las provisiones de los presos ha-
bían aumentado su caudal, y avivándole 
el mismo deseo quiso hacer la prueba. 

Empezó, pues, á usar de las mismas 
artes de que se habían servido los demás; 
esto es, escatimó la comida y. el vestido 
que se acostumbraba darles, y disminuyó 
el aceite de las lámparas y otras cosas ne-
cesarias al diario sostenimiento. 

Pareciéndole todavía muy corta su ga -
nancia, hizo correr la voz en la cárcel de 
que el Eey había disminuido la pensión 
asignada á los presos, y por consiguiente 
que era preciso restringir el trato. 

Dudaron los jesuítas de semejante dis-
posición; pero no teniendo medios de des-
cubrir la verdad, tomaron el partido de 
callar. De este modo el Alcaide, aumen-
tando cada día su lucro, pues eran sobre 

setenta los presos, se enriqueció y empezó 
á tratarse con magnificencia y lujo. 

Dió en ojos á los moradores de la forta-
leza tan repentina riqueza, y habiéndose 
descubierto el artificio de que había usado, 
le llamaban á boca llena ladrón é impío. 
El culpable, ya fuese por este rumor, que 
se hizo general, ya por tener con qué pa -
sar la vida cómodamente, dimitió la ad-
ministración, que se dividió en dos sujetos, 
los cuales, no siendo de tan perversa con-
ciencia, trataron á los presos menos mal. 

Así siguieron para éstos las cosas en el 
largo período de su encierro, siendo al-
ternativamente las víctimas de más ó me-
nos crueldad, y siempre con grandes tra-
bajos y privaciones. 

D E L TRATO CON LOS E N F E R M O S . — M u c h o 

padecieron los enfermos, especialmente en 
los primeros años. La única visita que les 
hacían los carceleros era cuando les lle-
vaban la comida ó alguna medicina, si es 
que se la llevaban aunque la ordenase el 
médico, y se la dejaban sin detenerse á 
prestarles algún servicio, cerrando inme-
diatamente la puerta; de manera que si 



el enfermo estaba solo en un encierro, 
quedaba en un total abandono. 

Sucedió en una ocasión que bailándose 
dos enfermos en una misma pieza, uno de 
ellos llegó á morir, sin que el otro, falto 
de fuerzas para moverse de su lecho, pu -
diese prestarle ningún auxilio. 

A esta crueldad se juntaba la falta de 
aire libre y puro, tan necesario para los 
enfermos; y aunque suplicaron que por al-
gún rato dejasen las puertas de los cala-
bozos abiertas, no se les otorgó este pe-
queño alivio, hasta que el segundo Alcaide, 
de quien ya hemos hablado, les dió este 
gusto y aun permitió que algunas perso-
nas caritativas entrasen á visitarlos y ser-
virles; pero esta providencia se acabó en 
cuanto se apoderó de aquél el deseo de enri-
quecerse con la substancia de los pobres. 

No entró en esta cárcel ningún médico 
de profesión. El que al principio visitaba 
á los enfermos era un barbero-sangrador 
que habitaba en Oeiras y servía en la casa 
de Carvallo, de donde le provino el con-
fiarle el cuidado de la cárcel. 

No le fué de pequeña ganancia este 

cargo, pues por ejercer una profesión que 
ignoraba, además de su asignación anual, 
presentó al fin amplios atestados de las 
graves fatigas y los muchos cuidados que 
había tenido con los enfermos, y esto le 
valió ana gratificación de dos mil cruza-
dos para sí, y un pingüe curato para un 
hijo suyo en el Brasil. 

Como vivía en Oeiras, algo distante de 
la fortaleza, nunca visitaba de noche, y 
aun llamado de día iba cuando le acomo-
daba, no cuando era necesario, y á veces 
tardaba tanto que llegaba tarde para el 
enfermo. 

Las recetas que prescribía tenían una 
buena circunstancia: que no podían hacer 
mucho daño por ser muy sencillas y en 
pequeñas dosis. 

Era, en fin, el barbero de natural feroz, 
incivil en su trato, y más adaptado á cu-
rar las bestias que las criaturas raciona-
les. Después de este llamado médico, 
asistieron á la cárcel dos cirujanos, ambos 
excelentes y llenos de caridad, que cura-
ban por sí mismos á los enfermos con la 
mayor atención. 



D E LA ADMINISTRACIÓN DE LOS SACRAMEN-

TOS Y DEL ENTIERRO DE LOS DIFUNTOS.— 

En los primeros años, cuando alguno de 
los presos estaba gravemente enfermo, 
certificándolo el médico con juramento, 
sus compañeros de cuarto, si los tenía, se 
trasladaban á otra parte; el capellán de la 
fortaleza le confesaba y le administraba el 
Viático y la Extrema-unción, sin más 
acompañamiento que dos ó tres personas 
que ordinariamente eran los mismos car -
celeros, y hecho esto volvían los compa-
ñeros al moribundo. 

Pasados algunos años se mitigó este 
rigor, permitiendo á los jesuítas que asis-
tiesen á la administración de los últimos 
sacramentos. 

El modo de conducir los cadáveres á la 
sepultura fué diverso, según la variedad 
de los alcaides, aunque siempre impropio 
é indecoroso y no conforme al rito de la 
Iglesia, y que practican los católicos con 
los mismos malhechores. 

Apenas moría un jesuíta se sacaba el 
cadáver á otro sitio, y una hora antes de 
media noche se le llevaba á la iglesia por 

los más- viles mozos de la fortaleza. No 
era permitido á ningún soldado el llevar-
lo, bien que muchos se ofrecían á esta 
obra de misericordia. 

Iba el cadáver sin cruz y sin luces, y 
sin otro acompañamiento que el arca y los 
conductores: en los primeros años lo lle-
vaban envuelto en una sábana ó manta 
vieja; más adelante en unas andas ó fé-
retro, y por último en una caja. En-
trando el cuerpo en la iglesia, el cura le 
rezaba un responso y en seguida le sepul-
taban. 

Si los compañeros del difunto envolvían 
el cadáver en alguna ropa menos misera-
ble para que fuese con mayor decencia, le 
robaban por el camino. Por muchos años 
se tuvo oculta la muerte de los presos, aun 
dentro de la misma cárcel, y los difuntos 
quedaban privados de los sufragios de sus 
compañeros, ni se decía por ellos una sola 
misa. 

D E L DESPOJO QUE SE HACÍA DE LOS MUER -

TOS.—Apenas salía de la fortaleza el ca-
dáver, corrían á apoderarse de lo que 
había sido del difunto, sin perdonar las 



cosas más viles, que asi y todo podían 
servir á sus compañeros. 

Cuando los jesuítas de la cárcel de 
Azeitano pasaron á ésta de San Julián, se 
les permitió llevar los colchones, bancos 
y mesas que allí tenían y habían sacado 
del colegio; pero los que habían venido de 
otras partes, principalmente de las misio-
nes ultramarinas, no tenían para dormir 
sino un poco de paja, á veces podrida y 
hedionda, y deseaban al menos un col-
chón viejo de los que morían: pretensión 
bien justa y razonable que no se les con-
cedía, porque el alcaide y los carceleros, 
como si fuesen herederos ab intestato de 
estos infelices, se llevaban inmediatamente 
cuanto encontraban; y si sospechaban que 
el compañero de un difunto había toma-
do alguna prenda, hacían gran ruido, 
alborotaban todo, y con este pretexto re-
gistraban sus camas y efectos, y cuanto 
veían que les acomodase se lo llevaban, 
sin que los presos se atreviesen á oponerse 
por miedo de que los tratasen peor. 

Enmedio de esta barbarie, recibieron 
los presos muestras de benevolencia del 

capellán de la fortaleza, sacerdote ejem-
plar y caritativo, que á todas horas, fuese 
de día ó de noche, estaba pronto para 
acudir á confesarlos, habiendo alcanzado 
licencia para ello. 

Mostraba á todos mucha compasión de 
sus trabajos, procuraba consolarlos, y en 
la época que le fué permitido, iba de 
buena gana á celebrar la misa en la cár-
cel y dar la comunión á los presos. Por 
estos favores, los jesuítas que sobrevivie-
ron conservaron de él una grata y recono-
cida memoria. 

D E LA VIDA QUE LOS JESUÍTAS HACÍAN EN 

ESTA C Á R C E L . — E l lector tendrá curiosidad 
de saber en qué se ocupaban estos reli-
giosos por espacio de tantos años en la 
cárcel, siendo hombres acostumbrados al 
estudio y al ejercicio del sagrado ministe-
rio, y por consiguiente enemigos del ocio. 

En cuanto á las prácticas de la reli-
gión, hacían todas aquellas que les permi-
tían las circunstancias. En los primeros 
años, en que el rigor con que los trataban 
era extremo, no podían salir de sus de-
partamentos ó encierros, ni tratarse unos 



con otros, ni confesarse mutuamente, ni 
oir misa, ni saber qniénes estaban en los 
encierros inmediatos, ni quiénes caían en-
fermos, ni quiénes morían: privaciones 
que les causaban gran dolor, pero que las 
llevaban con invicta paciencia. 

Con el tiempo se mitigó este penoso tra-
to; y pudiendo comunicarse ya recíproca-
mente, rezaban juntos las letanías, hacían 
novenas y triduos, y varias veces entre 
año los ejercicios espirituales de San Ig-
nacio. 

Lo restante del tiempo lo empleaba cada 
uno según su inclinación y genio: unos 
aprendían lenguas de diversas naciones, 
no sólo cultas sino también bárbaras, en -
contrándose en esta cárcel sujetos de casi 
todos los reinos de Europa, muchos de los 
cuales habían estado quién en una, quién 
en otra de las cuatro partes del mundo; 
otros se ocupaban en escribir libros ó tra-
ducirlos; algunos se dedicaban á la me-
dicina, con el P. -Juan Bautista Koffler, 
médico insigne que por esta ciencia había 
sido muy estimado y favorecido del rey de 
Cochinchina; otros se aplicaban á la es-

cultura y al dibujo, bajo la dirección del 
hermano Antonio Canuci, natural de Ti-
rento, notablemente aventajado en estas 
artes: los más jóvenes estudiaban mate-
máticas, filosofía y teología, con excelen-
tes maestros que habían enseñado estas 
ciencias en los colegios y en varias uni-
versidades. 

De esta manera vivieron por espacio 
de diecinueve años en la cárcel de San Ju-
lián ciento veinticinco jesuítas, sin que 
jamás se les dijese la causa de su prisión, 
ni se les permitiese probar su inocencia. 

En un principio concibieron alguna es-
peranza de recobrar su libertad; pero 
viendo que ésta se dilataba, adoraron los 
inescrutables juicios de Dios, y se dispo-
nían á una santa muerte del modo que 
liemos dicho, alternando los actos piado-
sos con otras ocupaciones que tomaban 
para evitar el ocio y distraer la melanco-
lía que naturalmente ocasionaba su situa-
ción desdichada. 

El año 1766 el P. Unger, natural de 
Bohemia , habiendo pasado algunos años 
en la cárcel de Belén, cerca de Lisboa, a l -



canzó la libertad á petición del embajador 
de su corte, y partió para la ciudad de 
Egar , su patria. 

En esta misma ocasión, á petición del 
Rey de Francia , fueron puestos en liber-
tad los jesuítas Luís María Dugad, Juan 
Bautis ta Duranceau y Santiago Delsart, 
lego. Igualmente se libraron, á instancias 
de su soberano, dos subditos del Bey de 
Cerdeña, el P . Juan Bautista Fautini y el 
estudiante Lorenzo Bongiovannini: los 
min is t ros respectivos de estas cortes resi-
dentes en Lisboa suministraron á los re-
feridos j e su í t a s todo lo necesario para 
restituirse á su patria. 

Fué también pedido por el ministro Ce-
sáreo el jesuíta Saintmartoni, pero Carva-
llo le respondió que siendo éste reo de 
enormes delitos no merecía semejante gra-
cia. E l gran crimen de este jesuíta con-
sistía en ser tudesco, pues Carvallo estaba 
sumamente indignado contra los de esta 
nación, porque habían informado á la 
reina doña Mariana de Austria de los 
graves desórdenes y desconcierto del Ma-
rañón. 

Catálogo de los que murieron en la cárcel, y 
las provincias á que pertenecían. (1) 

D E P O R T U G A L . — P . Antonio de Torres, 
prepósito de la casa profesa; P. Vicente 
de Seixas; Hermano Ignacio Luis. 

GOA.— PP. Manuel de Francisco; Fran-
cisco Mucci; Manuel Díaz; Juan de Fi-
gleiredo; José Dos Santos; Manuel da Sil-
va; Juan Franco; Eusebio de Mattos; 
Antonio Rodríguez; Juan de Ignacio; 
Francisco de Alburquerque; Hermano Jo-
sé Pedamonti. 

JAPÓN.—PP. Francisco de Costa; Este-
ban López. 

M A L A B A R . — P . .Juan Alessandro. 
CHINA.-Hermanos Francisco da Cu-

nha; Simón de Almeida. 
MARASÓN. P P . Manuel da Silva; Luis 

Alvarez; Francisco Wolff; Manuel Alfon-
so; José de Boccia; Teodoro da Cruz; Joa-
quín de Carvallo; Pedro Todaldi; Ignacio 

(1) Aquí Sólo se han puesto los muertos en la 
cárcel de San Julián. 



Estanislao; David Fay; Hermano Antonio 
Gonzálves. 

B R A S I L . — P P . Manuel Gonzaga; Roge-
lio Canisio; Antonio Bautista; Luis Alva-
rez; Hermano Guillermo Linceo.—To-
tal, 36. 

El célebre misionero Manuel da Silva, 
del Marañón, era un varón de tan ex-
traordinaria virtud, que ni aun en su ve-
jez quiso mitigar la grande austeridad 
con que se t ra taba . Por muchos años ha-
bía t rabajado en los incultos desiertos de 
América, enseñando no sólo con la pala-
bra sino también con el ejemplo, pues 
dormía sobre la desnuda tierra; no comía 
sino pan y legumbres, bebía sólo agua» 
y caminaba con los piés descalzos por 
aquellas ardientes arenas, que bañaba con 
su sudor y su sangre. 

Afirmaban de él sus compañeros que en 
los últimos días de su vida, dirigiéndo se 
á Dios con sus afectos, lloraba continua-
mente; y por la grande opinión que todos 
tenían de su santidad, conservaban como 
preciosas reliquias sus manuscritos y sus 
instrumentos de penitencia. 

Merece también particular mención el 
Padre Juan Alessandro, por la heroica vir-
tud que se observó en él durante su p e r -
manencia en la cárcel. Fué uno de los 
declarados cómplices en el atentado con-

M - f idel ís ima; y habiendo sido 
preso sin que le dijesen el motivo de su 
prisión, lo supo mucho tiempo después 
por sus compañeros, quedando altamente 
sorprendido de que le mezclasen en tan 
atroz conjuración, de la cual no había te-
nido la menor noticia, como protestó so-
lemnemente á la hora de la muerte, en 
presencia del divino juez y de todos los 
asistentes. 

Bien ^ que fuese inocente, nunca se le 
oyó quejarse de sus calumnias, antes pro-
curaba disculpar á sus perseguidores y 
rogaba á Dios por ellos. Lo mismo hacía 
Por el Rey, diciendo que era un buen 
r r m c i p e , pero involuntariamente enca-
nado por falsas y siniestras in fo rma-
ciones. 

No se vió un hombre más tranquilo y 
sufrido. Sus conversaciones ordinaria-
mente eran de Dios, y acabó con una 



muerte placidísima, con universal opinión 
de varón justo. 

El P . Francisco Wolff, tudesco, de la 
Silesia, fué un religioso de grande morti-
ficación, unida á una suma inocencia. 
Nunca se quejó de cosa alguna. Pasaba 
muchas horas en oración, y semanas en-
teras ayunaba á pan y agua. Era hombre 
muy docto y sumamente celoso de la sal-
vación del prójimo, como lo mostró cuan-
do estando en el Pará empleaba los días y 
las noches en instruir á los indios. 

Fué tan edificante su muerte, que hizo 
derramar lágrimas á todos los circunstan-
tes, y todos porfiaban por tener alguna 
cosa de su uso, especialmente de los ins-
trumentos de su áspera penitencia. 

Alcanzó también en esta cárcel el pre-
mio de sus méritos para con Dios el Pa-
dre David Fay, de la primera nobleza de 
Hungría, como descendiente en línea rec-
ta del Rey San Esteban. Era celosísimo 
de la salvación de los prójimos y lleno de 
caridad para con todos; mas al mismo 
tiempo cruelísimo consigo mismo, en tal 
manera que los soldados de la cárcel se 

asomaban para oir el ruido de las des-
apiadadas disciplinas que todas las noches 
se daba. 

Su padre, hereje, le había educado 
para ministro de su secta; pero reducido 
el mismo padre á la verdadera creencia, 
fué seguido de toda su familia, á excepción 
de su esposa, 

El hijo, hecho ya jesuíta, sentía un 
gran dolor de la obstinación de su madre, 
y para alcanzar de Dios su conversión 
hizo voto de dedicarse totalmente á la re-
ducción de los infieles. Por este motivo, 
el general de la Orden le envió á las mi-
siones de la América portuguesa, que á la 
sazón tenía falta de operarios, y al poco 
tiempo de llegar al Marañón recibió la 
fausta noticia de que al fin su madre ha-
bía abrazado la religión católica. 

Sin embargo, para cumplir el voto que 
había hecho, tomó á su cargo el amaes-
trar en la fe á unos ferocísimos indios 
llamados Amanagios, entre los cuales, 
con increíbles fatigas y evidentes peli-
gros, perseveró constante, hasta que la di-
vina Providencia le condujo á esta cárcel, 



para recibir de los católicos el martirio 
que tauto había deseado y no había lo-
grado de los infieles. 

Sería alargarnos demasiado si hubiése-
mos de referir las virtudes insignes y los 
hechos ilustres de todos los jesuítas que 
acabaron su vida en esta y otras cárceles 
de Lisboa. (1) 

g. XI . -Cont inúa Carvallo la persecución. 

Parecía que el desapiadado furor de 
Carvallo había de quedar satisfecho con la 
destrucción de la Compañía de Jesús en 
los dominios de Portugal, y con los tor-
mentos que hizo padecerá s u s individuos; 
pero no sucedió así, pues se unió á otras 
potencias en el proyecto de la abolición 
total de la Orden. 

La resistencia del Papa Clemente XIII 
y su Bula Apostolicum pascendi vtunus en 
favor de los jesuítas, de la que se tratará 

(1) Existen var ias c a r t a s esc r i t as por los j e s u í t a s 
desde los calabozos, en l a s q u e se ven p in tados sus 
padec imien tos v su p a c i e n c i a he ró ica . Véase u n a de 
es tas car tas en Cré t ineau Joly , Historia de la Compo-
nía de Jesits, tomo V , cap . IV. 

más adelante, enfureció al ministro, y 
buscaba desde entonces una ocasión para 
romper con la corte de Boma. 

No tardó en presentársele con el ines-
perado matrimonio de D. Pedro, hermano 
del Bey, con su sobrina doña María, Prin-
cesa del Brasil, en 6 de Junio de 17G0; 
porque dando parte de este fausto suceso 
por la secretaría de Estado á todos los mi-
nistros extranjeros residentes en Lisboa, 
sólo se faltó á esta atención de costumbre 
con el Nuncio de Su Santidad, el Cardenal 
Acciajuoli. 

Quedó sumamente sorprendido este 
Prelado de la injuria hecha al Santo P a -
dre, cuya persona augusta representaba, 
y consultando con los demás ministros sus 
colegas sobre la conducta que debía ob-
servar en tan crítica circunstancia, todos 
unánimes le aconsejaron que no ilumina-
se su palacio, ni hiciese las demás acos-
tumbradas demostraciones de júbilo. 

Era esto justamente lo que deseaba el 
inicuo Carvallo, para tomar de aquí oca-
sión de arrojarle del reino y romper ente-
ramente con Boma. 



para recibir de los católicos el martirio 
que tauto había deseado y no había lo-
grado de los infieles. 

Sería alargarnos demasiado si hubiése-
mos de referir las virtudes insignes y los 
hechos ilustres de todos los jesuítas que 
acabaron su vida en esta y otras cárceles 
de Lisboa. (1) 

g. XI . -Cont inúa Carvallo la persecución. 

Parecía que el desapiadado furor de 
Carvallo había de quedar satisfecho con la 
destrucción de la Compañía de Jesús en 
los dominios de Portugal, y con los tor-
mentos que hizo padecerá s u s individuos; 
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más adelante, enfureció al ministro, y 
buscaba desde entonces una ocasión para 
romper con la corte de Boma. 

No tardó en presentársele con el ines-
perado matrimonio de D. Pedro, hermano 
del Bey, con su sobrina doña María, Prin-
cesa del Brasil, en 6 de Junio de 1760; 
porque dando parte de este fausto suceso 
por la secretaría de Estado á todos los mi-
nistros extranjeros residentes en Lisboa, 
sólo se faltó á esta atención de costumbre 
con el Nuncio de Su Santidad, el Cardenal 
Acciajuoli. 

Quedó sumamente sorprendido este 
Prelado de la injuria hecha al Santo P a -
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servar en tan crítica circunstancia, todos 
unánimes le aconsejaron que no ilumina-
se su palacio, ni hiciese las demás acos-
tumbradas demostraciones de júbilo. 

Era esto justamente lo que deseaba el 
inicuo Carvallo, para tomar de aquí oca-
sión de arrojarle del reino y romper ente-
ramente con Boma. 



Nadie censuró el proceder del Nuncio, 
habiéndose pronto hecho público el justo 
motivo que tuvo para portarse de aquella 
manera; pero Carvallo exageró al Rey la 
gravísima injuria que el Cardenal había 
hecho á S. ]\f., omitiendo, con escándalo 
de toda la corte, aquellas indispensables 
demostraciones de alegría, y en conse-
cuencia le persuadió á que le arrojase del 
reino. 

Ejecutóse esta resolución con violencia, 
pues el día 15 de Junio (1760) muy tem-
prano se notificó al Nuncio que saliese 
inmediatamente de la corte, y en el tér-
mino de cuatro días del territorio de 
Portugal; y con pretexto de que no su-
friese ningún insulto en el camino de 
parte del pueblo, fué escoltado por tropa 
hasta la frontera de España. (1) 

Con motivo de esta expulsión del Nun-
cio se publicaron manifiestos en Lisboa y 

(1) La orden de expuls ión se firmó el 14 por 
A c u n h a , min i s t ro de Es t ado . Véase la violencia con 
que f u é a r ro jado el Nuncio en l a Vita di Carvalho, 
tomo III, p á g . 81. 

Roma. Los primeros, llenos de afectadas 
expresiones de filial veneración al Papa, 
pero al mismo tiempo muy injuriosos á 
sus ministros, y enteramente infieles en 
la exposición de los hechos. Los de Roma, 
por el contrario, sinceros y exactos en esta 
exposición, y evidentemente demostrativos 
de la ejemplar moderación con que el 
Papa había sufrido infinitas injurias, poí-
no dar á S. M. Fidelísima el más mínimo 
motivo de disgusto. (1) 

Entre tanto, continuaba el Comendador 
Almada en su actitud insultante y teme-
raria, y distribuyó á todos los ministros 
extranjeros residentes en Roma las quejas 
de su soberano contra el Papa, alterados 
los hechos en la substancia y exagerados 
por Carvallo; todo con el fin de cubrir el 
rompimiento que éste meditaba con Roma. 

La tolerancia de Su Santidad tuvo 
finalmente sus límites, y obligó al minis-
tro Almada á partir de Roma y del Esta-
do Pontificio en 7 de Julio (1760); pero 

(1) Véanse estos manif ies tos .—Ib. , p á g . 58 
y s igu ien tes . 



esto no fué sino después de haberse sabi-
do la ignominiosa expulsión del Nuncio. 

Ni aun tal vez hubiera bastado para 
que el Padre Santo tomase tan justa 
resolución, si los públicos edictos de Al-
mada, llenos de insolencia y orgullo, no 
le hubiesen obligado á ello. 

Consiguiente á este fatal suceso, Car-
vallo, por un decreto, declaró obrepticia y 
subrepticia, y por lo tanto inválida y nula 
la Bula Apostolicum pascendi munus; y 
arrogándose facultades que no eran de su 
competencia, mandó excluir del calenda-
rio los santos de la Compañía canonizados 
por la Iglesia, San Ignacio, San Francisco 
Javier, San Francisco de Borja, etc., y 
además al Papa San Gregorio VIL (1) 

(1) La supres ión de los Santos de la Compañía se 
entiende fáci lmente: la de San Gregorio VII, hay 
que conje turar la . F u é este Pontífice acérrimo defen-
sor de los inal ienables derechos de la Iglesia, usur-
pados en su t iempo por la autoridad civil. Excomulgó 
y depuso aquel los obispos que bien avenidos con el 
favor real y con las rentas de sus mitras, se plegaban 
servi lmente á los caprichos é injust ic ias del E m p e -
rador Federico. 

Algo de esto veía Pombal en el integèrr imo Cle-

Llegó la época de la supresión de la 
Compañía de Jesús por Clemente XIV, y 
esta noticia causó á los jesuítas presos en 
Lisboa una pena más aflictiva que todas 
las amarguras de su encarcelamiento. El 
Alcaide de la fortaleza les notificó esta 
novedad de orden del Gobierno, y les hizo 
la indigna propuesta de que por su medio 
diesen las gracias al marqués de Pombal 
por el beneficio que les había hecho con 
procurar y activar la supresión de la 
Orden. 

Mal conocía el tal emisario el grande 
amor que los jesuítas tienen á su Madre, 
y comprendió su engaño cuando vió que 
todos le desecharon con indignación, y le 
respondieron que no estaban dispuestos á 
cometer semejante bajeza. Sin embargo, en 
Lisboa se esparció la voz de que el Alcai-
de había ido á dar gracias de parte de los 
encarcelados al Marqués para adularle. 

Pasados algunos días, el Gobernador de 

mente XIII, en sí y no en pequeña par te de los pre-
lados portugueses .—La memoria de Hildebrando, ó 
sea San Gregorio VII, había por necesidad de f a t i -
garle. 



Oeyras les intimó solemnemente el Breve 
de abolición, leyendo previamente una 
orden del Rey, en la que se epilogaba el 
Breve y se decía que S. M. lo aprobaba, 
y mandaba que se llevase á efecto con los 
reos residentes en la fortaleza. 

Hecha esta lectura se pasó á la del 
mismo Breve, que todos oyeron con re l i -
giosa modestia, silencio y resignación, y 
se les entregó un ejemplar impreso en 
latín y portugués para que lo leyesen y 
meditasen entre sí. 

Marchóse en esto el Gobernador, pero 
volvió al poco rato, y mandó que en su 
presencia despojasen á los jesuítas de sus 
hábitos religiosos. Despojáronse por sí 
mismos, y todos con sumo dolor entrega-
ron aquellos santos vestidos que con tanta 
veneración besaban cuando se los ponían 
y quitaban, y sólo mitigaba su pena el 
considerar que en este acto se asemejaban 
en alguna manera á su Capitán Jesús, 
que cuando le crucificaron fué despojado 
de sus propias vestiduras. 

Considere ahora el lector cuál sería la 
consternación de aquellos pobres sacerdo-

tes, viéndose sin su religión, único sostén 
en tantas desgracias, sin sus casas, sin 
libertad, deshonrados injustamente, en-
cerrados en una hórrida cárcel sin saber 
la causa, sin poderse defender y sin te-
ner á quien acudir. 

Y se aumentó su dolor al saber que 
Portugal, lejos de compadecerse por esta 
nueva aflicción, hacía por ella demostra-
ciones de alegría con pública iluminación 
y con un solemne Te-Deum, bien que es-
tas demostraciones eran en su mayor par -
te forzadas y por orden de Pombal. 

Al principio de la persecución, algunos 
señores de la corte y otro3 ciudadanos no-
tables que tenían parientes en la Compa-
ñía, suplicaron al Ministro que los librase 
de la pena de expulsión y los dejase en el 
reino, ya mudándoles el hábito si así lo 
quisiesen, ó ya colocándolos en alguna 
casa religiosa. 

Esperaban de este modo que si no tu -
viesen el consuelo de llevarlos á sus casas, 
tendrían al menos el gusto de verlos, y 
podrían socorrerlos en su indigencia. Con-
descendió Pombal con el deseo de estos 



señores, pero usando de una especie de 
benignidad muy propia suya; porque no 
sólo alejó de la corte á todos los jesuítas 
agraciados, sino que los dividió en con-
ventos desiertos, ordenando á los respec-
tivos superiores que no les permitiesen 
escribir cartas ni tratar con los seglares, 
ni aun con los religiosos del mismo con-
vento, exceptuando aquellos de quienes 
estuviesen seguros que no darían noticia 
de ellos á las personas de fuera, ni de es-
tas les llevasen recado alguno. 

Cumplieron los superiores estas órdenes 
con la mayor puntualidad por temor á 
Carvallo. Tal fué el beneficio que hizo 
este Ministro á los referidos señores y a 
los jesuítas sus parientes: cambió su des-
tierro en' otra pena mayor, porque al me-
nos fuera de su patria hubieran podido 
tratar con toda clase de personas y comu-
nicarse con sus compañeros; pero en los 
sobredichos conventos estaban tan sepa-
rados de todo humano comercio, que ni 
siquier» se les permitía celebrar misa en 
la Iglesia pública, ni parecían en las fun-
ciones sagradas. 

Algunos murieron en estos encierros, y 
los que sobrevivieron y recobraron su l i -
bertad después de diecinueve años, vol-
vieron á sus familias, las cuales apren-
dieron que á ciertos monstruos no se debe 
pedir beneficios, porque ordinariamente 
suelen salir más gravosos que los mismos 
castigos. 

Carvallo había mandado prender entre 
los misioneros á varios jesuítas franceses 
y alemanes, y uno de éstos fué el P. I g -
nacio Szentmartyonig, natural de Hun-
gría, que á la sazón se hallaba en los 
dominios de Portugal; porque el año 1750 
el monarca de esta nación pidió al gene-
ral de la Compañía dos geómetras para 
determinar los límites de las posesiones 
portuguesas y españolas en la América 
meridional, de que ya hemos hablado, y 
recayendo la elección en el referido jesuíta 
húngaro, marchó á su destino en compa-
ñía del P. Haller, con el título de astróno-
mo y geómetra del Piey. 

De regreso á Lisboa el P. Szentmartyo-
nig en 1760, sin atender Carvallo á los 
servicios que había prestado á la nación 



en el período de diez años, ni á su cuali-
dad de extranjero, no sólo le suprimió la 
pensión que el Rey le pasaba, y le despojo 
basta de sus manuscritos é instrumentos, 
sino que le encerró en un calabozo, basta 

la muerte de José I . 
Con la elevación de Clemente X R al 

Pontificado se restablecieron las relaciones 
de la corte con la Santa Sede, y á conse-
cuencia de este acontecimiento, por un 
despacho de 17 de Septiembre de 1770, el 
Rey honró á Carvallo con el título de M a r -
qués de Pombal para sí y sus herederos, 
transfiriendo el título de conde de Oeyras 
á s u hijo primogénito, y concediendo al 

segundo el nuevo título de Conde de Re-

dinba. 

§. XII.—Caída del Marqués de Pombal . 

Por fin llegó el tiempo en que corrien-
do el velo se descubriesen las injusticias 
de e s t e poderoso Ministro, y s e disipasen 
las nieblas espesas del favor que durante 
la vida de José I ocultaron sus tropelías 
y aseguraron su impunidad. 

Murió este monarca en 24 de Febrero 
de 1777, é inmediatamente su confesor 
entregó á su heredera Doña María Fran-
cisca un pequeño escrito que contenía va-
rios consejos del difunto Rey á su hija, 
entre los cuales el 6.° decía así: «Te reco-
miendo que perdones la pena legal á los 
delincuentes de Estado que juzgases dignos 
de perdón. En cuanto á la culpa y á la 
ofensa que los tales tuviesen contra mi 
persona, yo he perdonado ya á todos, 
á fin de que Dios me perdone mis peca-
dos 4S. 

El día en que la Reina tomó las rien-
das del gobierno, se mudó en Portugal la 
funesta escena de la tragedia que hemos 
descrito, y amaneció la aurora que anun-
ció la cesación del despotismo extermina-
dor de Carvallo. La augusta soberana, 
en cumplimiento de la última voluntad de 
su padre, mandó poner en libertad á todos 
los encarcelados con la nota de reos de 
Estado, que ascendían á la sazón á más 
de ochocientos de todas clases y condicio-
nes, y entre ellos los jesuítas que desde el 
año 1759 sobrevivieron al rigor de los en-

11 



en el período de diez años, ni á su cuali-
dad de extranjero, no sólo le suprimió la 
pensión que el Rey le pasaba, y le despojo 
basta de sus manuscritos é instrumentos, 
sino que le encerró en un calabozo, basta 

la muerte de José I . 
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dinha. 

§. XII.—Caída del Marqués de Pombal . 

Por fin llegó el tiempo en que corrien-
do el velo se descubriesen las injusticias 
de este poderoso Ministro, y se disipasen 
las nieblas espesas del favor que durante 
la vida de José I ocultaron sus tropelías 
y aseguraron su impunidad. 

Murió este monarca en 24 de Febrero 
de 1777, é inmediatamente su confesor 
entregó á su heredera Doña María Fran-
cisca un pequeño escrito que contenía va-
rios consejos del difunto Rey á su hija, 
entre los cuales el 6.° decía así: «Te reco-
miendo que perdones la pena legal á los 
delincuentes de Estado que juzgases dignos 
de perdón. En cuanto á la culpa y á la 
ofensa que los tales tuviesen contra mi 
persona, yo he perdonado ya á todos, 
á fin de que Dios me perdone mis peca-
dos 4S. 

El día en que la Reina tomó las rien-
das del gobierno, se mudó en Portugal la 
funesta escena de la tragedia que hemos 
descrito, y amaneció la aurora que anun-
ció la cesación del despotismo extermina-
dor de Carvallo. La augusta soberana, 
en cumplimiento de la última voluntad de 
su padre, mandó poner en libertad á todos 
los encarcelados con la nota de reos de 
Estado, que ascendían á la sazón á más 
de ochocientos de todas clases y condicio-
nes, y entre ellos los jesuítas que desde el 
año 1759 sobrevivieron al rigor de los en-

11 



cierros yá la inhumanidad de sus verdugos. 
Apenas se esparció por Lisboa esta no-

ticia, fueron innumerables las personas 
que acudieron á la cárcel, deseosas de ver 
á sus amados religiosos, de cuya comuni-
cación y trato habían estado privadas por 
tantos años. 

Muchos señores de la nobleza los lle-
varon á sus casas, y los Obispos echaron 
mano de ellos para ocuparlos en los sa-
grados ministerios. La Eeina María I con-
cedió á cada jesuíta una pensión decorosa 
para mantenerse, y en cuanto á los deste-
rrados á quienes Carvallo no había queri-
do asignar pensión alguna, la piadosa so -
berana ordenó que se les sufragasen todos 
los gastos del real erario, y que se in-
demnizase á la Cámara Pontificia cuanto 
había gastado con ellos desde la abolición 
de la Compañía. 

Estas víctimas, que salieron al aire li-. 
bre, compuestas de personas de todas cla-
ses, eran un indecible tormento para Pom-
bal, el cual, como espantado y confuso, 
temía salir en público por no encontrarse 
con alguno de los excarcelados. 

Utilísimo será notar en la desgracia de 
este gran privado, para ejemplo y en -
señanza de los hombres, cuán fugaces y 
efímeras son las grandezas humanas. Era 
Carvallo no sólo Secretario de Estado y 
primer Ministro, sino que recibió también 
los títulos de Conde de Oeyras y Marqués 
de Pombal, tomó el elevado cargo de Ma-
yordomo del real palacio, de Presidente 
del real erario, protector de todas las 
compañías de comercio, y reformador de 
la Universidad de Coimbra. 

Pues toda esta fortuna cayó de repen-
te, y Carvallo sufrió la humillación de 
presenciar la libertad de sus víctimas, y 
de oir los gritos de execración con que la 
generalidad del pueblo maldecía sus no-
torias iniquidades. 

Quiso la Eeina que por algunos días 
continuase en el ejercicio de su ministerio, 
y se veía obligado á ir diariamente á la 
Corte, cubierto de confusión, á recibir ías 
ordenes de S . M. Al fin se le dió á enten-
der que pidiese su dimisión, con orden de 
retirarse inmediatamente de la Corte. 

Presentóla, efectivamente, pidiendo la 



gracia de retirarse á su posesión de Pom-
bal, y la Peina se la concedió en un des-
pacho de 4 de Marzo de 1777, más hon-
roso de lo que podía prometerse 4G. Se re-
tiró á Pombal con su esposa y familia, 
quedando sólo en Lisboa su hijo primogé-
nito el Conde de Oeyras, dotado de un 
carácter muy distinto al de su padre, y 
que continuó en el cargo de Presidente 
del Senado, disponiéndolo así la Reina 
hasta que, llegando el tiempo prescripto 
por la ley, se hiciese nueva elección. 

Por una real orden se mandó incorpo-
rar en el calendario los santos que había 
excluido de él la impiedad de Carvallo. 
Se restableció también la Nunciatura con 
sus antiguos derechos, y se restituyó su 
plena autoridad al Supremo tribunal de 
justicia llamado de la Relación, supri-
miendo el tribunal de Inconfidencia, erigi-
do por Carvallo para juzgar de los delitos 

de lesa majestad. 
Si se quiere ahora tener una idea del 

gobierno de este ex Ministro, no puede 
formarse mejor que repitiendo las pocas 
pero bien sentidas palabras con que le des-

cribió el ilustre consejero Francisco Coelho 
de Silva en su alocución felicitando á la 
nueva soberana el día de su solemne acla-
mación, pronunciada en presencia de S. M., 
de la real familia, de la nobleza y de un 
pueblo numerosísimo reunido en la plaza 
del Comercio de Lisboa, y son las si-
guientes: 

«Todavía chorrean sangre las heridas 
»que abrió en el corazón de Portugal ese 
»despotismo ilimitado y ciego que acaba-
»mos de sufrir. Fué (Carvallo) por siste-
»ma enemigo de la humanidad, de la re-
ft ligión, de la libertad, del mérito, de la 
»virtud. Pobló las cárceles y los presidios 
»con la flor del reino. Vejó al pueblo y le 
»redujo á la miseria; perdió el respeto á 
»la autoridad pontificia y episcopal; de-
»primió á la nobleza, corrompió las cos-
»tumbres, pervirtió la legislatura, y go-
»bernó el Estado con un cetro de hierro, 
»de la manera más vil y grosera que ja -
»más había visto el mundo.» 

Entre las personas que salieron de la 
cárcel había tres Távoras, hermanos del 
Marqués ajusticiado, los cuales solicitaron 



la revisión ele la sentencia de 12 de Ene-
ro de 1759, y accediendo la Eeina á sus 
deseos, por un decreto de 10 de Octubre 
do 1780 nombró al efecto dieciocho ma-
gistrados, mandando al mismo tiempo 
jueces regios á la posesión de Pombal para 
que hiciesen al acusado el interrogatorio 
sobre las muchas cosas irregulares é in-
justas que había hecho durante su minis-
terio, pues otras muchas personas de todas 
clases elevaron también contra él sus que-
jas al trono. 

Examinado el proceso por el tribunal 
de los dieciocho magistrados, presentó 
éste á S. M., en consulta de 7 de Abril 
de 1781, su dictamen fundado, del que 
aparecía de una manera incontestable la 
inocencia de todas las personas vivas, ó 
muertas en el patíbulo, ó consumidas en 
las cárceles á consecuencia de la injusta 
é ilegal sentencia de 12 de Enero. 

Por último, en un decreto expedido en 
el palacio de Cuellas á 16 de Agosto (1781), 
decía la Eeina hablando de Carvallo: «Ha-
biendo sido interrogado y examinado so-
bre varios capítulos de formal acusación 

presentados contra él, no sólo no se dis-
culpó de los cargos, sino que por el tenor 
de sus mismas respuestas y repreguntas 
que se le hicieron de mi orden, se califi-
caron y agravaron más y más las culpas 
que se le imputaban; y aunque examina-
do todo por una junta de ministros,^ á 
quien tuve á bien encargar este negocio, 
se me consultó á unanimidad de votos que 
el Marqués de Pombal era reo de un ejem-
plar castigo; sin embargo, teniendo yo en 
consideración los graves males que padece 
y la avanzada edad en que se halla (1), pre-
firiendo el uso de la clemencia al ejercicio 
de la justicia, en atención al perdón que 
me ha pedido y al arrepentimiento que ha 
manifestado de su temeridad, excesos y 
delitos cometidos, he tenido á bien perdo-
narle las penas corporales que debiera su-
frir por ellos, ordenando, como ordeno, que 
no pueda acercarse á la Corte ni venir á 
menos distancia que de veinte leguas de 
ella, mientras yo otra cosa no disponga, y 
declarando, como declaro, que deben que -

(1) Tenía entonces Pombal 82 años. 



dar ilesos y salvos todos los derechos y 
justas pretensiones que puedan tener así 
mi Corona y Real Hacienda como cual-
quiera de mi siibditos que se considere 
agraviado... <T» 

Muchos fueron los que levantaron su 
voz y presentaron sus quejas contra el ex 
Ministro. Entre estas hubo varias recla-
maciones judiciales sobre intereses, por 
las cuales fué condenado á pagar más de 
420.000 cruzados 4S. Aprovechándose de 
estas circunstancias, el jesuíta Padre Juan 
de Guzmán, asistente que fué de Portugal 
en Roma, creyó que debía salir á la de-
fensa de sus hermanos, y dirigió á la Rei-
na un memorial; pero lo hizo con modera-
ción, sin exasperarse contra Carvallo ni 
aun siquiera nombrarle, pidiendo sólo que 
la causa de tantos fieles subditos de S. M., 
declarados infames á los ojos del univer-
so, se examinase de nuevo. Esta petición 
no tuvo resultado, creyendo tal vez el Go-
bierno de Portugal que no convenía abrir 
un juicio sobre esta materia. (1) 

(1) Las pruebas de benevolencia que Doña María 
había dado á los PP. perseguidos por Pombal fueron 

El temor de herir al Gobierno de Es-
paña podría haber influido mucho en la 
resolución del gobierno portugués para 
no atender á la reclamación del Padre 
Guzmán. 

Sin embargo, los ex jesuítas entraron 
también en la parte de las gracias de la 
clementísima reinante, cuya humanidad 
se extendía indiferentemente á todos sus 
súbditos. 

Libres de la cárcel, vivían quietos y 
tranquilos en sus casas. Los extranjeros, 
en número de casi treinta, fueron envia-
dos á sus respectivos países, con un sub-
sidio suficiente para vestirse y para el via-
je. El P. Timoteo Oliveira, antiguo pre-
ceptor y confesor de la augusta Reina, 
obtuvo una pensión de 300.000 reis, y 
tres individuos de familias distinguidas 
250.000 cada uno. 

muchas por ello se la considera como ins igne 
bienhechora; pero es algo duro que se prohibiera á 
u n a corporación vejada y calumniada por un Minis-
t ro de la Corona, el vindicarse por los t rámites l e -
gales que en n inguna par te deben negarse al más 
desvalido de los súbditos. 



Respecto á los que vivían en el Estado 
de la Iglesia, se envió una suma de 
400.000 cruzados á la Cámara Apostólica 
por los gastos hechos en su manutención, 
pero nada se había resuelto sobre la suer-
te de los individuos. Algunos de ellos, 
interpretando las humanísimas intencio-
nes déla soberana, se arriesgaron á aban-
donar la Italia, y á principios del año 1778 
se presentaron seis en la'barra de Lisboa, 
con sorpresa universal. 

Bien que esta llegada no fuese de la 
aprobación del Gobierno, no se les impi-
dió el desembarque, pero fueron encerra-
dos en el real monasterio de los cister-
cienses de Belén, á las órdenes del Abad, 
el cual les dió presto el permiso de salir 
libremente por Lisboa, bajo la condición 
de pernoctar en el monasterio. 

Informada la Reina de su situación, se 
dignó concederles plena libertad por el si-
guiente despacho dirigido al Abad: «S. M. 
la Reina, habiendo teuido justas razones 
que ya no existen para mantener hasta 
ahora encerrados en el real monasterio 
de Belén á los abates Bernardo Ferraz, 

Domingo Nogueira, Faustino de Lemos, 
Hipólito Yélez y Antonio Vélez, sacerdo-
tes de la extinguida Compañía de Jesús, 
concede benignamente á los mismos el per-
miso de restituirse á su país y de perma-
necer en él con sus parientes. Esto es cuan-
to la misma Beina me ordena manifestar 
á V. P., á fin de que comunique esta reso-
lución á las referidas personas y que sepan 
el partido que pueden tomar. Dios tenga 
á V. P. en su santa gracia. Palacio de 
Nuestra Señora de la Ajuda á l l de Mar-
zo de 1 7 7 9 . = El Vizconde de Villanova 
Cerveira.» 

El sexto individ uo, llamado Manuel de 
Bocha Cardoso, había sido ya enviado á 
su familia por habérsele algún tanto alte-
rado la mente. 

El ejemplo de los primeros fué segui-
do por otros, á quienes se vió andar libre-
mente por Lisboa en hábito eclesiástico, 
así como en otras ciudades, sin licencia de 
la Corte; mas habiendo el Gobernador de 
Braganza hecho recurso contra tres de 
ellos que aparecieron en dicha ciudad, se 
dió orden para que fuesen encerrados en 



un convento, como en efecto se ejecutó 40. 
Es digna de consignarse aquí la res-

puesta que el Excmo. Sr. Vizconde de Vi-
llanueva de Cervera, inmediato sucesor 
de Carvallo en el cargo de primer Minis-
tro de la nueva Eeina, dió al Conde de 
Oeiras, acerca de la pretensión que este 
tenía de hacer trasladar el cadáver de su 
padre, de Pombal á Lisboa, para sepultar-
lo. Dicha respuesta fué en estos términos : 

«Señor Conde: su padre, cuando vivía, 
pronunció la sentencia contra sí, cuando 
me negó la licencia de hacer trasladar á 
Lisboa el cadáver de mi padre, desterrado 
de la Corte, y muerto en una cárcel sin 
saber nunca el motivo, aduciendo esta 
razón: que quien moría en desgracia del 
soberano fuera de la Corte, no debía tras-
ladarse á ella para sepultarse. Este fué el 
parecer del Marqués, su padre, en aquella 
ocasión; este es también el mío en la ac-
tual demanda.» 

CAPÍTULO II 

LA COMPAÑÍA DE JESÚS SUPRIMIDA EN 

FRANCIA 

I. —Motivos de la persecución. 

N ninguna nación católica halló 
i la Compañía de -Jesús, desde su 

origen, mayor oposición que en Francia. 
La Universidad, por rivalidades de escue-
la; el Parlamento (1), por las doctrinas y 
los regalistas que se introdujeron en su 

(1) El Parlamento fué en su origen una j u n t a de 
grandes del re ino, á la que solía consul tar el mo-
narca]; sus a t r ibuciones eran más bien políticas que 
judiciales. Cambió después de objeto, y desde el 
año 1301 quedó reducido á un t r ibunal de jus t i c ia , 
parecido á las an t iguas Audiencias de España , en 
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seno; el jansenismo, por espíritu de secta, 
y la moderna filosofía por su impiedad: 
todas estas corporaciones, ya sucesiva-
mente, ya de consuno, hicieron una gue-
rra perseverante á la Compañía. 

Hacía mucho tiempo que Francia abri-
gaba un germen fatal , que empezó á 
desarrollarse después de la muerte de 
Luis XIY. Formóse una escuela de im-
piedad y desenfreno, cuyo jefe, Voltaire, 
suscitó una guerra de sarcasmos contra 
los objetos más sagrados. Su siglo, frivolo 
y corrompido como él, reunió un gran 
número de discípulos, que con su maestro 
tomaron el nombre de filósofos. Los hom-
bres ligeros y superficiales, los jóvenes li-
bertinos, todos aquellos á quienes ofendía 
la moral cristiana, se alistaron bajo sus 
banderas. -

Para llevar á cabo sus siniestros planes 
de impiedad, creyeron ver un obstáculo 

cuyo concepto continuó has ta 1~72 en que fué d i -
suelto. Además del de París, había otros doce; y 
aunque no debían entender sino en asun tos confen-
ciosos, se mezclaban más de lo que debieran en 
cuestiones de gobierno. 

en la Compañía de -Jesús, cuerpo bien or-
ganizado y enteramente consagrado á la 
defensa de la religión, les hacía sombra; 
de aquí el odio con que la miraban y que 
hiciesen de ella el blanco de todos sus 
ataques, hasta resolver su total exter-
minio. 

El Duque de Orleans, Regente del 
reino, los entregó á los asaltos de sus ad-
versarios , sin permitir , no obstante, que 
se disminuyesen sus colegios. «Por lo que 
toca á los colegios de los Jesuítas, quiero 
que nada se cambie,» respondió á las in-
sinuaciones del Parlamento y de la Uni-
versidad . 

En este mismo tiempo, el Cardenal de 
Nouailles, Arzobispo de París , estaba en 
oposición con la Santa Sede con motivo 
de la Bula Unigénitas, que se negaba á 
publicar en su diócesis, favoreciendo de 
este modo á los jansenistas. 

Creyéndose atacado por los jesuítas en 
esta lucha deplorable, lanzó contra ellos 
un entredicho. Estos religiosos esperaron 
en silencio días mejores, evitando irritar 
el triste debate en que tan desgraciada-



mente so hallaba empeñado un Príncipe 
de la Iglesia; pero la acción moral iba per-
diendo su fuerza con estas cuestiones reli-
giosas, y la caída de los jesuítas en Portu-
gal despertó los odios y el deseo de des-
truirlos. 

No intentaron sus enemigos asesinar-
los ni encarcelarlos, pero desarrollaron 

•contra ellos una guerra de calumnias y 
sarcasmos que, á favor de la debilidad 
del poder, al fin produjo su efecto. 

Un escritor juicioso pintó muy bien la 
situación de los ánimos en Francia en la 
época que describimos: « E n este reino, 
en otro tiempo tan cristiano, se había 
formado hace cerca de sesenta años una 
escuela de impiedad, desconocida á nues-
tros padres. Estos doctores modernos se 
atrevían á someter á sus raciocinios hasta 
las profundidades sublimes y misteriosas 
de nuestra Pteligión santa, En vez de 
aquella fe sencilla y sumisa que habían 
profesado los bellos espíritus del siglo xvn, 
se gloriaban de publicar la incredulidad 
más audaz, el escepticismo más decidido. 

»Bu jefe fué uno de esos ingenios mal-

hechores, nacidos para la desgracia del 
suelo que los ha alimentado: hombre do-
tado de un talento superior y raro, pero 
malvado, orgulloso y carcomido por la en-
vidia ; escritor brillante, pero tan licen-
cioso, que el pudor y la inocencia no le 
leyeron nunca sin peligro. 

»Su pluma lo embellecía todo, pero 
jamás creó nada. Enemigo de la religión, 
porque le humillaba con la autoridad y 
molestaba su independencia, le declaró la 
guerra. Arrojó la duda y el ridículo sobre 
los objetos más ciertos y má3 respetables. 
Como su siglo era frivolo y corrompido, 
hizo un gran número de discípulos: los 
hombres ligeros y superficiales, los jóve-
nes, los libertinos, todos á quienes con-
traría la moral cristiana se agruparon 
bajo su estandarte. 

»Se derramaron con profusión unas 
obras, en que ya la impiedad se mostraba 
descubierta, ya se ocultaba artificiosa-
mente con un estilo encantador. Teníanse 
reuniones clandestinas, se formaban pla-
nes, y se resolvió disponer de tal modo los 
ánimos, que se aprovecharía la primera 



ocasión para atacar á la vez la Religión 
de Jesucristo, que era su principal blan-
co, y la monarquía, que le servía de 
apoyo. 

»Una corporación célebre, dedicada 
al estudio de las letras y á la defensa de 
la Iglesia, observaba todos los movimien-
tos de estos nuevos enemigos de la Reli-
gión para atacarlos, y este celo y esta vi-
gilancia irritó á los filósofos; juraron su 
pérdida, y la destrucción de los jesuítas 
fué decretada. 

»Para formar á su voluntad una gene-
ración nueva, era preciso comenzar pol-
la infancia y la juventud; porque no po-
dían esperar un buen éxito mientras que 
una y otra estuviesen en las manos de los 
jesuítas; as í , después de haberlos des-
truido, se les persiguió en todos sentidos, 
y sobre todo se tuvo gran cuidado de in-
hibirles toda enseñanza. 

»Se secularizaron los estudios, y aun 
entonces era menester que los maestros 
tuviesen un tinte marcado de filosofía, es 
decir, de indiferencia, al menos para la re-
ligión; de manera que en Francia, en el 

espacio de algunos meses, se trastornaron 
todas las ideas de la juventud. 

»Los jesuítas fueron destruidos en 1762, 
y desde 1766 los colegios ya no fueron 
más que unas escuelas profanas, en las 
que no se pronunciaba, sino raras veces, 
el nombre de Dios, y un resto de bien 
parecer. 

»He aquí, pues, un espacio de veintisie-
te años, durante el cual la juventud del 
reino ya no ha sido formada por los j e -
suítas (1)». 

Los enemigos de estos religiosos, para 
hacerles la guerra, exhumaron hechos ca-
lumniosos olvidados por el tiempo y des-
preciados en su origen. Frústranseles es-
tos planes, pero no desconfiaron. Los 
sucesos de Portugal, donde los jesuítas 
sufrían resignados y sin defenderse, avi-
goró la osadía de sus calumniadores, quie-
nes creyeron que con igual facilidad po-
drían destruirlos en Francia, y se aunaron 

(1) Coup d'oeil d ' u n vieux observateur sur l 'ori-
g ine de la révolution française, ou la destruct ion des 
Jésui tes , régardée comme une des pr incipauxs c a u -
ses de cet te révolu t ion . 



todos en un pensamiento común: la pros-
cripción de la Compañía de Jesús. 

La idea que entonces, como es sabido, 
predominó en todas las sectas, fué la de 
aislar al catolicismo destruyendo esta fa-
lange, para poder así acometerle más a 
salvo. De este modo se explicaba también 
Yoltaire, el trastornador de cuanto había 
de santo y venerando, que empleaba para 
la consecución de sus fines el teatro, la 
historia, la poesía, el folleto y la más ac-
tiva correspondencia. 

Discípulo délos jesuítas, mostraba respe-
to á sus antiguos maestros, y nunca hubie-
ra pensado en sacrificarlos á los parlamen-
tarios y jansenistas; pero persuadiéndose 
de que era indispensable derrotar esta van-
guardia de granaderos de la Iglesia, como 
él mismo los llamaba, para llegar al cen-
tro de la unidad católica, pospuso su afec-
to personal al Vasto plan de aniquilar al 
infame: santo y seña formidable que tan-
tas veces resonó en el siglo diez y ocho. 

Llegando, pues, los jesuítas á ser el 
blanco de todos los ataques, apenas si tra-
taron de defenderse; porque abandonados 

por el Gobierno, se abandonaron ellos 
mismos, seguros de que la autoridad mo-
ral no residía ya en el trono ni se con-
centraba en los grandes cuerpos del Es-
tado. 

Luis XV, viviendo entre el desenfreno 
y los remordimientos, disgustado de todo, 
suspirando por el reposo y cerrando los 
oídos á todo rumor siniestro, no tenía la 
suficiente energía para imponer su volun-
tad, y en vano su familia y todos los co-
razones generosos que le rodeaban le ex-
ponían el cuadro de las miserias materiales 
y morales que agobiaban á la nación. 

Entretanto, los filósofos y jansenistas se 
valían del influjo de una mujer, la Mar-
quesa de Pompadour, que tenía aprisiona-
do el corazón de Luis XV, á la que adu-
laban para llevar adelante sus torcidos in-
tentos. 

Entrando ya la Marquesa en edad ma-
dura, y para templar el enojo de la f ami -
lia real justamente ofendida, aparentó 
entregarse á l a devoción, y aún llegó á si-
mular una reconciliación epistolar con su 
esposo Lenormand d'Etoiles; y continúan-



do en su hipocresía se dirigió á los jesuí-
tas, que gozaban de la confianza de la real 
familia y del aprecio del monarca. 

El P. Sacy había sido su director espi-
ritual en la adolescencia, y esperando la 
Pompadour que este recuerdo le inclinaría 
á una transacción con su conciencia, lu-
chó con el jesuíta por espacio de dos años, 
mientras que el Eey daba los mismos 
asaltos á la energía de su confesor; pero 
en vano, porque los P P . Perusseau y Des-
marest, sus directores sucesivos, le hacían 
presente que no podía recibir los sacra-
mentos si no se separaba de la favorita, 
á quien por su parte negaba también la 
absolución el P . Sacy. 

No ignoraban los jesuítas el peligro á 
que se esponían, y que la cortesana podía, 
si no disipar la tormenta, al menos dila-
tarla ó amortiguar sus golpes; mas nin-
guna consideración fué capaz de apartarlos 
de la línea de su deber. Así las cosas, so-
brevino desgraciadamente un aconteci-
miento imprevisto, que dió ocasión á los 
enemigos de los jesuítas á poner en jue-
go sus maléficas voluntades. 

§. II. Cuestión del P . Lavale t te . 

El P. Antonio Lavalette, jesuíta, des-
cendiente de la familia del gran Maestre 
de Malta, que ilustró este nombre, fué en-
viado por sus superiores á la isla de la 
Martinica el año 1741, donde desempeñó 
por espacio de muchos años el cargo de 
misionero. 

Al ver el estado de penuria á que se 
hallaban reducidos los obreros evangéli-
cos, concibió la idea de salvar este incon-
veniente por un medio que le valió el ser 
denunciado al Gobierno como traficante 
(1753). El Ministro de Marina, Reuille, 
y el General de la Compañía le enviaron 
la orden de regresar á Francia para justi-
ficarse. Presentóse, en efecto, dió sus des-
cargos, y Hurson, intendente de las islas 
del Viento, se constituyó en defensor ofi-
cial del jesuíta, y escribió al General de 
la Compañía una carta, con fecha 7 de 
Septiembre de 1753, en la que aseguraba 
que nunca se había ocupado el P. Lava-
lette en verdadero comercio. 

Al mismo tiempo, el P . Laforestier, 



provincial de Francia, recibió otras cartas 
análogas que confirmaban la inocencia de 
Lavalette; y parece efectivamente que este 
Padre no se había apartado por entonces 
de las reglas que los sagrados Cánones 
prescriben á los eclesiásticos, pues sus ope-
raciones sólo se habían reducido á enage-
nar el producto de sus tierras para com-
prar objetos de primera necesidad. 

En vista de tales testimonios, y siendo, 
por otra parte, el P. Lavalette apreciado 
en la Martinica, juzgaron oportuno los 
superiores volverle á enviar con el cargo 
de Superior de aquella misión. 

Esta confianza que la Orden hacía de 
él, y la acusación pasada, debían obligarle 
á conducirse con la mayor circunspección 
y cautela. Sin embargo, dejándose llevar 
de su carácter emprendedor, y viendo que 
la mayor parte de sus casas estaban em-
peñadas, formó proyectos de mejorar las 
tierras y hacerlas valer, compró negros 
que diesen una extensión más vasta á la 
agricultura, y por este medio multiplicó 
sus compromisos. 

Por desgracia, en lo más recio de los 

trabajos mandados ejecutar por Lavalette 
en la Dominica, donde había comprado 
terrenos inmensos, ocurrió una epidemia 
que arrebató á gran parte de sus negros, 
y aproximándose el término de reembolso 
á sus acreedores, contrató un segundo 
empréstito con estipulaciones onerosas. 
Ya entonces, deseando cubrir su déficit, 
se hizo Lavalette un verdadero negociante 
y faltó á su deber; porque no limitándose 
á cambiar sus géneros coloniales por las 
producciones europeas, compraba éstas 
para volverlas á vender, que es el verda-
dero tráfico. 

Sucedió en esto que, dirigiéndose los 
navios fletados por su cuenta hácia las 
costas de Holanda, rompió la guerra en-
tre Francia y la Gran Bretaña, y los cor-
sarios ingleses que infestaban los mares 
capturaron, sin declaración de hostilida-
des, todos los buques mercantes que lleva-
ban el pabellón francés (1755), en cuyo 
número se hallaban los del P. Lavalette, 
que perdió en este contratiempo más de 
quinientas mil libras tornesas. 

No se arredró por esta desgracia, antes 



bien probó nuevas operaciones cada vez 
más ilusorias; pero los hermanos Lyoney, 
de Marsella, empezaron á inquietarse por 
sus anticipos, y cundiendo la alarma en-
tre los demás corresponsales de Lavalette, 
fueron acusados los jesuítas de Marsella, 
los cuales, sorprendidos de un aconteci-
miento que les cogía de nuevo, dieron 
cuenta al jefe de la Orden, y quedó deci-
dido que se buscarían todos los medios 
para dar un corte á este asunto. 

Formaron al efecto dos categorías de 
acreedores: la de los pobres, á quienes 
irían pagando los primeros, y la de los 
ricos, cuyos créditos garantizaban hipote-
cando las haciendas de la Martinica y la 
Dominica. 

Al mismo tiempo, la viuda de Gron ó 
hijo, negociantes de Nantes, entablaron 
una demanda ante el tribunal del comer-
cio de París, quien condenó á los jesuítas 
solidariamente á pagar treinta mil fran-
cos que adeudaba Lavalette á la mencio-
nada viuda (30 de Enero de 1760): sen-
tencia injusta, puesto que en la Compa-
ñía los bienes de cada colegio y de cada 

misión son independientes unos de otros 
y no forman solidaridad. 

Los jesuítas, no bien avisados, apela-
ron de esta injusticia al Parlamento, que 
era lo mismo que entregarse en manos de 
sus más encarnizados adversarios. El 
consulado de Marsella imitó al de París y 
permitió á los hermanos Lioney y al co-
merciante Gouffre llevar adelante su eje-
cución sobre todos los bienes de la Com-
pañía (Mayo, 1760). 

Mientras esto pasaba en Francia, el 
P. Centurioni, general del Instituto, to-
maba sus medidas para cortar el mal; 
porque luego que tuvo noticia de la con-
ducta de Lavalette, envió á la Martinica 
en clase de visitador al P . Fronteau, que 
falleció en la travesía. 

Sucedióle el P. Launay, y se rompió 
una pierna al tiempo de su partida. Hízose 
á la vela en su lugar otro jesuíta, y fué 
capturado por los corsarios. Finalmente, 
ei P. Francisco de la Marche, escudado 
con un salvoconducto del Gobierno bri-
tánico, llegó á las Antillas (1762), pro-
cesó á Lavalette en virtud de las faculta-



des de que iba revestido, y en 25 de Abril 
de 1762 pronunció, en nombre dé la Com-
pañía, un fallo cuya disposición era: 1.°, 
Privamos al P. Lavalette de toda adminis-
tración espiritual y temporal; 2.°, Orde-
namos que vaya á Europa á la mayor 
brevedad; y 3.°, Le declaramos entredicho 
á sacris hasta que obtenga la absolución 
del general de la Compañía». 

Entregada esta sentencia el mismo 
día al P. Antonio Lavalette, hizo la de-
claración siguiente: «Yo el infrascrito, 
certifico que reconozco sinceramente la 
equidad de la sentencia pronunciada con-
tra mí. . . Del mismo modo certifico que 
ninguno de los primeros superiores de la 
Compañía me ha autorizado, aconsejado 
ó aprobado la especulación que be em-
prendido, ni ha tenido parte ó conniven-
cia alguna en ella... Ultimamente, Dios 
me es testigo, y como tal le invoco, de que 
no he sido impulsado para hacer esta de-
claración por la violeucia, ni por las ame-
nazas, ni por las caricias ú otros artifi-
cios, sino que la hago espontáneamente y 
con plena libertad, con el objeto de des-

mentir, rechazar y anonadar, en cuanto 
está de mi parte, las calumnias que por 
culpa mía se han lanzado contra la Com-
pañía. Dado en la residencia principal de 
la misión de la Martinica, á 25 de Abril 
de 1762»». 

Expulsado Lavalette de la Orden, do-
miciliado en Inglaterra y completamente 
libre en sus actos, nunca desmintió la de-
claración anterior. La Compañía no fué 
responsable de su tráfico: Superior y Pro-
curador al mismo tiempo de aquella mi-
sión, lejos de los Superiores mayores que 
le vigilasen; ocupados los demás jesuítas 
de la isla en su sagrado ministerio, pudo 
Lavalette á su salvo entregarse á sus em-
presas, que tomó con buena intención, 
pero de un modo reprochable; y luego que 
los Superiores de Europa tuvieron noticia 
de ellas, trataron de cortarle el vuelo. Sin 
embargo, los enemigos de la Compañía 
se aprovecharon de esta ocasión para llevar 
adelante sus malos intentos. 



§. III.—Los jesu í tas y el Pa r lamento . 

La historia de las deudas y de los 
acreedores del P . Lavalette nunca se ha 
puesto en claro. Lo que hay de cierto es 
que muchos de los acreedores, como los 
Lyoney, fueron reembolsados antes de la 
destrucción de la Compañía en Francia, 
y esto por medio de los bienes muebles 
enagenados por los mismos jesuítas, y de 
las limosnas recibidas de sus amigos con 
esta ocasión. 

Se sabe que Estanislao, rey de Polo-
nia, les dió cincuenta mil libras, y lo que 
es más inexplicable, Luis XV les dió el 
doble, de modo que satisficieron más 
de setecientos mil francos. Pero después 
de la supresión de la Compañía y la venta 
de sus bienes por acuerdos del Parlamen-
to, la mayor parte de los acreedores se 
quedaron sin ser indemnizados.30 

En esta crítica cuestión hubo diversos 
pareceres en el seno de la Compañía; 
porque unos rehusaban constituirse soli-
darios del exjesuita Lavalette, y creían 
que debía seguirse la causa en los tribu-

nales, mientras que otros juzgaban que 
era indispensable sofocar á toda costa una 
ocasión de escándalo. 

Prevaleció la opinión de los primeros, 
y tomando el Parlamento el negocio por su 
cuenta, no trató de hacer justicia, sino 
de saciar su sed de impostura y de ven-
ganza contra los jesuítas. 

La Marquesa de Pompadour ansiaba 
también su ruina, y trabajaba por conse-
guirla, y viniendo luego el Duque de 
Choiseul, se propuso el mismo fin, aunque 
empleando medios menos violentos que 
Pombal. 

Mientras que el Mariscal de Belle-Isle 
estuvo al frente del ministerio, los ene-
migos de la Compañía se vieron redu-
cidos á formar proyectos contra ella. 
Desde lo alto del poder, este Ministro es -
tudiaba con terror las tendencias de su 
siglo, y su mano procuraba neutralizar-
las; pero su muerte, ocurrida en 26 de 
Enero de 1761, les dejaba una completa 
latitud. 

El Duque de Chois£ul, sucesor de 
Belle-Isle en el ministerio, era el ideal de 



los caballeros del siglo diez y oclio, y 
como ellos, poseía en alto grado la incre-
dulidad, las gracias, la vanidad, el lujo, 
la insolencia, tratando superficialmente 
las cuestiones, y deleitándose en respirar 
el incienso que le prodigaban los enciclo-
pedistas. 

El pensamiento de toda su vida fué 
de gobernar la Francia, aplicando á este 
país enfermo las teorías que soñara; y 
no podiendo conseguirlo sino creándose 
encomiadores entre los escritores que á la 
sazón disponían de la opinión pública, 
hízose amigo de los filósofos y del Parla-
mento, aduló á la Poinpadour, logró di-
vertir al monarca, y cuando redujo á 
todos á su esfera, para contemporizar con 
los partidos y arrastrado por sus propios, 
instintos, se aplicó á realizar la ruina de 
la Commpañía de Jesús. 

El Parlamento de París, á quien no 
tocaba fallar más que sobre una simple 
quiebra, trató de elevarla á una cuestión 
religiosa, y notificó á los jesuítas la orden 
de depositar e n la secretaría del tribunal 
un ejemplar de sus Constituciones. 

Esta notificación se hizo en 17 de 
Abril (1761), y el día siguiente apareció 
un decreto suprimiendo sus Congregacio-
nes, con el objeto sin duda de quitar á los 
jesuítas su influjo sobre la juventud, y 
presentarlos como hombres cuyas manio-
bras clandestinas alarmaban á la jus-
ticia. 

Cerráronse, en consecuencia, estos asi-
los de la piedad, y en cambio el Ministe-
rio y el Parlamento dejaron multiplicarse 
las logias masónicas, que hasta entonces 
eran casi desconocidas en Francia. La 
entrega de las Constituciones encerraba 
un lazo tendido á los hijos de Loyola. 
Arrogándose el Parlamento la facultad de 
juzgar la obra del Santo Fundador, de-
signó á tres magistrados, que fueron el 
Abate Chauvelin, el Abate Torray y La-
verdy, para que examinasen aquellas mis -
teriosas Constituciones que nadie había 
visto, según ellos, y que tenían muy re-
corridas los filósofos y los fautores del 
jansenismo. 

Ent re tanto , en 8 de Mayo (1761) pro-
mulgó el Parlamento un decreto conde-

13 



liando al General de la Compañía, y en 
su persona á toda la corporación de los 
jesuítas, á satisfacer, tanto el capital de 
la deuda de Lavalette como los réditos y 
las costas, en el término de un año. 

Disponíase la Compañía al pago de una 
deuda que no era suya, cuando el mismo 
Parlamento la puso en el caso de insol-
vencia por un decreto de secuestro (1). Vol-
vióse entonces á renovar con mejor éxito 
antiguas calumnias, y se emitieron falsas 
letras de cambio, que el Parlamento se 
dió prisa á justificar, elevándose la suma 
total de los créditos contra la Compañía á 
cinco millones de libras. 

El abate de Chauvelín, Consejero ecle-
siástico de la Gran Cámara, se encargó de 
denunciar el Instituto de los jesuítas. 
Pertenecía á una familia bastante consi-

(1) La casa de la Martinica y las posesiones de la 
Dominica fueron compradas por los ingleses en cua-
tro millones de francos, cant idad más que suficiente 
para solventar una deuda de 2.400 000 libras; y lo 
peor fué que, como ya se ha dicho, nunca se pagó á 
los acreedores de Lavalet te , aun después de la con-
fiscación de los bienes de la Compañía. 

derada en la magistratura; pero llevaba 
en su persona el sello de todas las desgra-
cias de la naturaleza. Giboso y contrahe-
cho en su figura, su carácter era todavía 
más disforme. Maligno, caústico, violento, 
sólo se gozaba en el mal, y su espíritu 
falso nunca le permitía mirar un objeto 
bajo su verdadero punto de vista. 

Hizo su célebre denuncia impresa con 
el título de Compte rendu par un des Mes-
sieurs sur les Constitutions des Jésuites 
(Abril 1761). Tres meses después vino 
con una nueva requisitoria á denunciar la 
doctrina de los jesuítas. El resumen des 
compites rendus era que el crimen de los 

jesuítas se reducía á haber practicado 
exactamente un Instituto detestable. 

Tuvieron los jesuítas defensores que de -
cían á sus adversarios: «Si de este Institu-
to salían todas las tempestades que t ras -
tornaban la Iglesia y la sociedad, ¿cómo no 
lo habéis conocido y penetrado antes? 
¿Cómo acusaríais á la Francia y á la 
Europa entera de complicidad ó de imbe-
cilidad durante más de dos siglos? ¿Cómo 
justificaríais á tantas ciudades y reinos, 



que después de un maduro esamen de su 
Instituto han llamado á los jesuítas y les 
han permitido que lo observen? ¿Cómo 
llamáis impío á un Instituto calificado de 
pío por un Concilio universal?» 

A estas razones y otras mil semejantes, 
que reducían á la nada los groseros des-
cubrimientos des comptes rendas, repli-
caban los adversarios por la mano del 
verdugo encargado de dar fuego á las re-
futaciones. 

El Abogado Lepelletier, de Saint-Far-
geau, por su parte, en un pedimento acu-
saba á los jesuítas de revolucionarios 
permanentes contra el soberano, y de soste-
nedores de la opinión del regicidio. Treinta 
y dos años después, el hijo de Lepelletier 
siendo convencional, aplicó la doctrina del 
regicidio á la persona de Luis XVI. 

Los pasos precipitados del Parlamento 
y sus decretos, que se sucedían unos á 
otros, otros tantos golpes que debilitaban 
el poder real, sacaron por un momento de 
su voluptuosa apatía á Luis XV. Este 
príncipe, dotado de buen natural, oyendo 
en este asunto al Delfín y á la reina M a -

ría Leczinska, juzgó que no debía permi-
tir que se usurpasen de este modo las 
prerrogativas de la Corona. 

El Parlamento había nombrado tres 
magistrados que examinasen el Instituto, 
y el Rey nombró una comisión del Conse-
jo dándole el mismo encargo, esperando 
con esta medida aniquilar ó neutralizar 
al menos la acción hostil de los primeros; 
y por una disposición de 2 de Agosto (1761) 
ordenó al Parlamento que sobreseyese en 
esta cuestión por espacio de un año, sin 
tomar acuerdo alguno definitivo ni provi-
sional, y mandó también en cambio á los 
jesuítas que entregasen al Consejo las es-
crituras de fundación de todas sus casas. 

El Parlamento simuló obedecer, y elu-
dió la real voluntad con un subterfugio, 
declarando lo siguiente: «Sobreséase por 
el espacio de un año, y no se pase á esta-
tuir contra el dicho Instituto por medio 
de sentencias definitivas ó provisionales, 
que no fuesen aquellas con respecto á las 
cuales el juramento del tribunal, su amor 
á la persona sagrada del Rey, y su vigi-
lancia por la tranquilidad pública no per-



mitiesen usar de moratorias ó dilaciones, 
según la exigencia de los casos.» 

Estas exigencias no se hicieron esperar; 
porque en vista del informe del abate Te-
rray, recibió en 6 de Agosto (1761) el 
Parlamento al Procurador general, que 
apelaba como abusivas de todas las bulas, 
rescriptos y demás despachos apostólicos con-
cernientes á los sacerdotes y estudiantes de 
la Compañía llamada de Jesús-, por cuan-
to, añadía, el Instituto de dicha Compañía 
es contrario á la autoridad de la Iglesia y 
de los Concilios generales y particulares, 
á la de la Santa Sede y de todos los supe-
riores eclesiásticos, y á la del soberano, 
por la obediencia que, segu r se les manda, 
ofrecen y votan al general de la Compañía, 
sin atender á las leyes civiles y eclesiásti-
cas, etc. 

Hacía más de doscientos años que los 
jesuítas existían trabajando en ambos 
mundos con aplauso de diecinueve Sumos 
Pontífices, y un parlamentario tiene la 
temeridad de condenar un Instituto y unas 
Constituciones aprobadas por la Iglesia. 

Continuando, pues, el Parlamento su 

tarea, mandó quemar en la Sala del Con-
sejo libros en folio de autores jesuítas sin 
leerlos, y prohibió: 1.° á todos los subdi-
tos del Rey el ingreso en la Compañía; 2.° 
no admitir en Francia á ningún jesuíta 
extranjero, ni aun nacido en Francia, que 
haya hecho los votos fuera de ella; 3.° la 
continuación de la enseñanza en los cole-
gios de París desde 1.° de Octubre próxi-
mo (1761), y desde 1.° de Abril siguiente 
en las demás provincias del reino; y por 
último prohibió á todos los franceses en-
viar sus hijos á los colegios de la Compa-
ñía fuera de Francia, so pena de ser teni-
dos por fautores de la doctrina impía, sa-
crilega, homicida, atentatoria contra la au-
toridad y seguridad de las personas reales. 

Los jesuítas habían adoptado hasta en-
tonces la misma marcha que en Portugal, 
y permanecieron tan tranquilos como si 
semejante tormenta nada tuviese que ver 
con ellos. Creían, sin duda, que toda dili-
gencia sería inútil, ó esperaban que de 
algún modo la Providencia saldría en de-
fensa de su inocencia; pero sus adversa-
rios convirtieron en su daño semejante 



inercia, acusándolos de trabajar á la sor-
dina, y atribuyendo la reserva de los je-
suítas á secretas esperanzas que los par-

t i dos coaligados explicaban á su modo. 

§ IV.—Opinión delEpiscopado f rancés . 

La comisión del Consejo encargada por 
el monarca de examinar las Constitucio-
nes de la Compañía, juzgó necesaria la 
intervención de la autoridad eclesiástica 
en un asunto religioso que el Parlamento 
zanjaba por sí propio, y convocando una 
asamblea del clero, sometió el Eey á su 
examen las cuatro cuestiones siguientes: 

1.a Si los jesuítas eran útiles en Fran-
cia, y las ventajas ó inconvenientes que 
resultaban de los ministerios que ejercían. 

2.a E l modo como se portaban, y cuál 
era su doctrina y práctica sobre las opinio-
nes contrarias á la seguridad de los sobe-
ranos acerca de los artículos de la decla-
ración de 1682 del clero, y en general 
respecto de las opiniones ultramontanas. 

3. a La conducta de los jesuítas en 
punto á la subordinación debida á los or-

dinarios, y si usurpaban los derechos 
episcopales. 

4.a Qué medios se podrían aceptar en 
Francia para modificar la autoridad ex-
tensa del general de la Compañía. 

Es t a medida del Gobierno ponía á los 
jesuítas en una situación más normal, 
pues los sujetaba al examen de jueces 
competentes, que libres de mezquinas pa-
siones podían pronunciar su sentencia con 
una calma reflexiva. 

Reuniéronse el 30 de Noviembre de 1761 
cincuenta y un Prelados entre Cardenales, 
Arzobispos y Obispos, y además dos ecle-
siásticos comisionados generales del clero, 
y después de haber examinado atentamen-
te el asunto por espacio de dos meses, 
presentaron al Rey un escrito con este t í-
tulo: Dictamen de los Obispos de la Asam-
blea de 1761 sobro la utilidad, doctrina, 
conducta y gobierno de los jesuítas en Fran-
cia. 

Este dictamen estaba firmado por cua-
renta y cinco Prelados y los dos comisio-
nados del clero, y era enteramente favora-
ble á los jesuítas en los cuatro puntos 



propuestos. Seis Prelados se apartaron de 
la opinión de la Asamblea, no porque tu-
viesen nada que decir contra los jesuítas, 
sino porque deseaban se introdujesen cier-
tas modificaciones en el Instituto. 

Sólo uno, Fitjames, Obispo de Soissons, 
propuso la entera supresión de la Orden, 
si bien al mismo tiempo no pudo menos 
de concederle el siguiente testimonio: «Res-
pecto á las costumbres de sus bijos, son 
enteramente puras. Preciso es hacerle la 
justicia de reconocer que quizá no exista 
Orden alguna en la Iglesia cuyos religio-
sos sean más regulares y austeros en sus 
costumbres.» 

Los cuarenta y cinco Prelados que asis-
tieron á esta Asamblea y firmaron la res-
puesta al Rey, pueden verse en el Apén-
dice III . 

Otros treinta Prelados que no asistieron 
á la Asamblea, escribieron al Monarca 
agregando su voto al de la mayoría. Uno 
de ellos fué el Arzobispo de París, quien 
escribió al Rey la siguiente carta, con fe -
cha 1.° de Enero de 1762: 

«Señor: aunque no he firmado con los 

demás Prelados la respuesta que han te-
nido la honra de dirigir á Y. M., no me 
he adherido menos formal ni menos ple-
namente á su dictamen común acerca de 
los cuatro artículos que se les han pro-
puesto de parte de V. M. sobre la utili-
dad, doctrina, conducta y gobierno de los 
jesuítas. 

Por el talento y virtudes me considero 
como el último de los Obispos de la Igle-
sia galicana; y según la impresión de este 
concepto, hubiera firmado de buen grado 
después de todos mis hermanos; pero 
debo atender á la dignidad de la Silla á 
que V. M. se ha dignado llamarme, y 
no puedo comprometer prerrogativas que 
Vuestra Majestad misma, á imitación de 
sus augustos predecesores, se empeña en 
proteger. Sóla esta consideración h a po-
dido impedirme el firmar lss testimonios 
ventajosos que los demás Prelados han 
juzgado que deben dar á los jesuítas de 
vuestro reino. 

Permitidme, Señor, que renovando en 
vuestras manos mi perfecta adhesión á 
este acto solemne, implore de nuevo vues-



t r a justicia y autoridad soberana á favor 
de un cuerpo religioso, célebre por sus ta-
lentos , recomendable por sus virtudes y 
digno de vuestra protección por los servi-
cios importantes que presta hace ya dos 
siglos á la Religión y al Es tado . -Tengo 
el honor de ser, etc.—Cristóbal, Arzobis-
po de París.» 

Esta decisión del Episcopado es de 
gran peso, y debe tenerse presente en esta 
cuestión, más bien que los acuerdos de un 
Parlamento apasionado é incompetente. 
Todavía volveremos á oir la voz de los 
Pastores en favor de los jesuítas (1). 

Mientras que deliberaban los cincuen-
ta y un Prelados, deseaban algunos de ellos 
sondear el pensamiento de los jesuítas, to-
cante á los cuatro artículos del clero gali-
cano, y los jesuítas de París firmaron, en 
19 de Diciembre de 1761, una declaración 
por la que se comprometían á enseñar la 
doctrinaestablecida por el clero de Francia 

(1) Ot ras va r i a s ca r t a s se leen en el l ibro impreso-
Jmao y testimonios legítimos sobre el Instituto y mi-
nisterios de los jesuítas, donde hacen ver los Prelados la 
inocencia de estos religiosos y la guerra injusta ave >es 
hicieron. 

en las cuatro proposiciones de la asamblea 
de 1682, en tiempo de Luis X1Y. 

E n una carta, cuyo original se con-
serva en el archivo del .Jesús, en Roma, 
el Padre de la Croix, provincial de París, 
cuenta al Padre general cuáles fueron la 
ocasión y las circunstancias de este mal-
hadado asunto. En ella se dice que «unos 
Comisarios reales se presentaron á él con 
dicha declaración ya formulada, con or-
den expresa del Rey de firmarla inmedia-
tamente». 

E n esta minuta de declaración, tal 
como la presentaron los Comisarios á la 
firma de los jesuítas de París, se decía que 
los signatarios siguen y profesan, seguirán 
y profesarán, etc. Los jesuítas no consin-
tieron en firmar la fórmula así redactada, 
porque hicieron nota* que esto sería obli-
garles á adherirse á dicha doctrina interior-
mente, de entendimiento y de corazón, y 
que la misma asamblea, al publicar su 
declaración sobre los cuatro artículos, se 
abstuvo de ordenar su creencia interior, 
porque este derecho sólo pertenece á la 
autoridad infalible de la Iglesia. 



Todo lo que podía esigírseles es que 
enseñasen esta doctrina, y á esto se com-
prometieron sustituyendo á las palabras 
siguen y profesan, esta otra: enseñaremos 
la doctrina establecida por el clero de 
Francia. En esta cuestión obedecieron los 
jesuítas franceses al apremio del Eey, y 
quizá tuvieron también en cuenta el deseo 
manifestado por los Prelados, que gene-
ralmente eran galicanos y acababan de 
defenderlos; y como quiera que sea, seme-
jante declaración no obligaba sino á los 
jesuítas de París, cuya condescendencia 
fué desaprobada por el Papa y por el ge-
neral de la Orden. 

V.—Decretos con t ra l a Compañía. 

Deseando Luis XV' conciliar todos los 
partidos, se dirigió al General de la Com-
pañía por medio de su Embajador en Eoma 
el Cardenal de Rochechouart, para que 
nombrase un Vicario general para los je-
suítas de Francia (Enero de 1762). 

Con esta medida buscaba Luis XV un 
expediente para salir del paso; pero seme-

jantes paliativos nunca sirven para reme-
diar el mal, y no hacen más que descu-
brir la debilidad del poder. El General, 
P . Ricci, representó al Eey, en una carta 
que le escribió con fecha 28 del mismo 
mes de Enero, la imposibilidad en que 
se hallaba de acceder á la proposición; 
pues además de que semejante división 
tendía á la destrucción del Cuerpo, no te-
nía facultad para alterar de un modo tan 
substancial las Constituciones, cuya con-
servación íntegra le estaba encomendada. 

Con esta ocasión se pronunció aquel di-
cho que se hizo célebre: suit ut sunt, aut 
non sint, que uno3 atribuyen al P . Eicci 
y otros á Clemente XIII. Crétineau-
Joly (1) dice que estas palabras salieron 
de la boca de Clemente XIII, cuando en 
1761 el referido Cardenal de Rochecho-
uart le pedía que modificase uno de los 
puntos esenciales de las Constituciones de 
la Orden, mandando que se nombrase un 
Superior para los jesuítas franceses. 

Entretanto el Rey, uniéndose á la mi -

(1) Clemente XIII y los jesuítas, c a p . v , p á g . 310 . 
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noria de ios Obispos por conciliar lo que 
no es de fácil conciliación, por un decreto 
expedido en Marzo de 1762 declaró á los 
individuos de la Compañía sujetos á la 
jurisdicción del Ordinario, y metodizó el 
modo con que el General había de ejercer 
su autoridad en Francia. 

A pesar de esta concesión, el Parlamen-
to, que se robustecía con la debilidad del 
monarca, se negó á registrar el edicto, y 
dominado Luis XY por Choiseul y la 
Pompadour, lo retiró vergonzosamente. 

El país se hallaba á la sazón aquejado 
á consecuencia de los desastres de la gue-
rra con Inglaterra, y Choiseul quería dis-
traer la atención pública con un ataque 
decisivo que meditaba contra la Compañía 
de Jesús. El Parlamento le coadyuvaba 
allanándole el camino, pues el 1.° de 
Abril (1762) mandó esta Corporación ce-
rrar los ochenta colegios que los jesuítas 
tenían en Francia, y el mismo día se vie-
ron inundadas la capital y las provincias 
de obras, folletos y requerimientos contra 
el Instituto. 

Estas obras, que se repiten en tiempos 

dados, nada tenían de original; en todas 
ellas resalta el mismo círculo vicioso, las 
mismas animosidades puestas al servicio 
de pasiones idénticas; y entre este diluvio 
de escritos descuella uno que tuvo una 
celebridad más altisonante. Esta obra es 
una recopilación de hechos adulterados, 
de pasajes truncados ó falsificados, de 
doctrinas extrañas á los jesuítas, y se in-
titula : Extracto de las aserciones peligro-
sas y perjudiciales en todo género, enseña-
das, sostenidas y publicadas en todas épo-
cas por los llamados jesuítas. 

La historia de este Extracto, es como 
sigue: En 1632 el protestante Dumoulin 
compuso un libelo, que hizo imprimir en 
Ginebra con el título de Catálogo ó enu-
meración de las tradiciones romanas, en 
el que atacaba á la Iglesia católica. 

En 1642 se publicó esta misma obra 
con el título de Teología moral de los je-
suítas, y se atribuyó al Dr. Arnaud, quien 
quería vengarse de los ataques de los je-
suítas contra el libro de Jansenio. 

En 1656 se reprodujo bajo el nombre 
de los curas de Francia, con el título de 



Nueva teología moral de los jesuítas, y de 
los nuevos casuistas, y esta edición fué he-

cha por Port-Royal. 
El Dr. Perrault publicó en 1667 La 

moral de los jesuítas, y era siempre la 
misma obra, aunque haciendo desapare-
cer del Catálogo de Dumoulin los autores 
que no eran jesuítas. Pascal se sirvió de 
este mismo libelo en sus Provinciales, en 
tono de chiste. 

Estas obras, ó más bien reproduccio-
n e s d e una misma obra, condenadas siem-
pre por la autoridad eclesiástica, fueron 
también censuradas por la autoridad civil, 
y quemadas en 1644, 1657 y 1670. 

Finalmente, esta misma obra se re-
produjo en la época de la destrucción de 
los jesuítas, añadiendo en ella algunos 
nombres, y se la dió por título Extracto 
de las aserciones, etc. (1). Los Parlamen-
tos de 1762 adoptaron un escrito declarado 

(1) S e g ú n dice u n a u t o r , el t a l l e r en que se fabri-
có el Extráctatelas aserciones f u é e l convento d é l o s 
Blancs Manteaux , bened ic t inos de la congregac ión 
d e S a n Mauro en P a r í s . j a n s e n i s t a s f u r i o s o s , y u n o 
d e s ú s mon jes f u é el a u t o r . 

libelo por los Parlamentos del siglo prece-
dente, c hicieron de él una de las piezas -
principales del proceso de los jesuítas. 

Según esta obra, en la que competía 
la desvergüenza con la calumnia, los je-
suítas legitimaban todos los crímenes» 
absolvían de todos los instintos culpables 
y alargaban la mano á todas las mons-
truosidades. Los jesuítas contestaron á 
esta obra de las Aserciones, y demostraron 
que contenía nada menos que 758 textos 
falsificados. 

El Arzobispo de París, Cristóbal de 
Beaumont, en su Instrucción pastoral, de 
la que se hablará más adelante, dice ha-
blando de las Aserciones: «La obra que 
acabamos de examinar puede causar t an -
tos males, que el ánimo se indigna y 
el corazón desfallece con la lectura de una 
colección tan perniciosa: es un cuadro de 
vicios y de crímenes, que enseña el mal á 
los que lo ignoran, que le ponen delante 
á los que le huyen, que presta recursos á 
los que lo enseñan, que suministra p re -
textos á los que lo cometen; es una escue-
la en que se atacan los buenos principios 



pretendiendo defenderlos, en que se co-
rrompen las costumbres queriendo refor-
marlas, y en que se insinúa el veneno del 
error aparentando un falso celo de reli-
gión y de dogma (1). 

El Parlamento envió esta obra á todos 
los Obispos de Francia : era un verdadero 
insulto que los Obispos no podían pasar en 
silencio, y queriendo defender la verdad 
dirigieron contra las Aserciones enérgicas 
reclamaciones al Bey, al clero, á los fie-
les y aun á los fiscales de los tribunales. 

A esta conformidad de los prelados de 
Francia sólo faltaron dos ó tres que pa-
recían hacer causa común con los parla-
mentarios sublevados contra la Iglesia: 

(1) E n a l g u n a s obras de los j e s u í t a s hab rá hab ido 
cosas que cor reg i r ; pero á excepción de los l ibros 
s a g r a d o s , ¿podrá a l g ú n a u t o r l i son jearse de no t e n e r 
a lgo d e reprens ib le? Las obras m i s m a s de los s an tos 
Doctores no es t án exen ta s de defec tos h u m a n o s , y 
l as r e t r a c t a c i o n e s d e San A g u s t í n son u n a p r u e b a 
m a n i f i e s t a d e que los m á s g r a n d e s s an tos y los m a -
y o r e s i n g e n i o s se desvían a l g u n a s veces de la v e r -
dad ; pe ro no h a n pe r severado en el e r ro r cuando lo 
h a n conocido: humanum est errare, perseverare diabo-
licum. 

Fitz-James, Obispo de Soissons, jefe 
del partido jansenista, el cual publicó una 
Pastoral cuya doctrina fué censurada de 
errónea, cismática y sospechosa de herejía; 
De Beauteville, Obispo de Alais, espíritu 
débil, pero terco y dominado por los secta-
rios, y Santiago de Grasse, Obispo de An-
gers, amigo hasta entonces de los jesuítas. 

Estos Prelados aprobaron en sus Pas-
torales el Extracto de las Aserciones, y el 
primero pasó más adelante, como se ha 
dicho. El Pastor Supremo, encargado de 
velar por el depósito de la fe, condenó, 
por un decreto de 18 de Abril de 1763, 
la Pastoral del Obispo de Soissons, y en 
•una carta dirigida con la misma fecha á 
Luis XY le expone Clemente XIII a lgu-
nas de las razones que le obligaron á este 
acto de rigor. 

Este Pontífice sabía unir la firmeza á 
la dulzura é inteligencia, y después de 
haber descargado un golpe ruidoso y me-
recido contra el Obispo de Soissons, usó 
de benevolencia con los otros dos Prela-
dos, que parecían menos culpables: las 
cartas que les escribió son obras maestras 



de celo apostólico, unido á las más sua-
ves inspiraciones de la caridad. 

Continuando el parecer de los Prela-
dos contra el Extracto de las Aserciones, 
el Obispo de Langres, en una carta pas-
toral dirigida al clero secular y regular de 
su diócesis, con fecha 10 de Agosto de 
1763, les previene contra el mal efecto 
que pudieron producir el tal libro y las 
Pastorales de los Obispos de Soissons y 
de Angers, y Ies dice: 

«Conocéis por vuestra propia expe-
riencia á los jesuítas; os formaron (acos-
tumbraron) é instruyeron desde vuestros 
más tiernos años en la piedad. Habéis 
sido en todo tiempo testigos repetidas ve- • 
ees de su celo y de sus trabajos sufridos 
en el cultivo de los pueblos confiados á 
vuestra dirección. Sí; los jesuítas los han 
instruido siempre á vuestra vista Vos-
otros lo sabéis y lo saben también con 
igual certeza vuestros pueblos, si les han 
predicado en alguna ocasión, enseñado ó 
insinuado cosa alguna que haga relación 
á la abominable doctrina compilada en 
las Aserciones. 

»Por el contrario, lejos de hacer esto, 
han predicado con la mayor constancia, 
con palabras y ejemplos, las verdades y 
la moral del Evangelio, el horror y la de-
testación de todo vicio, el amor y la prác-
tica de las virtudes cristianas » 

Omitimos otras Pastorales de Obispos, 
por amor á la brevedad. El Obispo de 
Soissons murió en 1764. El de Angers 
envió en 1765, por forma de retractación, 
un acto de adhesión á todo lo que hiciera 
y decretara el clero de Francia, á la sazón 
reunido en Asamblea general en París. 

En cuanto al Obispo de Alais, no que-
riendo reconocer ninguna autoridad en 
esta Asamblea general, se determinó, de 
parecer unánime de los prelados, pedir al 
Rey el permiso de convocar el Concilio pro-
vincial de Narbona, para examinar y juz-
gar la conducta de este prelado refrac-
tario. 

Así, en 1765 no había en Francia sino 
un solo Obispo que se declarase contrario 
á los jesuítas: «Era preciso, dice un autor 
moderno, presentar estos hechos en toda 
su sencillez, para restablecer la* verdad 



histórica, que con demasiada frecuencia se 
desnaturaliza.» * 

El Parlamento oyó con desdén los 
justos clamores del episcopado, y después 
de condenar á la hoguera las Pastora-
les de los prelados, abolió los Breves del 
Papa. 

Hemos adelantado algunos hechos 
para seguir los pasos á los prelados re-
fractarios, y es tiempo de que volvamos á 
la Asamblea extraordinaria en que se re-
unió el clero francés en 1.° de Mayo de 
1762, para votar nuevos subsidios por 
verse la nación empeñada en una desas-
trosa guerra. 

Con esta ocasión hizo el clero nuevos 
esfuerzos por la conservación de los jesuí-
tas, y el 23 del mismo mes de Mayo el 
Arzobispo de Narbona, presidente de la 
Asamblea, leyó en Versalles, en presencia 
de Luis XY, el acta deliberada y firmada, 
en la que desenvolvía el pensamiento de 
la Asamblea con robusta elocuencia, y 
terminaba con estas palabras: 

«Todo, Señor, os habla en favor de 
los jesuítas; la religión os recomienda sus 

defensores; la Iglesia sus ministros; las 
almas cristianas, los depositarios del se-
creto de sus conciencias; millares de súb-
ditos vuestros, los respetables maestros que 
los han educado; toda la juventud, en fin, 
de vuestro reino, los que han de formar su 
talento y su corazón. No desechéis, Señor, 
tantos votos reunidos; no permitáis que en 
vuestro reino y contra todas las reglas de 
la justicia, contra las leyes civiles y ecle-
siásticas se extinga u n a corporación en 
masa y sin merecerlo. 

»Exígelo así el interés de vuestra pro-
pia autoridad, y protestamos que mira -
mos con tanto celo sus derechos como los 
nuestros.» * 

Esta representación enérgica, en la 
que se defendían á la vez los fueros de la 
Beligión y del trono, fué ineficaz por la 
debilidad del monarca, quien respondió 
al Arzobispo de Narbona por medio del 
Ministro, el Conde de San Florentino, que 
había leído la Memoria de los Obispos, 
pero que no juzgaba conveniente dar una 
respuesta categórica y positiva, y concluía 
con estas tristes palabras; 



«Su Majestad piensa que para llenar 
más eficazmente sus miras, es necesario 
que la Asamblea se contente con lo que 
ha hecho, por temor de que el dar pasos 
ulteriores por parte del clero sobre esta 
materia, perjudique el objeto que el mis-
mo clero se propone en favor de los jesuí-
tas.—Versalles, 27 de Junio de 1762.» 

Fuerza es decirlo. Cuando la autori-
dad suprema desoye la voz de los pastores 
de la Iglesia al frente de unos adversarios 
atrevidos, una gran catástrofe amenaza á 
la Eeligión y al Estado. 

Llegó Francia, á la verdad, á una épo-
ca crítica y peligrosa. El poder se iba de -
bilitando, al paso que una filosofía descreí-
da y desorganizadora adquiría pujanza y 
subyugaba á todas las clases, de tal ma-
nera que los parlamentos, quizá sin saber-
lo, recibían las órdenes de los enciclope -
distas. 

A invitación del Parlamento de París 
se reunieron los de las provincias para 
dar su voto sobre la cuestión de los jesuí-
tas; y aunque en el seno de aquellas cor-
poraciones existían todavía magistrados 

íntegros que defendían con tesón los fue-
ros de la Eeligión y de la justicia, sin em-
bargo la mayor parte se dejaron dominar 
por el espíritu del filosofismo, y se pronun-
ciaron contra el Instituto. 

Los parlamentos del Franco-Condado, 
Alsacia, Flandes y Artois, reusaron aso-
ciarse al de París; y mientras los demás 
tribunales del reino se coligaban para de-
clarar á los jesuítas enemigos del bien pú-
blico, los magistrados de estas cuatro pro-
vincias, de consuno con los de Lorena, don-
de reinaba Estanislao de Polonia, los 
proclamaron «los más fieles súbditos del 
Eey de Francia, y los garantes más segu-
ros de la moralidad de los pueblos (1)». 

(1) Se h a n conservado los vo tos p r o n u n c i a d o s so-
bre e s t a cues t ión en var ios p a r l a m e n t o s . En Rennes 
condenaron á los j e s u í t a s 32 con t ra 29; en R ú a n , 20 
con t ra 15; en Tolosa , 41 con t ra 39; en P e r p i ñ a n , 5 
con t ra 4; en Burdeos , 23 c o n t r a 18; en A i s , 24 c o n t r a 
22; en P a u , 19 con t ra 11. Quien q u i e r a e n t e r a r s e d e 
los mane jos d e los p a r l a m e n t o s en el n í g o c i o de los 
j e s u í t a s , en espec ia l de l d e Aix, donde f u e r o n perse-
gu idos los m a g i s t r a d o s favorables á los j e s u í t a s , vea 
Les Mémoires du Président d'Eguilles sur le parlement 
d'Aix et les jesuiles adressés a S. M. le Roi Louis XV, 
en la obra Documenis inédils. vol. VII I . 



Un escritor contemporáneo y nada 
sospechoso para los anti-jesuítas, dijo so-
bre es a cuestión Jas siguientes palabras: 
«Casi todo el cuerpo episcopal se ha de-
clarado en favor de los jesuítas... En cuan-
to a las provincias, si l a s disposiciones del 
Parlamento de París no se hubiesen con-
firmado por un edicto casi arrancado al 
Rey, dudo mucho que los demás parla-
mentos, excepto el de Euan, hubiesen se-
guido el ejemplo del de París. No temo 
asegurar, y he visto las cosas de bastante 
cerca, que los jesuítas tenían y aún tienen 
mas partidarios que adversarios 51 » 

«En general, dice un escritor filósofo 

de aquel tiempo, la mayor y m á s sana 
parte del reino echó de menos á los jesuí-
tas y entre su jueces, á excepción de 
ciertos botafuegos, contaban muchos par-
tidarios que no podían menos de estimar-
los y de hacerles interiormente justi-
cia .» J 

Bipert de Mondar, fiscal del Parla-
mento de Aix, fué uno de los magistrados 
que mas atacó en sus escritos á los jesuí-
tas y á los derechos de la Iglesia; pero re-

tracto sus errores y murió en 1778 con 
grandes muestras de piedad. 

Su retractación de todo cuanto había 
dicho contra la Santa Sede y los jesuítas, 
fué publicada desde el púlpito por el Vica-
rio de su parroquia, como él mismo lo 
había deseado. El Obispo de Apt, de la 
Merliére, mandó formar acta de este he -
cho y la mandó al Papa Clemente XIV5 S . 

Apoyado el Parlamento de París por 
la mayoría de los de provincias, creyó lle-
gado el momento de dar el golpe de muer-
te al Instituto, como lo hizo por un de-
creto de 6 de Agosto de 1762. En este 
decreto, que contiene nada menos que 144 
páginas, se dice: «Que en la Compañía 
de Jesús existían abusos en sus bulas, 
breves, letras apostólicas, constituciones, 
declaraciones sobre estas constituciones, 
fórmulas de votos, decretos de los gene-
rales y congregaciones generales de dicha 
Compañía. . . Por lo tanto, declara al refe-
rido Instituto inadmisible por su natura-
leza en todo Estado culto, como contrario 
al derecho natural, atentatorio á toda au-
toridad espiritual y temporal, y tendiendo 



á introducir en la Iglesia y en los Esta-
dos, bajo el velo especioso de un Instituto 
religioso, no una Orden que aspira verda-
dera y únicamente á la perfección evan-
gélica, sino más bien un cuerpo político, 
cuya esencia consiste en una actividad 
continua para llegar por todos los cami-
nos, directos ó indirectos, ocultos y pú-
blicos, primeramente á una independen-
cia absoluta, y sucesivamente á la usur-
pación de toda autoridad... Que los jesuítas 
son culpables de haber enseñado en todo 
tiempo y con perseverancia, aprobándolo 
sus superioresy generales, la simonía, la 
blasfemia, el sortilegio, la magia y el m a -
leficio; la astrología, la irreligión de todo 
género, la idolatría y la superstición; la 
impudicia, el perjurio, el falso testimo-
nio, las prevaricaciones de los jueces, el 
robo, el parricidio, el homicidio, el suici-
dio, el regicidio. Sus doctrinas de todos 
los tiempos han sido favorables al cisma 
de los griegos, atentatorio al dogma de la 
procesión del Espíritu Santo; favorecien-
do al arrianismo, al sabelianismo, al nes-
torianismo; conmoviendo la certidumbre 

de algunos dogmas sobre la jerarquía, so-
bre los ritos del sacrificio y del sacramen-
to; echando por tierra la autoridad de la 
Iglesia y de la Sede Apostólica; favore-
ciendo á los luteranos, calvinistas y otros 
novadores del siglo dieciseis; reproducien-
do la herejía de Wiclef; renovando los 
errores de Tichonio, de Pelayo, de los se-
mipelagianos, de Casiano, de Fausto, de 
los marselleses; añadiendo la blasfemia á 
la herejía, injuriosas á los Santos Padres, 
á los Apóstoles, á Abraham, álos Profetas, 
á San Juan Bautista, á los Angeles; afren-
tosas y blasfematorias contra la bienaven-
turada Virgen María; conmoviendo los 
fundamentos de la fe cristiana; destructo-
ra de la divinidad de Jesucristo; atacando 
el misterio de la Bedención; favoreciendo 
la impiedad de los deístas; sabiendo á epi-
curismo; enseñando á los hombres á vivir 
como bestias, y á los cristianos á vivir 
como paganos, etc.» * 

En el mismo decreto se ordenaba que 
los jesuítas prestasen el juramento de re-
nunciar á su regla, al uso de su hábito, á 
vivir en comunidad, y á tener correspon-



dencia alguna con el general y demás 
superiores de la Compañía, 

En esta sentencia se lia de observar 
que la Compañía ha sido condenada por 
un tribunal incompetente para pronunciar 
sobre materias puramente espirituales; 
cuales son la naturaleza y santidad de 
los votos, la exactitud de los dogmas y la 
pureza de la moral evangélica; m ¡entras 
que la autoridad á quien solo pertenecía 
pronunciar en la causa, la justifica plena-
mente. 

Se ha de observar que los jueces no 
solamente han o brado por pasión, sino 
que han procedido como acusadores, ha-
ciéndose culpablesde mala fe y de impos-
tura; que la sentencia considerada en sí 
misma es ridicula, absurda, contradictoria, 
por razón de la multitud increíble de im-
putaciones y de errores incompatibles en-
tre sí. 

No se trata aquí de responder á todas 
los acusaciones acumuladas contra los je-
suítas, pues sería empeñarse en un traba-
jo superfluo que exigiría volúmenes ente-
ros. A todas las imputaciones de la sen-

tencia se puede oponer esta simple res-
puesta, que no tiene réplica. Si dichos re-
ligiosos hubiesen sido tales como se los 
representa no hubieran gozado de la es-
timación pública, ni hubieran sido favore-
cidos por los Papas, por los Obispos y los 
mismos Soberanos, ni hubieran subsisti-
do por más de dos siglos, ni hubiera Papa 
que los restableciese. 

Que los enemigos de los jesuítas repi-
tan tanto como quieran que estos reli-
giosos son los corruptores de la juventud, 
que combaten todas las verdades, que en-
señan todos los errores y aniquilan la 
moral evangélica. ¿Quién creerá que I03 
filósofos que han aplaudido la destrucción 
de los jesuítas, que se tienen por autores 
de ella, y se glorían como de una victoria 
por esta causa, fuesen muy celosos por la 
virtud, por las verdades de la religión y 
por la pureza de la moral? Si I03 jesuítas 
hubiesen sido lo que se decía, los filósofo3 
hubieran fraternizado con ellos, los hu-
bieran alistado bajo sus banderas y pro-
tegido con todo su poder. 

En vez de llamarlos ridiculamente los 



granaderos del fanatismo, hubieran elo-
giado su celo en propagar el imperio de 
la razón. 

Pero los filósofos pensaban en el fon-
do de su corazón como el Papa, como los 
Obispos, como los buenos católicos, sobre 
los jesuítas; miraban la destrucción como 
un golpe terrible dado á la Iglesia misma, 
y se oponían después con todo su poder al 
restablecimiento de la Compañía. 

Puede decirse con igual verdad de los 
jansenistas que en el asunto de los jesuí-
tas hacían causa común con los filósofos-

Parecería increíble que graves magis-
trados hubiesen puesto su firma á tama-
ños desatinos; pero el hecho es cierto, y 
así merecieron la burla hasta de los es-
critores antijesuítas y protestantes. 

Sin embargo de lo ridículo de la acu-
sación ningún jesuíta fué acusado nomi-
nalmente, ni uno solo castigado en parti-
cular. Pero se pretendía la ruina de la 
Iglesia, y se empezó por arruinar la Com-
pañía de Jesús. 

Dicen algunos que el cuerpo de la 
Compañía es el culpable, y no sus miem-

bros. Si esta distinción fuese'admisible, 
se llegaría á un absurdo: á decir que la 
sentencia de los jueces recaería sobre un 
ente moral, sobre una quimera, sobre un 
cuerpo independiente de los miembros 
que' lo constituyen necesariamente. Mu-
chos de aquellos jueces, jóvenes entonces, 
preparaban la gran revolución francesa, 
y ésta les pagó conduciéndolos á la guillo-
tina en 1793. 

Si los hechos alegados contra los je-
suítas estuviesen apoyados en algunas 
pruebas, ciertamente que los parlamenta-
rios no hubieran dejado de servirse de 
ellas; y en vez de recurrir á imposturas, 
que les cubren á ellos mismos de igno-
minia, hubieran justificado su sentencia 
á los ojos del público. Pero, á la verdad, 
fué atrevimiento el que á un Instituto 
que el Concilio de Trento llamó piadoso, 
una corporación de magistrados seculares 
llamase impío. 

Fué una gran temeridad la de estos 
jueces, que osaron llamar abusivas las 
bulas de los Sumos Pontífices, y conde-
nar como contrarias al derecho natural 



granaderos del fanatismo, hubieran elo-
giado su celo en propagar el imperio de 
la razón. 

Pero los filósofos pensaban en el fon-
do de su corazón como el Papa, como los 
Obispos, como los buenos católicos, sobre 
los jesuítas; miraban la destrucción como 
un golpe terrible dado á la Iglesia misma, 
y se oponían después con todo su poder al 
restablecimiento de la Compañía. 

Puede decirse con igual verdad de los 
jansenistas que en el asunto de los jesuí-
tas hacían causa común con los filósofos-

Parecería increíble que graves magis-
trados hubiesen puesto su firma á tama-
ños desatinos; pero el hecho es cierto, y 
así merecieron la burla hasta de los es-
critores antijesuítas y protestantes. 

Sin embargo de lo ridículo de la acu-
sación ningún jesuíta fué acusado nomi-
nalmente, ni uno solo castigado en parti-
cular. Pero se pretendía la ruina de la 
Iglesia, y se empezó por arruinar la Com-
pañía de Jesús. 

Dicen algunos que el cuerpo de la 
Compañía es el culpable, y no sus miem-

bros. Si esta distinción fuese'admisible, 
se llegaría á un absurdo: á decir que la 
sentencia de los jueces recaería sobre un 
ente moral, sobre una quimera, sobre un 
cuerpo independiente de los miembros 
que' lo constituyen necesariamente. Mu-
chos de aquellos jueces, jóvenes entonces, 
preparaban la gran revolución francesa, 
y ésta les pagó conduciéndolos á la guillo-
tina en 1793. 

Si los hechos alegados contra los je-
suítas estuviesen apoyados en algunas 
pruebas, ciertamente que los parlamenta-
rios no hubieran dejado de servirse de 
ellas; y en vez de recurrir á imposturas, 
que les cubren á ellos mismos de igno-
minia, hubieran justificado su sentencia 
á los ojos del público. Pero, á la verdad, 
fué atrevimiento el que á un Instituto 
que el Concilio de Trento llamó piadoso, 
una corporación de magistrados seculares 
llamase impío. 

Fué una gran temeridad la de estos 
jueces, que osaron llamar abusivas las 
bulas de los Sumos Pontífices, y conde-
nar como contrarias al derecho natural 



unas Constituciones aprobadas por la 
Iglesia. 

Una observación bastaría para destruir 
toda esta aglomeración de vagas acusa-
ciones: si la 'moral de los jesuítas es tan 
relajada, ¿cómo es que sus costumbres en 
general son tan puras y severas? Esta 
justicia les hacen sus mismos enemigos. 
Más de dos siglos hacía que los jesuítas 
se ocupaban en las misiones, en el tribu-
nal de la penitencia, en la predicación de 
la divina palabra, en dirigir los retiros 
espirituales y las Congregaciones, y en la 
enseñanza; y siendo estos cargos propios 
del sagrado ministerio, sólo á los Pastores 
de la Iglesia competía el juzgar si los 
desempeñaban dignamente, y ya hemos 
visto la aprobación que los Prelados han 
dado á los trabajos y á la doctrina de los 
hijos de San Ignacio. 

Otra observación digna de notarse: 
Pombal acusó á los jesuítas en Portugal 
de no observar las reglas de un Instituto 
Santo, y los magistrados de Francia los 
condenaron por guardar con tenacidad su 
Instituto impío. Dejemos á los adversarios 

de los jesuítas que conciben estos dos ex-
tremos y prosigamos nuestra historia. 

Por consecuencia del preinserto decre-
to confiscaron todos los bienes de los j e -
suítas, los expulsaron de sus casas, despo-
jaron sus iglesias, dispersaron sus preciosas 
bibliotecas, y sólo les concedieron una 
pensión de 400 francos anuales (1), que ha-
bían de comprar á costa de su deshonra, 
con la condición precisa de prestar el men-
cionado juramento. 

*No cedieron los jesuítas á esta des-
honra, y así se vió á 4.000 religiosos, que 
tanto en sus colegios como en sus Misio-
nes habían glorificado el nombre de la 
Francia, acusados de todos los crímenes 
posibles, de todas las herejías imagina-
bles , y por parte de la autoridad reduci-
dos á la miseria. Pero cuán desmandado 
anduvo el Parlamento en sus acusaciones 
y condenas, se comprende en que es pri-
vativo de la Autoridad eclesiástica el juz-

(1) Otros escritores dicen que les as ignaron un 
franco diario á cada individuo, y esta diferencia con-
siste en que era varia la pensión en las d is t in tas 
provincias. 



gar de la doctrina dogmática y moral. A 
ella sola está confiado el sagrado depósito 
de la doctrina del Evangelio, y a ella sola 
compete el conservarla en su integridad. 
Acusar, pues, á los jesuítas de gente 
que esparce en el campo de la Iglesia la 
semilla de doctrinas abominables, es acu-
sar indirectamente á los Obispos como 
fautores de las mismas doctrinas, pues-
tos que los jesuítas las enseñan con su 
autoridad en los diversos ministerios cpie 
los mismos Obispos les han encargado. 

E n medio de este desastre se salvaron 
los colegios y las casas de la Compañía en 
la provincia de Acacia; porque el Carde-
nal de Eobán, Arzobispo de Strasburgo, 
viendo el peligro de la Religión si le fal-
taban los jesuítas en un país cercado de 
luteranos, elevó un memorial al Rey ha-
ciéndole ver la grave situación en que iba 
á encontrarse aquella comarca, y sosteni-
do por el Delfín alcanzó por entonces la 
conservación de los jesuítas. 

La herida hecha al Instituto de San 
Ignacio sumió en el dolor á todos los co-
razones católicos. Los padres de familia 

buscaban maestros á quienes confiar la 
educación de sus hijos, y todas las clases 
de la sociedad deploraban la pérdida de 
esta Compañía que sostenía en los pue-
blos los principios y la práctica de la Re-
ligión, que se presentaba doquiera que 
hubiese algún bien que obrar, luces que 
propagar, ignorantes que instruir, gran-
des sacrificios que hacer. 

E n tal coyuntura no permaneció en si-
lencio el Episcopado francés, señalándose 
el ilustre Cristóbal Beaumont, Arzobispo 
de París, cuyo nombre fué bendecido por 
el pueblo al par que temido por los filóso-
fos y jansenistas; vilipendiado por el Par-
lamento, pero consolado y ensalzado por 
Clemente XIII en carta que le escribió á 
15 de Febrero dé 1764 5 4 . 

Este Prelado comprendió que la guerra 
declarada á los jesuítas era la señal de la 
ruina de las costumbres y de la Religión, 
y haciendo frente á todos los ataques lan-
zó al palenque su célebre Instrucción pas-
toral de 28 de Octubre de 1763 (1). En 

(1) E s t a Instrucción pastoral e s t á i m p r e s a y t r a -

duc ida al e paño l . 



este notable documento, tomando el Pre-
lado el tono de juez competente en la ma-
teria, descubrió la superchería de los ma-
gistrados seculares, los confundió á fuerza 
de documentos, desmintiendo su obra con 
hechos, oponiendo la verdad á la impos-
tura , y probando que los jesuítas no h a -
bían sido acusados ni juzgados de bue-
na fe. 

A esta intrepidez fundada en la justicia 
no conoció límites la cólera del Par la-
mento; veíase vencido por la fuerza de la 
razón, y trató de contestar con la arbi-
trariedad. 

En 21 de Enero de 1764, después de 
mandar hacer pedazos y quemar la Pas-
toral del Prelado por mano del verdugo, 
le citó á comparecer ante el tribunal, 
donde seguramente se hubiera presentado 
si el monarca no hubiese encontrado un 
vergonzoso expediente extrañándole de la 
capital. 

Entonces el Parlamento ^descargó toda 
su venganza sobre los jesuítas, á quienes 
puso en la alternativa, ó de abjurar su Ins-
tituto y ratificar con juramento las impu-

taciones odiosas con que les habían car -
gado los acuerdos anteriormente pronun-
ciados, ó de ser arrojados de Francia y 
privados de la módica pensión que se les 
había asignado. 

Los jesuítas optaron por el destierro (1), 
que se ejecutó con el mayor rigor sin con 
sideración á la edad, ni al talento, ni á 
los servicios prestados, ni á las enferme-
dades; sólo que los ministros y magistra-
dos de Francia no fueron tan crueles 
como Pombal. Se conserva la carta de 
despedida que el P . de Beauvais escribió 
á un amigo suyo ai salir para el destierro, 
que dice así: 

«Querido amigo: Me veo obligado á salir 
del reino. He pasado treinta y cinco años 
formando ciudadanos, y yo ceso de serlo. 

(1) Según los regis t ros del Par lamento de París, 
fecha 9 de Marzo de 1164, solamente ocho legos, doce 
jóvenes regentes salidos ya de la Compañía y cinco 
profesos se sometieron al ju ramento . 

Véase una Pastoral del Obispo de Amiens, Luis 
Francisco Gabriel de Orleans de la Mota, de 1.° de 
Febrero de 1164, impresa con la traducción castella-
na , adhir iéndose á la Ins t rucción pastoral del Arzo-
bispo d e París . 



A los setenta años tengo que buscar un 
asilo y acabar en país extranjero una vida 
de la que cuarenta y dos años han sido 
consagrados al servicio de la patria. En 
la rigurosa alternativa del destierro ó de 
un juramento que creo no poder hacer, no 
vacilo y me marcho, víctima de la fideli-
dad que debo á las santas obligaciones que 
he contraído. Lleno de respeto á la mano 
que hiere, sumiso á la que permite, sólo 
imploro á la que sostiene 3S.» 

La familia real había retenido hasta 
entonces en el palacio de Versalles á los 
Padres que gozaban de su confianza, en-
tre ellos el erudito Berthier, que presidía 
á la educación de los hijos del Delfín; pero 
habiéndoles alcanzado el anatema y no 
atreviéndose Luis XV á disputárselos al 
Parlamento, se apartaron de la Corte. E l 
mismo P. Berthier, por un sentimiento 
de delicadeza y por evitar disgustos al 
Príncipe heredero presuntivo de la corona, 
pidió y alcanzó el permiso de encaminar-
se al destierro. 

Para consumar la iniquidad era indis-
pensable que la sancionase el Bey, y Choi-

seul le decidió á afirmarla junto con el 
edicto en el que se declaraba «que la Com-
pañía de Jesús no existía ya en el reino, 
tierras y señoríos de la Corona». 

El Delfín protestó enérgicamente contra 
esta medida, censurando las acriminacio-
nes de que rebosaban los decretos del Par-
lamento, y criticando especialmente la 
sentencia de destierro que pesaba sobre 
los jesuítas. Esta protesta hizo impresión 
en el ánimo de Luis XV, y en un edicto 
real de 1.° de Diciembre de 1764 no per-
mitió que se hiciese mención de los con-
siderandos ni del destierro, y aun autori-
zó á los jesuítas á vivir en el reino como 
simples particulares. 

Esta cláusula restrictiva alarmó al Par -
lamento, y dispuso que los jesuítas resi-
diesen en las diócesis en que habían n a -
cido, sin poder aproximarse á París, y que 
estarían obligados cada semestre á presen-
tarse á los magistrados encargados de su 
vigilancia. 

El 3 del mismo mes de Diciembre, el 
duque de Praslin, ministro de Negocios 
extranjeros, envió el edicto de supresión 



de la Compañía al Marqués de Aubeterre, 
embajador de Francia en Roma, y en el 
despacho que le acompañaba se decía, 
entre otras cosas, lo siguiente: «No sin 
sentimiento, y después de haber delibera-
do larga y maduramente, el Rey se ha 
determinado en fin al partido que acaba 
de tomar. Aunque Su Majestad estuviese 
persuadido de que la religión en Francia 
no dependía de la conservación de la Com-
pañíade los jesuítas, puesto que la fe ca-
tólica romana se ha mantenido en ella 
felizmente por espacio de once siglos antes 
del establecimiento de esta Orden religio-
sa; sin embargo, creía el Rey que su co-
operación era útil á la Iglesia y al Estado, 
ya para la edificación, ya para la ense-
ñanza. Pero razones superiores, fundadas 
en la tranquilidad pública, han inducido 
finalmente á S. M. á explicar sus inten-
ciones como acaba de hacerlo... En estas 
circunstancias sería muy inútil y aun pe-
ligroso que el Papa diese ningún paso 
directa ó indirectamente contrario á las 
intenciones y los deseos del Rey; y Su 
Santidad, por celo de la religión y por be-

nevolencia hacia los Jesuítas, debe pres-
cribirse á sí mismo el silencio que S. M. 
ha ordenado que observen sus súbditos 56.» 

Asediado Luis XV por las intrigas de 
los que le rodeaban, firmó el decreto de 
muerte contra la Compañía de Jesús, y el 
silencio que ordenó á sus súbditos para 
gozar de un descanso comprado con tanta 
debilidad, pretendió su Ministro impo-
nerlo al Sumo Pontífice; pero Clemen-
te XIII entendía de otro modo la digni-
dad del Vicario de Jesucristo y las eleva-
das obligaciones del Padre común de los 
fieles. 

Hasta este momento, hablando en 
tono paternal y privadamente, por medio 
de breves reiterados y de súplicas tiernas, 
trató de reanimar el abatido corazón de 
Luis XV; mas luego que tuvo conoci-
miento del decreto que sancionaba la 
abolición de los jesuítas en Francia, h a -
bló como sucesor de San Pedro. 

Suplicábanle más de doscientos Obis-
pos de todas las partes del mundo cristia-
no que tomase por su cuenta la causa de 
la Compañía de Jesús; y creyendo que ha-



bía llegado ya el tiempo de levantar la 
voz, expidió en 7 de Enero de 1765 la 
bula Apostolicum pascendi muñas, con la 
cual se propuso principalmente: 

1 R e i v i n d i c a r los derechos y la liber-
tad de la Iglesia y las prerrogativas de la 
Santa Sede, injustamente- usurpados pol-
la autoridad lega, ó al menos protestar 
contra esas violencias sacrilegas. 

2.° Defender el honor de la Iglesia, 
acusada por unos magistrados seculares 
de haber aprobado y elogiado como pío un 
Instituto que ellos llaman impío ó irreli-
gioso. 

3.° Defender la reputación y el honor 
de este Cuerpo religioso y de los miem-
bros que lo componían contra unas acu-
saciones notoriamente falsas y calum-
niosas. 

4.° Finalmente, quería responder á 
las insinuaciones de algunos Prelados que 
parecían acusarle de obrar con demasiada 
blandura en aquellos tiempos de turbu-
lencias. 

Juez supremo en materias de dogma 
y de moral, hace el Pontífice un compen-

dio del proceso que en Portugal y en 
Francia destruía á los jesuítas, y diri-
giéndose desde su infalible cátedra al 
mundo católico: «Rechazamos, dice, la 
grave injuria hecha á un mismo tiempo á 
la Iglesia y á la Santa Sede. Declaramos 
de nuestro propio movimiento, y á ciencia 
cierta, que el Instituto de la Compañía 
de Jesús respira en el más alto grado la 
piedad y la santidad, á despecho de algu-
nos hombres que, después de haberla des-
figurado valiéndose de perversas imputa-
ciones, se han atrevido á calificarla de 
irreligiosa é impía, insultando así de la 
manera más ultrajante á la Iglesia de 
Dios, á quien acusan de haberse engaña-
do hasta el extremo de juzgar y declarar 
solemnemente piadoso y grato al cielo lo 
que era en sí irreligioso é impío.» 

Esta bula Apostolicum fué lacerada y 
quemada en Francia, y en Portugal fué 
declarada por el Rey obrepticia y de nin-
gún valor. 

Publicada dicha bula, San Alfonso de 
Ligorio dirigió al Pontífice la carta s i -
guiente: «Santísimo Padre: La Bula que 
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Vuestra Santidad acaba de dar en alaban-
za de la venerable Compañía de Jesús y 
para su confirmación, ha llenado á todos 
los hombres de bien de un gozo, del cual 
yo, aunque miserable, me honro de parti-
cipar. Estoy penetrado del mayor aprecio 
por la Compañía, por el gran bien que 
hacen estos santos religiosos con sus ejem-
plos y sus continuos trabajos en todas 
partes. En estos últimos tiempos ha que-
rido el Señor que fuesen probados por di-
versas contradicciones y contratiempos; 
pero Vuestra Santidad, que es el Jefe de 
la Iglesia y el Padre común de los fieles, 
los ha consolado, y nos ha consolado á to-
dos los que somos sus hijos, publicando 
por todo el orbe solemnemente las alaban-
zas y los méritos de la Compañía. Así es 
como habéis cerrado la boca á los malé-
volos que han pretendido denigrar, no so-
lamente á las personas, sino también al 
Instituto. 

En cuanto á nos, Pastores de las al-
mas. . . tributamos á Vuestra Santidad 
las más humildes acciones de gracias por 
lo que acaba de hacer, y le suplicamos 

con las mayores instancias que proteja 
siempre á esta santa Orden, que ha dado 
á la Iglesia tantos dignos obreros, á la fe 
tantos mártires, y que ha hecho tanto bien 
al mundo entero.» 57 

Otro magnífico testimonio tributado á 
la verdad fué l a adhesión unánime de todo 
el Episcopado francés al acto del Sumo 
Pontífice. Algunos meses después que sa-
lió la Bula se reunieron en París los 
Obispos de Francia en Asamblea general, 
con cuyo motivo el Santo Padre les dirigió 
un Breve exhortándolos y animándolos 
para que nada ocultasen al Bey de lo que 
la Iglesia sufría en este desdichado país; 
y dóciles los Obispos á los consejos y ejem-
plos de su Jefe supremo, en las represen-
taciones que elevaron al Monarca hicieron 
oh su voz en favor de los jesuítas, así 
como el Papa había dirigido la suya á 
toda la Iglesia católica, para defender el 
Instituto de San Ignacio. 

En las actas de esta Asamblea del cle-
ro el año 1765 se lee la representación 
que elevó al Bey, estando encargado de 
elevársela el Arzobispo de Reims: «El cle-
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ro, dice, 110 ha podido ver sin ei más vivo 
dolor á una corporación de religiosos, re-
comendable por la pureza de la f e , por 
la integridad de las costumbres, la auste-
ridad de la disciplina, la extensión^ del 
trabajo y de las luces, y por los servicios 
sinnúmero que ha prestado á la Iglesia y 
al Estado, llevada como criminal á los 
tribunales, ni las acusaciones más atroces 
intentadas contra ella, acreditadas y de-
rramadas en todo el reino á pesar del 
testimonio constante de la Iglesia de Fran-
cia, que nunca se ha desmentido en favo-
recerla. 

La dispersión de estos religiosos deja 
un espantoso vacío, ya en los trabajos del 
santo ministerio, en los cuales se ocupa-
ban á la vista y con la aprobación de los 
Obispos; ya en la educación de la juven-
tud, á la que consagraban sus vigilias y 
sus talentos; ya en obra sublime y labo-
riosa de las Misiones, que era el principal 
objeto de su Instituto: el clero no cesará 
de hacer votos por su restablecimiento 5S.» 

La expulsión de los jesuítas por Car-
los III produjo u n a nueva persecución en 

Francia. El Parlamento de París se veía 
desbordado, y como si se avergonzase de 
quedar en zaga de los hombres de Estado 
de España, dió otro decreto en 9 de Mayo 
de 1767 ordenando que todos los jesuítas 
que no hubiesen prestado el juramento 
prescrito saliesen del reino en el término 
de quince días, y prohibía que nadie les 
diese asilo ni tuviese correspondencia con 
ellos directa ni indirectamente. El abate 
Sozzifanti, encargado interinamente de 
los negocios de la Nunciatura en París, 
escribía en 18 de Mayo á Torregiani: «Es 
imposible tratar á los jesuítas de un modo 
más duro y cruel; pero de un Parlamento 
tan fanático como éste no se podía esperar 
otra cosa 59.» 

El Gobierno francés no persiguió á los 
jesuítas en las Misiones ultramarinas, 
como lo hicieron el portugués y el espa-
ñol; antes por el contrario, con una 
contradicción singular, mientras que los 
suprimía en Francia y trabajaba en Roma 
para la total extinción del Instituto, e n -
viaba á los mismos Jesuítas á las Misio-
nes con sólo mudar el traje, y casi todos 



los anos los buques del Estado transpor-
taban gratuitamente al Celeste Imperio y 
á las Indias Orientales á los religiosos de 
la Compañía, á quienes el celo empujaba 
hacia aquellas regiones infieles. 

Estas expediciones no bastaban para 
conservar las Misiones, porque, suprimida 
la Compañía en Francia, tenían que aca-
barse los misioneros por consunción; sin 
embargo, se esforzaban éstos en mante-
nerlas y en trabajar por aquellas almas 
redimidas con la sangre preciosa del Re -
dentor, hasta que salió el Breve de la to-
tal extinción de la Orden. 

Muchas publicaciones salieron en Fran-
cia en favor de la Compañía de Jesús; 
pero hay en su defensa principalmente 
tres documentos que sobrevivirán para 
siempre en la historia de Iglesia, y son 
las Actas del Episcopado francés, la Ins-
trucción Pastoral de Beaumont, Arzo-
bispo de París, y la Constitución Apos-
tolicum pascencli munus, de Clemente XIII. 
Estas justificaciones de la Compañía son 
la respuesta perentoria á todos los ata-
ques, una refutación completa de todos 

los libelos, y la casación de todos los de-
cretos de los Parlamentos. 

Si se quiere ahora formar un juicio 
exacto de la guerra suscitada contra los 
jesuítas, y de las tendencias de la perse-
cución que éstos sufrieron, no hay más 
que comparar á sus enemigos con sus de-
fensores: sus enemigos, jueces apasiona-
dos é incompetentes para formar el proce-
so á una corporación religiosa, se apoya-

' ban en la falsedad y la calumnia; mientras 
que la Iglesia, representada en su Jefe y 
en el Episcopado, jueces naturales y com-
petentes de aquellos religiosos persegui-
dos, levanta unánime la voz para defen-
derlos y justificarlos. 

No hay más que leer las cartas de los 
Obispos de la cristiandad 60, y se verá en 
ellas que consideraban la persecución con-
tra los jesuítas como una guerra que se 
hacía á toda la Iglesia. No que identifica-
sen la Compañía de Jesús con la Iglesia, 
sino que en esta cuestión descubrían la 
mano impía que, destruyendo á los jesuí-
tas,. pretendía llevar sus golpes para des-
t ruir , si fuera posible, á la misma Iglesia. 



Repetiremos aquí lo que ya antes he-
mos insinuado, y es cosa de notarse: que 
en el espacio de tiempo que medió entre 
la destrucción de los jesuítas y la época 
de la revolución francesa, es precisamen-
te el necesario para formar una nueva ge-
neración. La revolución fué principal-
mente la obra de la gente joven; pocos 
miembros de la famosa Asamblea nacio-
nal, y sobre todo pocos miembros de la 
izquierda, pasaban de cuarenta años. Pues 
bien; todos éstos habían sido educados 
después de la destrucción de los jesuítas. 

CAPÍTULO II I 

LA COMPAÑÍA DE JESÚS SUPRIMIDA E S ES-

PAÑA Y SUS DOMINIOS 

§ I.—Preparativos de l a persecución. 

A expulsión de los jesuítas en Es -
paña fué, según se cree, un pro-
yecto concebido por-ciertos pode-

rosos desde el reinado de Fernando VI, 
que estuvo oculto mientras vivió este Prín-
cipe , pero que fué descubriéndose al em-
pezar el inmediato Monarca. 

La filosofía irreligiosa, que en Francia 
trastornó las cabezas de los que tenían el 
corazón corrompido, influyó, sin duda, en 
algunos españoles que tenían también la 
pretensión de ser filósofos; sin embargo, 
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lo que más se manifestó en la Península 
contra la Compañía de Jesús fué el rega-
lismo, que en aquella época llegó en Es-
paña á su apogeo. 

El príncipe D. Carlos salió de España 
á la edad de diez y seis años, y siendo 
Duque de Toscana depositó su confianza 
en Bernardo Tanucci, ciudadano de Flo-
rencia y catedrático que había sido de 
Derecho público en la Universidad de Pi-
sa. Elevado aquel Príncipe al trono de las 
Dos Sicilias, le nombró su ministro de 
Gracia y Justicia, en cuyo cargo le tuvo á 
su lado por espacio de veinticuatro años, 
hasta que pasó á reinar en España bajo 
el nombre de Carlos III por muerte, sin 
sucesión, de su hermano Fernando VI. 

Concedióle el título de Marqués de Ta-
nucci, y era tanto lo que le apreciaba que 
desde el trono de Castilla siguió con él 
una continua correspondencia. Este per-
sonaje pertenecía á la escuela filosófica 
francesa, y era amante de novedades y 
extremado regalista. 

Difícil es averiguar si, al volver Car-
, los III á su patria el año 1759, era ami-

go ó enemigo de los jesuítas. De distinto 
modo le han pintado los escritores; pero 
habiendo salido de España tan joven, y 
teniendo por mentor y ministro á Ta-
nucci, es muy posible que este filósofo le 
inspirase el desvío que él mismo abrigaba 
de la Compañía. 

S i f u é así, el haber conservado este 
Monarca á los jesuítas en la corte de Es-
paña en los primeros años, y el haber 
condenado las calumnias oficiales del Mar-
qués de Pombal, podría atribuirse al dis-
tinto modo de ver de los diferentes minis-
tros, á la inclinación de la excelente Reina 
Amalia hacia la Compañía, y sobre todo 
á la protección que á ésta dispensara la 
Beina madre mientras vivió. 

Pero nada nos importa hacer esta ave-
riguación, como tampoco trataremos de 
saber si este Soberano estaba dotado de 
la gran capacidad y de la voluntad in-
flexible que algunos le atribuyen, ó si fué 
más bien, como nosotros nos inclinamos 
á creer, de escasa perspicacia, terco de 
carácter y de un celo mal entendido de su 
soberanía. 



Cosas buenas se hicieron en España 
durante su reinado, y faltas graves se co-
metieron (1). En lo que no cabe duda es 
que Carlos III se vió rodeado de una fac-
ción antijesuítica, que con sus manejos, y 
valiéndose de medios inicuos, consiguió el 
extrañamiento de los jesuítas de todos los 
dominios españoles. 

Tres eran las personas conocidas que 
en un principio formaban esta facción (2): 
el duque de Alba, el fiscal del Consejo 
D. Pedro Rodríguez Campomanes, grande 

(1) ' Uno de ellos f u é el Pacto de familia, p o r e l 
cual se colocó E s p a ñ a á r emolque d e F r a n c i a . E m -
prend ió e s t a nación la g u e r r a con t ra I n g l a t e r r a , f a -
voreciendo l a emanc ipac ión d e los Es t ados Unidos 
de Amér ica , y a r r a s t ró á E s p a ñ a á el la. No compren -
dió Carlos I I I lo pe r jud i c i a l d e es ta g u e r r a p a r a la 
nac ión e spaño la , que t e n í a t a n t a s colonias en A m é -
r ica . F u é u n ma l e jemplo p a r a és tas y un mot ivo 
p a r a que los i ng l e se s t o m a s e n d e s p u é s el d e s q u i t e . 

(2j H e m o s tomado los p o r m e n o r e s de e s t a r e l a -
ción, en g r a n pa r t e , d e u n m a n u s c r i t o que se a t r i -
b u y e al aba t e Hermoso , u n o d e los p rocesados , como 
d e s p u é s veremos , p u e s as í lo d ice un e j empla r q u e 
h e m o s ten ido á la v i s t a . Como qu ie ra q u e s ea , no 
hay d u d a d e que dicho d o c u m e n t o f u é escr i to por u n 
t e s t i g o ocu l a r y ex t raño á los j e s u í t a s . 

antijesuíta, y el confesor del Rey fray 
Joaquín Eleta, llamado comúnmente el 
P . Osma, del pueblo de su naturaleza, re-
ligioso gilito, que de simple lego en su 
convento subió al sacerdocio, se hizo 
cerca del Rey juez supremo en lo eclesiás-
tico y adquirió una seperitendencia gene-
ral en todos los negocios. Unidos ínt ima-
mente estos tres personajes para destruir 
la Compañía de Jesús, conocieron que les 
sería difícil lograr su siniestro intento 
mientras viviesen las virtuosas Isabel de 
Farnesio y Amalia, y entretanto traba-
jaban en preparar el golpe. 

El duque de Alba empleaba su vali-
miento durante que conservó la gracia del 
Monarca; Campomanes declamaba contra 
los jesuítas en el Consejo y en los tribu-
nales, y el confesor hablaba al oído del 
Rey, persuadiéndole en conciencia. Uno 
de los medios de que usó este religioso en 
su guerra contra los jesuítas fué de exa-
minar con cuidado quién había estudiado 
con ellos ó tenía relaciones de amistad, á 
fin de no sacar de este gremio para Obis-
pos, dignidades ni empleos de considera-



ción, de tal modo que todos los obispados 
de España é Indias se iban proveyendo en 
los que se juzgaban desafectos á la Com-
pañía. 

En esta situación se Hallaban las co-
sas respecto á los jesuítas cuando estalló 
el motín de Madrid, que importa referir 
detenidamente porque era la ocasión y 
el pretexto de manifestarse abiertamente 
contra ellos, y de donde les vino próxi-
mamente su ru ina , y en primer lugar es 
preciso descubrir las causas que dispusie-
ron los ánimos para esta conmoción. 

§ 11.—Motín de Madrid. 

Los dos ministros que á la sazón ejer-
cían más influjo en el ánimo de Carlos III, 
y en quienes este Príncipe tenía más con-
fianza, eran D. Leopoldo de Gregorio, 
Marqués de Esquiladle (1), de nación si-
ciliano y de humilde nacimiento, y el 
Marqués de Grimaldi, también italiano. 

Al primero le había traído consigo de 
Nápoles, y á la verdad no mostró el Eey 

(1) Los i tal ianos esc r iben Squillace, 

mucho tacto al traer por ministro y favo-
rito á un extranjero. En la época de que 
hablamos desempeñaba Esquilache los 
ministerios de Hacienda y de Guerra, y 
para elevarle á este último cargo remo-
vió el Eey al Conde de Valparaíso, que 
muñó inmediatamente del sentimiento de 
tener que viajar á la edad de setenta años 
como embajador á Polonia. 

Tal era la preponderancia de Esquila-
che, que casi todas las reformas y medi-
das administrativas en los primeros años 
de este reinado fueron tomadas por con-
sejo ó con intervención de este ministro. 
No hay duda que hizo'cosas buenas, como 
la fundación del Monte de Piedad, y el 
aseo y la limpieza de la capital; pero el 
ser extranjero, el espíritu que mostró des-
de luego de alterar los usos y las costum-
bres populares, el prurito de enriquecerse 
y de acumular títulos con sueldo para sí 
y para sus allegados, todas estas circuns-
tancias le hicieron generalmente aborre-
cible á los españoles. 

A esto se siguieron, por desgracia, los 
años poco fértiles para España, y fertilí -
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simos, en concepto del público, para las 
negociaciones del Marqués. El año 1762 
valía en Madrid el pan de dos libras á 
seis cuartos, y sin motivo que lo justifi-
case lo subió á ocho, avisando al público 
que se hacía este aumento para establecer 
un fondo que conservase el mismo precio 
en los años estériles; pero antes de cum-
plirse el año subió á diez cuartos, á los 
dos años á doce, el año 1765 á catorce, y 
al principio de 1766, en que sobrevinieron 
las turbulencias, se anunciaba subirlo 
más; y á proporción del pan subieron los 
demás alimentos, no tanto por la escasez 
del género, como por falta de reglas en el 
gobierno. 

Con esto queda dicho cuáles serían las 
quejas y los lamentos del pueblo menudo 
contra el Ministerio del Marqués. Sin em-
bargo, en el sufrimiento de los españoles, 
esta calamidad no hubiera roto su silen-
cio si no hubiese sobrevenido otra provi-
dencia salida del ministro italiano que 
agotó al fin la paciencia del pueblo (1). 

(I) E x i s t e n varias relaciones del motín de Madrid 
que d i s c r e p a n en t re sí en a lgunas circunstancias, 

El día 10 de Marzo de 1766 se publi-
có en Madrid un bando que prohibía in -
distintamente á toda clase de personas, 
bajo la pena de mul ta ó de cárcel, llevar 
sombrero chambergo y capa larga, y man-
dando que los sombreros habían de ser de 
tres picos y las capas de modo que no lle-
gasen con una cuarta á los pies; se f u n -
daba el bando en un decreto de Carlos III 
espedido desde el Pardo. 

Como quiera que sea, la equidad de esta 
medida que atacaba de frente á las cos-
tumbres de un pueblo, fué inoportuna en 
aquellas críticas circunstancias y causó 
grave disgusto, con especialidad en los 
barrios bajos; y aumentó esta irritación 
la misma justicia saliendo los alcaldes 
de corte con sus alguaciles por las calles 
y paseos públicos acompañados de sastres, 
cortando capas y apuntando sombreros, 
esigiendo multas y haciendo prisiones. 

Irritados algunos del populacho, em-

como suele suceder cuando muchos , aún con tempo-
ráneos, escriben sobre u n mismo acontecimiento; 
pero todas están conformes en el fondo ó subs tancia 
del hecho. 



pezaron á pasearse en grupos, embozados 
con capa larga; y calado el sombrero gacho 
arrancaron de algunas esquinas el bando 
y pusieron en su lugar un cartel amena-
zando á Esquiladle, y diciéndole que ha-
bía más de tres mil hombres dispuestos á 
levantarse. 

Este hecho y otros semejantes que se 
repitieron en aquellos días debieron poner 
á la autoridad en alerta para prevenir con 
prudencia un movimiento popular; pero, 
lejos de esto, siguieron los ministros de 
justicia su violenta persecución contra 
capas y sombreros, hasta que al fin el 
domingo de Ramos, 28 de Marzo, al ano-
checer, estalló un motín que sucedió de 
esta manera: 

Paseábanse á dicha hora por delante 
del cuartel de Inválidos, en la plazuela de 
Antón Martín, dos hombres embozados, 
uno de ellos con sombrero blanco, como 
haciendo alarde de no dárseles nada ni 
por el bando ni por la tropa. Al del som-
brero blanco se llegó un soldado; y como 
le dijese: «Paisano, ¿por qué no observa 
V. lo mandado y no apunta ese sombrero?», 

contestóle bruscamente: «Por que no me 
da la gana.» 

Trató el soldado de prenderle, él terció 
la capa y tiró de la espada; la guardia 
acudió, los embozados dieron un silbido, 
á cuya señal desembocaron otros de las 
calles contiguas. 

El oficial mandó retirar á sus soldados, 
y los alborotadores se fueron como triun-
fantes por la calle de Atocha gritando: 
¡Viva el Rey! ¡Viva España! ¡Muera Es-
quiladle!, y obligando á cuantos encontra-
ban á desapuntar los sombreros y á se-
guirlos. 

Así se formaron grandes grupos, que 
iban rompiendo faroles, y se dirigieron á 
casa de Esquilache, donde por fortuna no 
encontraron más que la servidumbre, 
porque el Marqués había pasado el día 
en el Real Sitio de San Fernando, y t e -
niendo noticia del motín junto á la puer-
ta de Alcalá, torció á Palacio por la Ronda; 
y la Marquesa, recogiendo sus alhajas, 
pasó con su familia al colegio de niñas 
que llaman de Leganés, que estaba inme-
diato á su casa. 



Forzada la puerta de ésta con oposi-
ción de los criados y muerte de uno de 
ellos, se derramó la plebe por las habita-
ciones, destrozando lo más precioso. De 
allí se fué á la casa del Marqués de Gri-

• maldi, sin propasarse á más que á romper 
las vidrieras de las ventanas. El tumulto 
duró gran parte de la noche, y al reti-
rarse los amotinados, encendieron en la 
Plaza Mayor una hoguera en que quema-
ron el retrato de Esquilache. 

La tropa estuvo toda la noche sobre 
las armas, parte rodeando el Palacio, 
adonde había vuelto el Rey el 22, y la 
restante apostada en piquetes por las 
calles, sin poner casi resistencia al al-
boroto. 

Al día siguiente (24) amaneció todo 
tranquilo; pero á las ocho de la mañana 
empezaron los gritos de ¡Viva el Bey! 
¡Muera Esquilache.', y dando tal vez alien-
to la fortuna del día anterior, se renovó el 
motín con mayor fuerza, aumentándose el 
número de alborotadores con una tropa de 
mujeres y muchachos, que no permitían 
anadie llevar sombrero apuntado. 

El mayor número de la gente se dir i -
gió á Palacio; pero como estaba la tropa 
acordonada en las entradas de la plazuela, 
no pudieron penetrar en ella y empezaron 
á insultar á los walones y arrojar piedras 
sobre ellos; lo cual visto por uno de los ofi-
ciales mandó disparar dos veces, bien que 
apuntando alto y sólo por intimidarlos. 

Lo mismo sucedió con el piquete de 
walones en la Plaza Mayor; pero aquí los 
paisanos, armados de piedras, triunfaron 
dispersando á todo el piquete, y en estas 
refriegas hubo algunos muertos y heridos 
de una y otra parte. 

Entretanto se había reunido en Palacio 
el Consejo de Castilla, y á las once de la 
mañana salieron hasta la Puerta del Sol 
los Duques de Medinaceli y de Arcos di-
ciendo al pueblo que se sosegase, pues 
S. M. les concedería lo que pidiese con 
tal que diesen tres días de término; á lo 
que los amotinados respondieron que en 
aquel mismo día se les había de otorgar 
la concesión, y que si no Madrid iba á ser 
Troya en aquella misma noche. 

Yarios predicadores procuraron sosegar 



los ánimos, entre ellos el P. Cuenca, reli-
gioso gilito, el cual se presentó á los amo-
tinados con una corona de espinas, una 
soga al cuello y un crucifijo en la mano, 
y empezó á exhortarlos para que se tran-
quilizasen; mas uno de la turba le dijo: 
«Déjese de predicarnos, Padre, que cris-
tianos somos por la gracia de Dios, y lo 
que pedimos es cosa justa.» 

Viendo, pues, el P. Cuenca que predi-
caba sin fruto, se ofreció á llevar sus pe-
ticiones al Monarca; y aceptada la oferta 
le entregaron un papel, redactado allí 
mismo por uno que al parecer era clérigo, 
del tenor siguiente: 

«En nombre de Dios Todopoderoso y 
de la Beatísima Trinidad, tres Personas 
distintas y un solo Dios verdadero, y de 
la Beatísima Virgen María, Madre de Je-
sucristo y Nuestra Señora, pedimos á 
V. M. lo siguiente: 

1 Q u e se destierro de los dominios 
de España al Marqués de Esquilache y su 
familia. 

2.° Que el Ministerio se ha de com-
poner de españoles, y no de extranjeros. 

B.° Que salga de Madrid la guardia 
walona. 

4.° Que bajen los comestibles. 
5.° Que se supriman los abastos. 
6.° Que nos vistamos á nuestro gusto. 
7.° Que haya perdón general. 
8.° Que se digne S. M. salir al públi-

co para que oigamos de su boca la pala-
bra de cumplir y satisfacer las peticiones. 

»Todo lo cual pide y firma el público 
en esta Plaza Mayor de Madrid á 24 de 
Marzo de 1766.» 

El redactor de estas peticiones las leyó 
al pueblo, y preguntándole si era esto lo 
que pedía, todos contestaron que sí, y lue-
go se las entregó al religioso para que 
las pusiese en manos del Bey. 

Transformado el misionero en parla-
mentario, se encaminó á Palacio siguién-
dole las turbas. El Soberano, que había 
optado por el sistema de complacer al 
pueblo, salió al balcón del centro acom-
pañado de su confesor, y conforme el Pa-
dre Cuenca iba leyendo las peticiones, las 
otorgaba en alta voz. 

Acabóse esta escena entre vivas y acia-



maciones, y en acción de gracias por ha -
ber alcanzado lo que deseaba fué el pue-
blo á la iglesia de Santo Tomás, de donde 
salió el Rosario con estandartes y faroles 
y la imagen de Nuestra Señora, llevando 
algunos en las manos las palmas que se 
habían distribuido el día anterior. Para 
este acto se reunieron á I03 alborotadores 
muchas personas pacíficas que no habían 
tomado parte en el tumulto, y vuelta la 
procesión á la iglesia se retiraron todos á 
sus casas silenciosamente. 

Parecía, pues, todo concluido; pero a l -
gunos italianos cortesanos, poco prácticos 
en las costumbres españolas, creyeron que 
aquella ceremonia era una continuación 
del motín; y, por otra parte , los que mo-
vían la máquina contra los jesuítas infun-
dieron temor á Carlos I I I , persuadiéndole 
que el alboroto era obra de esto3 religio-
sos. Logróse el efecto, porque, consternado 
el Monarca, salió aquella misma noche 
de Madrid con todo sigilo, y se retiró á 
Aranjuez, acompañándole la Familia Real 
y el marqués de Esquilache. 

En la mañana del 25 se fijó un Real 

decreto disponiendo que saliesen de la ca-
pital los guardias walone3 (los cuales ha-
bían marchado ya á Aranjuez á las dos 
de la madrugada); que se rebajase el pre-
cio á los comestibles; que se suprimiese 
la Jun ta de abastos; que se permitiese el 
uso de capas largas y sombreros gachos, 
y que Esquilache fuese desterrado de E s -
paña. 

Mas, por desgracia, de poco sirvieron 
estas concesiones, porque, corriendo la voz 
de que S. M. se había marchado, el g ro -
sero pueblo, que reputó la ausencia del 
Rey por un tratamiento de rebeldes y por 
un anuncio de su castigo, empezó á i n -
quietarse y se renovó el tumulto; y si en 
los días anteriores anduvieron los amoti-
nados sin armas, en éste se apoderaron 
de los fusiles de los inválidos y de otros 
que pudieron haber y del almacén de pól-
vora, y para colmo de la confusión p u -
sieron en libertad á todas las mujeres que 
estaban recogidas en la Galera. 

En seguida se encaminaron á la casa 
del Obispo D. Diego de Rojas, gobernador 
del Consejo, pidiéndole que extendiera y 



firmara un memorial á nombre del pue-
blo; y accediendo el Prelado, se redactó 
el siguiente documento: 

«No ignora, Señor, el cuerpo de alboro-
utados matritenses que han influido bas-
t a r d o s corazones en el piadoso de Yues-
»tra Majestad... Entregó V. M. las rien-
»das del gobierno con tanto despotismo al 
»Marqués de Esquilache.. . que en seis 
»años que las manejó dejó á V. M. sin 
»dinero, sin tropas y sin armada.. . ; ha 
»puesto á V. M. en el infeliz estado de 
»obedecer, no de mandar . Los honores se 
»hallan vendidos en tan pública almone-
»da, que sólo ha faltado la voz del prego-
»nero... Sólo miró este Ministro, Señor, 
»su conveniencia, enriqueciéndose con in-
»saciable hidropesía, transcendiendo ésta 
»á toda su generación por los muchos mi-
»llones que sacó de España. . . E n este 
»concepto, Señor, los humildes vasallos del 
»alboroto hacemos á Y. M. esta reverente 
»representación para que no ignore los 
»motivos que les asistieron, suplicándole 
»rendidamente se digne regresar á su obli-
»gada corte, y mantenerles su real pala-

»bra de que salga el Marqués de estos 
»reinos, y que los suplicantes queden per-
»donados, pues todo ha sido efecto de 
»fidelidad, amor y respeto. Oiga piadoso 
«los ayes de su pueblo, sin escuchar á 
»quien aconsejase otra cosa.» 

Es muy probable que entre algunas 
acusaciones justas que aquí se hacen á 
Esquilache las hubiese también injustas 
ó exageradas, como suele suceder en se-
mejantes lances. 

A llevar esta representación se brin-
dó un hombre de la ínfima plebe, l lama-
do Diego Avendaño (1), quien partió para 
Aranjuez, entró en el cuarto del Eey, y 
al ponerla en sus manos le dijo con el 
mayor descaro que era uno de los del t u -
multo y que venía encargado de llevar la 
respuesta, á lo que S. M. le contestó que 
se esperase y se la daría. Entretanto los 
amotinados matritenses pasaron toda 
aquella noche haciendo correrías por las 
calles, alborotando con gritos de ¡Viva 

(1) Otva versión dice que se l lamaba Bernardo y 

que era calesero. 



España! y ¡Muera Esquilache! y disparan-
do tiros al aire, sin cometer robo ni ex-
ceso alguno de los que son naturales á la 
confusión y al delirio, siendo casi toda 
gente grosera y pobre, y manteniéndose 
la tropa en completa inacción. 

El miércoles (26) á las diez de la ma-
ñana volvió con la respuesta el mensaje-
ro, y siguiéronle las turbas hasta la casa 
del Obispo Bojas, á quien venía dirigida; y 
convocando el Prelado al Consejo de Cas-
tilla, se fué con él y con Avendaño á la 
casa llamada de la Panadería, en la Plaza 
Mayor, que se cuajó de gente. 

Saliendo luego al balcón publicó la 
respuesta del Bey, en la que aseguraba 
S. M. que haría cumplir todo cuanto 
había ofrecido á condición de que se sose-
gasen. Oído esto, corrieron los amotina-
dos á dejar las armas con aclamaciones 
de júbilo, gritando: ¡Viva el Rey!, y todo 
entró en repentina tranquilidad como si 
nada hubiera pasado. 

E n la sencilla narración de este m o -
tín se ven claramente las causas que lo 
produjeron. El abate Hermoso, testigo de 

lo que pasó, dice en su manuscrito, y en 
sus declaraciones cuando le hicieron pre-
so, que no tuvo cómplices el motín, y fué 
sólo una asonada popular causada por la 
exasperación del pueblo contra Esqui-
lache. 

«Ningún hombre, dice, de buena capa 
ni de mediana estimación, ni aun de los 
artesanos, prestó voz ni acción á esta 
locura. Gritaron pidiendo la remoción de 
un ministro que consideraban aborrecido 
de toda la nación, por el alivio en el pre-
cio de los alimentos y por la retención del 
traje, de cuyas alteraciones no reconocían 
por autor sino á Esquilache. 

Gritaron pidiendo por ministro á Ense-
nada, y para esto no tuvieron otro impul-
so que el buen nombre de este Marqués 
y su reputación popular, y es sabido que 
cuando el pueblo fué á su casa prorrum-
piendo en vivas y aclamaciones en la ma-
ñana del día 25, Ensenada se escondió y 
siguió á la corte aquella misma mañana.» 

Así se explica un testigo ocular que no 
tenía amistad alguna con los jesuítas, 
sino más bien desafecto. Verdad es que 



algunos escritores hablan de agitadores 
que dirigían el movimiento popular, y 
que se repartían papeles á los alborota-
dores; que éstos comían y bebían en los 
despachos públicos, y otras personas se 
presentaban á satisfacer con largueza el 
consumo hecho; que algunos que anda-
ban con traje humilde mostraban la deli-
cada camisa al desembozarse, y que otros 
que vestían de carboneros descubrían la 
fina media de seda por el zapato y el 
botín. 

Pero de nada de eso hace mérito el 
singular proceso que se formó, del que 
después hablaremos; y aun cuando así 
fuera, aunque hubiese instigadores que 
pretendiesen derribar á Esquilache para 
encumbrarse en el poder, ninguna prue-
ba hay de la culpabilidad de los jesuítas, 
ni en este acontecimiento aparece remota-
mente la acción de ningún jesuíta, ni 
puede aparecer lo que no existe; además 
de que dichos religiosos no tenían en 
particular ninguna queja contra Esquila-
che, que nunca se había mostrado ene-
migo ni desafecto á ellos. 

Sin embargo, los adversarios de los je-
suítas tomaron de este suceso, y de otros 
análogos que tuvieron lugar en varias 
ciudades, la ocasión ó el pretexto para 
acriminarlos ó destruirlos, como lo vamos 
á ver en la serie de esta historia. 

§ III.—Consecuencias i nmed ia t a s del mot ín . 

Consecuencia inmediata del triunfo del 
pueblo fué el extrañamiento de España 
del Marqués de Esquilache^ quien en 27 
de Marzo (1766) salió con toda su f a m i -
lia camino de Cartagena, y de aquí partió 
pa ra Nápoles. E n el ministerio de Hacien-
da le reemplazó D. Miguel de Múzquiz, y 
en el de la Guerra el teniente General Don 
Gregorio de Muniain. Carlos I I I desterró 
también al Marqués de la Ensenada á 
Medina del Campo, donde acabó sus días, 
y á D. Diego de Rojas y Contreras le re-
levó de la presidencia del Consejo de Cas-
ti l la, ordenándole que se retirase á su 
iglesia de Cartagena y Murcia. 

Luego trató de nombrar un sujeto que 
reuniese la fuerza militar con la política, 
y para esto llamó de la capitanía general 
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de Valencia al Conde de Aranda, encar-
gándole la de Castilla la Nueva y la p re -
sidencia del Consejo. 

De distinto modo han pintado los es-
critores á este personaje, pues unos dicen 
que era hombre de talento y tan á pro-
pósito para emprender como para llevar 
á cabo sus empresas; otros le califican de 
cortos alcances, aunque de carácter firme 
y arrojado, y realmente no se le puede 
negar su energía. Pero generalmente con-
vienen todos en que se preciaba de irreli-
gioso y que se engreía con las alabanzas 
que le prodigaban Voltaire y otros filóso-
fos de aquel tiempo. 

Aranda entró en Madrid el día 8 de 
Abril; se tomaron desde luego algunas dis-
posiciones tocantes al motín, y también 
otras que tendían á la destrucción de los 
jesuítas, las que nos detendremos á refe-
rir por ser éste nuestro principal objeto. 

Hemos insinuado que los enemigos de 
la Compañía aprovecharon la ocasión que 
les ofrecía el motín de Madrid, y ya desde 
el día 24 de Marzo, fomentando el temor 
del Bey y de sus más favoritos extranje-

ros, procuraron persuadirle que aquel al-
boroto era obra, no de la miserable plebe 
que gritaba, sino de los jesuítas, que 
acostumbradus á tumultos, como ellos los 
pintaban, á rebeliones y regicidios, tenían 
contaminada la nación; que la misma 
persona de S. M. no estaba segura si con-
venía á los jesuítas atentar contra ella 
para trastornar el gobierno y repartirlo 
entre sus afectos; y finalmente, que impor-
taba inquirir sobre este alboroto y sobre 
otros que se maquinaban, y arrancar la 
raíz de tantos y tan graves males. 

Al favor de estas sugestiones y del in-
flujo inmediato de los iniciados en el mis-
terio fué fácil inducir á Carlos III á que 
accediese á la pesquisa secreta por una 
real resolución fechada en Abril del mis-
mo año (1768), con expresa condición de 
que no se manifestasen los nombres de los 
testigos á los interesados aun cuando lo 
pidiesen para su defensa, y le persuadie-
ron también de la necesidad de formar un 
tribunal extraordinario, compuesto de mi-
nistros escogidos, á quienes encargasen 
la dirección y examen de tan delicado ne-



gocio, lo qua se verificó por otra real or-
den expedida en Mayo siguiente. 

En virtud de esta úl t ima resolución 
encargó el Eey la pesquisa secreta al Con-
de de Aranda en unión con D. Miguel 
María de Nava, consejero de Castilla, y 
D. Pedro Campomanes, fiscal del mismo 
Consejo. Por Junio se agregaron otros dos 
consejeros, D. Pedro Eic y Egea y D. Luis 
del Valle Salazar, y más adelante se a u -
mentó este número con D. Andrés de Ma-
raver y Vera, D. Bernardo Caballero y 
D. Pablo Colón de Larreátegui. 

Estos ocbo personajes formaban un 
Consejo Extraordinario, que se reunía en 
casa del presidente, Conde de Aranda. El 
Consejo de Castilla fué siempre un t r ibu-
nal justo y respetable; pero en todo gre-
mio, por excelente que sea, hay su parte 
débil, y ésta fué la que se extrajo para 
componer el Extraordinario, hombres to -
dos enemigos declarados de los jesuítas. 

Para tranquilizar el ánimo de Carlos I I I 
se estableció un"; Consejo de teólogos, que 
se llamó la Cámara de conciencia, y la 
componían: Merino, Obispo de Avila y fa-

moso deán de Córdoba, que era intimó 
amigo del P . Eleta y enemigo capital de 
los jesuítas; el P. Basilio de Santa Justa 
y Rufina (1), Arzobispo electo de Manila, 
religioso escolapio, cliéntulo de Campo-
manes y de otros miembros del Extraor-
dinario, conocido por aprobante del alma-
cén de regalías del fiscal; y el P. Pinillos, 
religioso agustino, hablando del cual dice 
el abate Hermoso: «Pero nada me hace 
tanta fuerza como ver que para un nego-
cio como éste no haya sido consultado más 
teólogo que el P. Pinillos, que no lo es. Me 
llena de admiración que habiendo tantas 

(1) Es tando ya es te Arzobispo en s u diócesis d e 
Mani la , l l egaron allá en la f r a g a t a Venus u n a m u l t i -
t u d d e l ibelos in famator ios c o n t r a los j e su í t a s . E m -
pezaron á ex tenderse , y los r ecog ió D. Domingo Blas 
y Basaraz, oidor de la Aud ienc i a . El Arzobispo se 
que jó de esto al Gobe rnado r D. José Raón en u n a co-
mun icac ión de 15 d e O c t u b r e d e 1769, p r e t e n d i e n d o 
que los d ichos l ibelos d e b í a n c i rcu la r l i b r e m e n t e 
Publ icó t ambién un ed ic to d i r i g ido á t o d o s los fieles, 
f echa 1.° d e Noviembre del mismo año , d ic iendo que 
los t a l e s impresos p u e d e n l ee r se con segur idad d e 
conciencia y sin pe r ju ic io d e la s ana d o c t r i n a , y e s t e 
edicto se leyó en las ig les ias y se fijó en los l u g a r e s 
públ icos . (Sacado de un m a n u s c r i t o . ) 



religiones, y existiendo en todas muchos 
hombres de espíritu y doctrina colmados 
de experiencia, se haya ido á buscar á un 
Pinillos, que hace treinta años está sir-
viendo de corredor de injurias y calum-
nias contra la Compañía, siendo conocido 
por tal en todas las tiendas de comercio 
de la calle Mayor y la de Postas, en las 
librerías y oficinas de imprenta, en los 
confesonarios y locutorios de monjas.» 

Al Consejo extraordinario se le conce-
dieron, por decreto de 19 de Octubre 
(1766), plenas facultades para la sustan-
ciación, conocimiento y determinación de 
la causa de la pesquisa secreta, pudiendo 
proceder á cuanto estimara necesario al 
fin que S. M. se había propuesto en 
ella. 

Y por otro decreto de 22 del mismo 
mes mandó el Rey que todos los conseje-
ros del Extraordinario jurasen en manos 
del Presidente guardar el más profundo 
secreto en todo lo relativo á la causa de 
la pesquisa reservada, pues miraría toda 
contravención en este asunto como un de-
lito de Estado de parte de personas en 

quienes había depositado toda su con-
fianza. 

Para coadyuvar en la pesquisa secreta 
se nombró al alcalde de casa y corte Ce-
vanos, con el encargo de inquirir en Ma-
drid sobre los jesuítas, y á sus compañe-
ros Leiza y Avila para hacer lo mismo 
sobre la conducta de otras personas par-
ticulares; y en Zaragoza, Cuenca, Toledo 
y otros pueblos donde había habido tam-
bién algunos alborotos, se dieron iguales 
encargos á todos con la más estrecha or-
den de sigilo. 

No bien se adoptaron estas medidas, 
cuando se sembró España de espías se-
cretos, G1 se abrigó á todo maldiciente de 
jesuítas, se recibieron declaraciones, no 
sólo á los enemigos encarnizados del Ins-
tituto, sino también á los hombres más 
desmoralizados y perdidos, recompensan-
do á muchos por sus perjurios. 

Por lo tocante al motín, todos decla-
raron especies vagas, de oídas vulgares, y 
nada substancial de propia ciencia. Unos 
dijeron que los jesuítas en los púlpitos 
vertían especies sediciosas; que en sus 



Conversaciones hablaban contra ías perso-
nas del Gobierno; que en el Colegio Impe-
rial manifestaban alegría durante el mo-
tín; que de este Colegio salieron las voces 
que se oyeron en las plazas pidiendo el 
pueblo por Ministro al Marqués de la En-
senada, y aun hubo quien dijo que en 
la noche del motín andaba un hombre 
disfrazado que se parecía al P . Isidro 
López. 

Con estas acusaciones vagas , y mien-
tras continuaba la pesquisa, expuso Cam-
pomanes en su alegación fiscal al Conse-
jo extraordinario que la sospecha de 
instigadores de los movimientos recaía en 
los eclesiásticos, y más particularmente 
e n u n a c o r p o r a c i ó n r e l i g i o s a q u e calificaba 
de «Cuerpo peligroso que intenta en todas 
p a r t e s sojuzgar el Trono, y que todo lo 
cree lícito para alcanzar sus fines». 

De esta alegación fiscal dimanaron al-
gunas disposiciones respecto del clero, 
como la real cédula de 18 de Septiembre 
(1766), sobre que los eclesiásticos secula-
res y regulares se abstuviesen de declara-
ciones y murmuraciones contra el Go-

biemo; la de sujetar á los eclesiásticos al 
fuero común en delitos contra el orden 
público; la real orden prohibiendo las 
imprentas que algunas comunidades t e -
nían establecidas dentro de sus claustros, 
como si de estos moldes saliesen la sátiras • 
y los pasquines que se propalaban. Provi-
dencias todas á que el clero no .había dado 
lugar, y que marcaban las tendencias del 
fiscal y de los señores del Consejo. 

La mencionada real cédula de 18 de 
Septiembre fué comunicada á todos los 
Prelados eclesiásticos seculares y regula-
res, y de ella tenemos á la vista un ejem-
plar impreso, al pie del cual el P. Mourín, 
Provincial de los jesuítas en la provincia 
de Toledo, dirigiéndose al Rector del Co-
legio de Talavera, escribe de su propia 
mano las siguientes palabras: 

«Cuanto yo pudiera añadir de mío está 
de más á vista de la real cédula del Rey 
nuestro señor, que Dios guarde, que se me 
acaba de comunicar por su Consejo, y cuyo 
ejemplar remito á V. R. para que le haga 
saber á todos sus súbditos, que deberán en-
terarse de su contenido. Ytra. Rev. mirará 



como una de las primeras obligaciones de 
su oficio el celo de su perfecta observan-
cia, inspirando y haciendo que los nues-
tros, en público y en secreto, inspiren 
oportunamente, en todos aquellos con 
quienes tratan, la obediencia, sumisión y 
amor al Príncipe y á los magistrados se-
culares, que es tan propio de los cristia-
nos y nos es tan recomendado en la Com-
pañía. Madrid 30 de Septiembre de 1766. 
—Antonio Mourín.» 

Igual encargo dió, sin duda, el Pro-
vincial á los demás Superiores locales, se-
gún es costumbre, y en estas relaciones 
íntimas se ve qué clase de conspiradores 
eran los jesuítas. 

§ IV.—Prisión de Hermoso, Gándara 
y Valdeflores. 

Prosiguiendo nuestra historia, curioso 
es ver lo que resultó jurídicamente de tan-
tas consultas y de tan minuciosas pesqui-
sas. Ningún hombre del pueblo de los que 
asistieron á los alborotos se halló procesa-
do ni sentenciado como cómplice. El ob-
jeto de las pesquisas eran los jesuítas y 

sus amigos, y tales se reputaron el abate 
Hermoso, que no lo era (1), D. Miguel de 
la Gándara y el marqués de Valdeflores, 
los tres domiciliados en la corte, y con 
ellos empezó el primer golpe ruidoso de la 
escena. 

En la noche del 20 de Octubre (1766), 
á una misma hora, se aprehendieron los 
papeles y las personas de'los tres mencio-
nados sujetos, y se intimó al P. Isidro 
López, jesuíta, la orden de trasladarse al 
Colegio de la Compañía de Monforte, en 
Galicia, sin tomarle ninguna declara-
ción. 

Y pues hablamos del P. López, consig-
naremos aquí un hecho que prueba su 
amor á la vocación y la tranquilidad de 
su conciencia. Cuando al año siguiente se 
notificó á los jesuítas de Monforte el de-
creto de extrañamiento, se hallaba por ca-
sualidad el P . López ausente; y diciéndo-
le algunos amigos que se disfrazase y 
ocultase, no lo quiso hacer; antes por el 
contrario, espontáneamente volvió pronto 

(1) Ni abate , ni amigo. 
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al Colegio á reunirse con sus hermanos y 
marchar á la expatriación con ellos. 

Demos principio por Hermoso; porque 
así como hubo el mayor empeño en sacar-
le reo, fué también quien más confundió 
las calumnias con su vigorosa defensa. 
D.Lorenzo Hermoso, caballero americano, 
conocido por el abate Hermoso, fué preso 
sin otro fundamento que el haber salido 
acompañando al Patriarca en la mañana 
del Martes Santo desde Madrid á Aran-
juez; y porque, pretendiendo detenerlos al-
gunos del pueblo, sup o persuadirlos que le 
dejasen el paso franco, de aquí deducía 
el Consejo que, teniendo amistad con los 
jesuítas, no podía menos de ser uno de sus 
cómplices, y que por esto le dejaron salir. 

Encerrado en el castillo de Pamplona, 
le tomaren declaración preguntándole á 
que jesuítas trataba; á lo que respondió 
que á ninguno y que les era desafecto. 
De los papeles que le cogieron á él y á sus 
compañeros tampoco resultaba la menor 
sospecha, y así por entonces no se siguió 
adelante en su causa. 

•Luego sobrevino la expulsión de los 

jesuítas, y atormentados los del Consejo 
por hallar cómplices del motín y de estos 
religiosos, se buscaron testigos que decla-
rasen que Hermoso era amigo íntimo del 
P. López, en cuyo aposento entraba pre-
viamente al motín á conferencias secretas. 

Cuatro fueron estos testigos, que se 
decían ser uno criado del P . López, y los 
otros tres asistentes en el mismo Colegio. 
Con este indicio trasladaron á Hermoso á 
la cárcel de corte de Madrid en Diciembre 
de 1768; y continuando la causa de los 
tres procesados, en Marzo de 1769 hicie-
ron á Hermoso los cargos siguientes: 

1.° Que fué uno de los autores y ca-
b e z a del motín de Madrid, y conspiró 
contra el Rey y el Estado en unión con 
los jesuítas y de Gándara, su amigo. 

Hermoso negó el cargo diciendo que 
el alboroto de 23 de Marzo fué un delito 
casual, repentino y subitáneo sin propósi-
to deliberado, ni maquinación, ni disposi-
ción de autores algunos, ni otros delin-
cuentes que los primeros plebeyos que gri-
taron de repente en la tarde del domingo 
de Ramos, y que los verdaderos autores 



ocasionales fueron los imprudentes algua-
ciles y algunos alcaldes de corte, que, ex-
cediéndose en la ejecución del bando de 
10 del mismo mes, corrían por las calles 
y paseos tras los miserables, que huían en 
confusos pelotones, y los llevaban á las 
cárceles para castigarlos. 

Que se admiraba de que, constando la 
notoriedad de estos hechos á toda la n a -
ción, hubiese valor de buscar, por autores 
de tal delito del menudo pueblo, á otros 
que á los mismos populares que comenza-
ron la gritería, y mucho menos á él, que 
sobre su ilustre nacimiento jamás había 
usado capa larga, ni tenía motivo de dis-
gusto con el Marqués de Esquilache, con-
tra quien se dirigían las voces. 

Que los alborotos de esta naturaleza 
siempre se estiman por delitos casuales y 
populares, sin deliberación ex intervalo, 
ni otros autores que los mismos que tenían 
interés en la vociferación; que las personas, 
la materia, el objeto, las circunstancias, 
el mismo desorden, la repentina quietud 
del pueblo conseguido lo que pretendía, 
convencían que ésta era la naturaleza del 

delito y la clase de sus autores; que en 
esta inteligencia se hacía agravio á la ver-
dad, á la nación y á la misma gloria del 
Eey en desconocer el verdadero delito; que 
fué una asonada popular, y fingir en su 
lugar un crimen de rebelión, conspiración 
y tumulto contra el Eey y el Estado, dis-
puesto y maquinado por personas de clase 
distinguida, que ni hubo ni era de temer 
que las hubiese. 

2.° Se le reconvino cómo negaba el 
delito cuando constaba por testigos que el 
lunes andaba mezclado con los amotina-
dos para dirigirlos. 

Eespondió que era falso, pues desde 
la mañana hasta la tarde en que se aquie-
tó el pueblo estuvo en el cuarto del Eey, 
donde todos le vieron. 

Examinados sobre esto doce testigos de 
Palacio, confirmaron el dicho de Hermoso, 
el cual deshizo con la misma facilidad el 
tercer cargo del modo cómo salió para el 
sitio de Aranjuez con el Patriarca. 

3.° Se le reconvino cómo insistía en la 
negativa cuando constaba de las juntas 
secretas previas al motín en el aposento de 



P. Isidro López, otro de los autores de él 
por testigos presenciales. 

A lo que respondió que ni al P . López 
ni á ningún jesuíta visitaba, ni tuvo jamás 
motivo para entrar en el aposento de éste 
ni de otro alguno, ni ninguno de los jesuí-
tas iba á su casa. Fuéronse á ratificar los 
testigos, y el que se suponía criado del Pa-
dre López dijo que en descargo de su con-
ciencia debía manifestar que cuando en 
Septiembre de 1767 había declarado que 
el abate Hermoso entraba á tratar en se-
creto en el aposento de aquél le equivocó 
con el abate Juárez; que á Hermoso no le 
conocía, ni sabía que entrase en el Colegio. 
Los demás testigos eran referentes á este 
criado, y quedaron disculpados con esta 
equivocación. Tal es la substancia de la 
causa de Hermoso. 

GÁNDARA. Menos acusaciones hubo con-
tra D. Miguel de la Gándara, Arcediano 
de Murcia, agente que había sido de E s -
paña en Eoma. El Consejo le formó el 
proceso, y lo pasó á la Autoridad eclesiás-
tica con los cargos, que fueron: 

1.° Por qué estaba en la corte ha -

biéndole mandado el Presidente que fuese á 
residir en su arcedianato después del motín. 

Gándara respondió refiriéndose al Eey, 
con cuya orden expresa permanecía en la 
corte y acompañaba á S. M. á los Sitios 
Eeales. 

2.° Se le hizo cargo de que era amigo 
del P . López y otros jesuítas, á lo que 
contestó que era cierto. 

3.° Se le hizo cargo de que el P . L ó -
pez, después del motín, iba muchas m a -
ñanas en el coche del declarante á la casa 
de éste, y se encerraban reservadamente 
á tratar sin duda contra el Estado y p ú -
blica quietud. 

Eespondió que era falso, y que quien 
iba en su coche por las mañanas á verle, 
hallándose enfermo, era el P . Ferrer, re-
ligioso agustino y médico suyo. El cual, 
examinado, dijo ser cierto, 

Con esto el juez eclesiástico informó 
al Consejo que de los autos nada resulta-
ba y que Gándara era inocente. Sin em-
bargo, el Consejo no lo estimó así y dió 
su consulta de que permaneciese encerra-
do por perjudicial y se le condenase en 



las costas. Fué luego desterrado á cua-
renta leguas de la corte; pero no bien se 
apeó en Cáceres, cuando le arrestaron su-
poniendo que iba á Portugal, y le condu-
jeron al castillo de Pamplona, donde le tu-
vieron sin comunicación ni trato humano 
con el mayor rigor, no permitiéndole ni 
siquiera el Breviario, y allí acabó sus días. 

Cuando prendieron á Gándara se hizo 
correr la voz de que había atentado contra 
la vida del Bey, y. se repitió esta acusa-
ción al trasladarle á Pamplona. El Arzo-
bispo de Burgos, D. José Javier Rodríguez 
de Arellano, miembro á la sazón y órga-
no del Consejo extraordinario, se atrevió 
á estampar en su escandalosa Pastoral 
del año 1768 esta gravísima impostura, 
suprimiendo sólo el nombre de Gándara. 
No hubo otra causa para quitarle de la 
corte, dice Hermoso, sino que por su en-
tereza y la libertad de su genio servía de 
sombra, con su inmediación al Bey, para 
los movimientos de la máquina. 

VALDEFLORES. E l Marqués de Valde-
flores es conocido en la república litera-
ria con el nombre de D. Luis de Veláz-

quez. Después del motín de Madrid, entre 
muchos papeles anónimos despreciables, 
salió alguno que otro curioso que se atri-
buyó al Marqués; y como por otra parte 
tenía amistad con varios jesuítas, bastó 
esto para tratarle como cómplice en laa 
turbaciones. 

Claro está que el ser autor de sátiras 
no es lo mismo que serlo del motín, tanto 
más que cuando sucedió el de Madrid 
apenas hubo un hombre que no hiciese 
algún verso relativo á él, y no por eso 
creemos que todos los poetas y satíricos 
fuesen autores de la asonada; pero es lo 
notable que no resultó la menor prueba 
de que Valdeflores fuese el autor de los 
tales libelos, sino haberlo soñado así Don 
Pedro Campomanes. 

Esta falta de prueba, dice Hermoso, 
es el motivo por qué tuvieron al Marqués 
quince meses encerrado en el castillo de 
Alicante sin tomarle ninguna declaración; 
mas al fin, como era preciso buscar cóm-
plices de cualquier modo para dejar airo-
so al Extraordinario, se la tomaron sobre 
los puntos siguientes: 



l . 6 Se le hizo cargo de ser amigo de 
los jesuítas y de concurrir á sus apo-
sentos á conspirar contra el Gobierno. 

Valdeflores respondió que había trata-
do con los jesuítas literatos, y sólo sobre 
asuntos de pura literatura. 

2.° Se le reconvino de haber estado 
en el motín, y lo negó probando lo con-
trario. 

8.° Se le hizo cargo de ser autor de 
un papel satírico contra el Gobierno, que 
salió después del motín, y del cual se le 
encontró una copia. 

Eespondió haciendo ver concluyentc-
mente que no era suyo ni podía serlo. 

Sentencia. Concluidos todos los car-
gos de los tres presos, se dió la senten-
cia. Eespecto á Gándara, ya hemos visto 
que no fué definitiva. Para Valdeflores 
y Hermoso pidieron los fiscales la pena 
de muerte, y que antes se les diese tor-
mento tamquamin cadavere, para que ma-
nifestaran los cómplices. El Consejo mo-
dificó este severo dictamen, y sentenció 
al Marqués de Valdeflores á diez años de 
presidio, desde el cual pidió que se le 

permitiese pasar á su casa, en el reino de 
Granada, y se le concedió esta gracia. 

Hermoso fué condenado al destierro de 
cincuenta leguas de la corte por diez años. 
Pidió con instancia que se le oyese de 
esta sentencia; pero se le negó, y el Con-
sejo le prohibió que escribiese sus defen-
sas bajo graves penas. 

§ V.—Proceso de Navar ro . 

Eesta examinar la complicidad de otro 
reo, cuyo proceso es el único que existe. 
Con éste discurrió el Extraordinario suplir-
la falta de un cómplice motinero,-aun-
que en realidad no hay documento más 
decisivo de la artificiosa calumnia contra 
los jesuítas. «Hablo, dice Hermoso, del 
proceso formado al Dr. D. Benito Nava-
rro, tan lleno de nulidades, de torpezas y 
de artificios como aquí veremos.» 

El día 28 de Octubre de 1766, Nava-
rro denunció ante el presidente del Conse-
jo de Castilla, Conde de Aranda, á un don 
•Juan de Barrachán, pasante de abogado, 
imputándole ser autor de los papeles anó-
nimos que salieron después del motín; de 
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haber asistido á éste concurriendo á sacar-
las presas de la galera, y de haber inten-
tado, en uno de los días del alboroto, poner 
fuego á la casa de Hermosilla, Consejero 
de Hacienda. 

Pasó esta denuncia al fiscal, quien 
pidió la prisión del denunciante y del de-
nunciado. Ambos fueron examinados, y á 
los pocos meses de no averiguar cosa al-
guna, el día 1.° de Febrero de 1767, Na-
varro declaró al juez que la denuncia que 
había hecho contra Barrachán era falsa y 
calumniosa, y que la había hecho seduci-
do por los jesuítas Padres Miguel Be-
navente é Ignacio González, los cuales le 
habían hecho creer que podía levantar una 
calumnia en conciencia, según las palabras 
del Evangelio, de que ninguno tiene mayor 
caridad que quien expone su vida por sus 
amigos, para evitar que á los jesuítas se les 
imputaran las turbaciones. Sobre esta de-
claración se terminó la causa con la m a -
yor brevedad. 

El Consejo extraordinario condenó á 
Navarro, por haber atestiguado falsamen-
te contra Barrachán, á cuatro años de re-

tención en el castillo del Ferrol, y cum-
plidos éstos, á otros seis años de destierro 
de la corte y Sitios Beales cuarenta leguas 
en contorno; de no poder después obtener-
destino alguno del real servicio sin previo 
permiso del Consejo, y por último, fué 
condenado á pagar todas las costas de esta 
causa. Barrachán fué puesto en completa 
libertad.» 

Tal es la substancia de este ridículo 
proceso, sobre el cual haremos algunas 
observaciones. 

1.a Se echa de menos en el proceso la 
vida anterior de D. Benito Navarro para 
sacar qué grado de fe debe darse á su acu-
sación contra los jesuítas. Años atrás ha-
bía seducido para casamiento, fingiendo 
prendas y papeles, á una señorita, hi ja 
de un caballero ilustre de Madrid, la cual, 
á petición de Navarro, fué sacada de la 
casa paterna y depositada. Pero descu-
brióse la falsedad y la joven fué restitui-
da á sus padres; de cuya resulta, huyen-
do del castigo, se ausentó Navarro de Ma-
drid, y no volvió hasta que, poco antes 
de ir D. Pedro Ceballos al gobierno de 



Buenos Aires, por la protección de perso-
nas influyentes pudo conseguir, con har-
ta repugnancia de Ceballos, que le lleva-
se consigo de secretario. 

•2.a No consta del proceso que se to-
mase declaración á los Padres Benavente 
y González sobre el hecho de seducción; 
y luego, sin más prueba, sin más conven-
cimiento ni careo que el haber dicho un 
hombre como Navarro que le sedujeron, 
se imprime que los jesuítas son autores del 
motín y que practican opiniones horribles. 

3.a Era tanto más precisa la declara-
ción y el careo de estos Padres con el de-
nunciante, cuanto la especie era más re-
pugnante é inverosímil; porque se viene á 
los ojos que, siendo Navarro abogado, 
miembro de la Academia de la Historia, 
hombre erudito, no podía caer, aunque 
lo aconsejasen todos los religiosos de la 
cristiandad, en el grosero error de que 
era lícito denunciar falsamente á un ino-
cente de un crimen capital para que no 
padeciesen nota sus amigos. 

4.a Declarando Navarro, para com-
probar que el P . Benavente le sedujo, 

que estaba el Padre cuidadoso de saber la 
resulta del día en que fué á hacer la de-
nuncia á casa del Presidente, y que con 
este [fin le envió una esquela por un criado 
del Colegio que asistía á su aposento, ni 
esta esquela pareció, ni tampoco el cria-
do, después de muchas diligencias para 
encontrarle, ni se sabe que tal mozo hu-
biese en el Colegio. Y constando en los 
autos esta falsedad de la declaración de 
Navarro, es una asombrosa ceguedad (1) 
de los ministros decidir contra los jesuítas 
sobre la fe de un falsario. 

5.a Es muy notable que Navarro en 
su defensa, pidiendo misericordia, conclu-
ye que los Padres jesuítas, como son tan 
malos, fueron sin duda los autores del mo-
tín; pero no es menos reparable que el 
Extraordinario no mandase examinar á 
Navarro para saber en qué fundaba su 
aserto. Lo más verosímil es que Navarro 
tratase de lisonjear los oídos de los Con-
sejeros con esas calumnias, que se habían 
de extractar en el famoso documento. 

(1) Y algo más. 



A pesar de las nulidades de este proce-
so, el Extraordinario decía con mucha 
frescura que se estaba castigando á los cóm-
plices. A buena cuenta, dirían á sus solas 
los señores del Consejo, ya están fuera los 
jesuítas; entreténgase al pueblo, que el 
tiempo adormece la pena en unos y la cu-
riosidad en otros, y entretanto callan los 
españoles, medrosos de respirar en un 
asunto que les amenaza con la muerte. 

En estas Memorias que nos quedan so-
bre el motín de Madrid y consiguientes 
procedimientos no hay la menor prueba 
ni el más ligero indicio de que los jesuí-
tas tuviesen en él participación alguna. 
Lo que se ve claramente en lo que hemos 
dicho y en lo que vamos á referir, es el 
modo clandestino y doloso de proceder 
contra la Compañía de -Jesús, condenan-
do y tratando con la mayor violencia, sin 
pruebas y sin tomarles declaración alguna, 
á cerca de seis mil religiosos residentes á 
la sazón en los dominios españoles de Eu-
ropa, Asia y América. 
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i n v a s i o n e s p o r t u g u e s a s , a l p u n t o a b a r c a r o n 
t o d a s l a s i n m e n s a s y d e s a s t r o s a s c o n s e c u e n -
c i a s d e l c a m b i o e n t o d a s l a s f a s e s q u e p r e s e n -
t a b a . L a s i r r u p c i o n e s p o r t u g u e s a s á los p u e -
b l o s d i c h o s t e n í a n p o r o b j e t o c a u t i v a r s u s 
i n d i o s p a r a h a c é r s e l o s e s c l a v o s . L o s P a d r e s , 
c o n o c i e n d o q u e l o s i n d i o s n o a b a n d o n a r í a n 
s u s p u e b l o s y q u e , e c h a d o s d e e l los á v iva 
f u e r z a , h a b í a n d e v o l v e r á s u v i d a s a l v a j e , y 
n o p o c o s r e d u c i d o s á i n i c u a e s c l a v i t u d , t r a -
t a r o n d e i m p e d i r t a n i n s e n s a t o t r u e q u e por 
c u a n t a s v í a s l e g a l e s e s t a b a n á s u a l c a n c e . 

F u e r o n é s t a s e n c a r g a r m u y a p r e t a d a m e n -
t e a l P . P e d r o A r r o y o , P r o c u r a d o r á E u r o p a , 
q u e c o n la d i l i g e n c i a y p r u d e n c i a q u e el caso 
r e q u e r í a i n f o r m a r a e n M a d r i d c o n t o d a c l a -
r i d a d a c e r c a d e l o s t r i s t e s r e s u l t a d o s q u e s e -
g u i r í a n a l c a m b i o , c o m o el a u t o r h a d i c h o e n 
el t e x t o . E s c r i b i e r o n a d e m á s u n l u m i n o s o 
i n f o r m e e x p o n i e n d o t o d a s l a s d i f i c u l t a d e s y 
a m a r g a s c o n s e c u e n c i a s q u e se o r i g i n a r í a n d e 
la p e r m u t a , y e n 1751 lo r e m i t i e r o n á la R e a l 
A u d i e n c i a d e l a s C h a r c a s . S u fiscal, p e n e t r a -
do d e l a s r a z o n e s e n é l a l e g a d a s , i n f o r m ó e n 
c o n t r a d e l a p e r m u t a y r e m i t i ó el i n f o r m e al 
G o b e r n a d o r d e B u e n o s - A i r e s , p a r a q u e á la 
l l e g a d a d e l o s C o m i s a r i o s l e s h i c i e r a p r e s e n t e 
c u a n t o e n t r a ñ a b a el m a l h a d a d o c a m b i o . 

E l M a r q u é s d e V a l d e l i r i o s y e l P . L o p e A l -
t a m i r a n o , a r m a d o s el p r i m e r o de a p r e m i a n -
t e s ó r d e n e s p a r a h a c e r q u e l o s g u a r a n i s d e s -

a l o j a r a n s u s p u e b l o s , y e l s e g u n d o d e c a r i a s 
d e l P a d r e G e n e r a l d e la C o m p a ñ í a p a r a q u e 
s e c u n d a r a e n t o d o al M a r q u é s , e n o r d e n á los 
P a d r e s M i s i o n e r o s , s e p r e s e n t a r o n e n B u e n o s -
A i r e s . y n o o b s t a n t e d e l a s r e f l e x i o n e s d e la 
A u d i e n c i a d e l o s C h a r c a » e n s u i n f o r m e , s e 
p r e s e n t a r o n e n los p u e b l o s c o n t a l e s a c e r o s 
q u e e x a s p e r a r o n á l o s i n d i o s y d i e r o n h a r t o 
q u e m e r e c e r á los P a d r e s . 

Y a n o s d i j o el a u t o r lo e j e c u t i v a s q u e e r a n 
l a s i n s t r u c c i o n e s q u e l l e v a b a e l P a d r e V i s i t a -
d o r A l t a m i r a n o : p ú s o l a s e n p r á c t i c a f u l m i -
n a n d o e x c o m u n i o n e s y p r e c e p t o s d e o b e d i e n -
c i a , l o c u a l , p o r s e r t an d e s u s a d o e n el g o b i e r -
n o d e la C o m p a ñ í a , c a u s a b a h o n d a a f l i c c i ó n 
á l o s m i s i o n e r o s . 

A ñ a d í a s e á e s t o la e s p e c i e , p r o p a l a d a p o r 
l o s i n t e r e s a d o s e n la p e r m u t a , q u e l o s j e s u í -
t a s r e s i d e n t e s e n l o s p u e b l o s d e M i s i o n e s 
e r a n los q u e lo e n t o r p e c í a n l o d o . V a l d e l i r i o s 
o r d e n ó e n v i s t a d e e s t o q u e se l e a p e r s o n a r a 
e n B u e n o s - A i r e s el P a d r e P r o v i n c i a l B a r r a d a , 
y q u e p o r e s c r i t o l e m a n i f e s t a s e lo q u e s e n t í a 
a c e r c a de l a e v a c u a c i ó n y e n t r e g a d e l o s s i e t e , 
p u e b l o s , de l o s m e d i o s q u e y a h a b í a a r b i t r a d o 
p a r a e l c a so , e t c . H í z o l o a s í , y lo p r i n c i p a l d e 
s u r e s p u e s t a e s lo s i g u i e n t e : «Mi d i c t a m e n 
s e g ú n D i o s y m i c o n c i e n c i a , e s : 

»1.° Q u e h a b i é n d o s e h e c h o e n M a d r i d el 
R e a l T r a t a d o s i n t e n e r p r e s e n t e s l a s d i f i c u l -
t a d e s é i n c o n v e n i e n t e s q u e a c a b o d e a p u n t a r , 



y o t r a s m á s q u e p o r l o s a u t o s d e l a R e a l 
A u d i e n c i a d e l o s C h a r c a s y o í r o s i n f o r m e s 
h a n c o n s t a d o á V . S . , n o se d e b e c r e e r q u e 
S . M . n i s u s r e a l e s M i n i s t r o s h a y a n d e l l e v a r 
á m a l la d i l a c i ó n de s u e j e c u c i ó n , q u e n o 
d e b e e n t e n d e r s e j f i a n d a d a s i n o e n l o s t é r m i -
n o s p o s i b l e s y c o n f o r m e s á l a r e a l y c r i s t i a -
n a m e n t e de S . M . . q u e s i n d u d a n o e s d e 
e x a s p e r a r l o s á n i m o s d e l o s i n d i o s q u e s i e m -
p r e h a n s i d o f i e l e s v a s a l l o s , n i p e r d e r t a n t o 
n ú m e r o d e a l m a s , n i e x p o n e r o t r a s p r o v i n -
c i a s á su t o t a l r u i n a , q u e d e b e t e m e r s e . 

»2 .° Q u e s e r í a m u y c o n v e n i e n t e q u e V . S . 
se i n f o r m a s e d e l a s r e s u l t a s q u e p u e d e n o c u -
r r i r e n el p r e s e n t e a s u n t o d e l o s s e ñ o r e s q u e , 
h a b i e n d o s i d o G o b e r n a d o r e s d e l P a r a g u a y , 
p u e d e n d a r l u c e s f u n d a d a s e n e x p e r i e n c i a 
q u e s i r v a n á V . S . p a r a el m á s a c e r t a d o d e s -
e m p e ñ o e n n e g o c i o t a n a r d u o . 

»3 .° Q u e e n o r d e n á la t r a n s l a c i ó n d e l o s 
p u e b l o s , s o l a m e n t e p u e d e e s p e r a r s e a l g ú n 
b u e n é x i t o l l e v a n d o l a s c o s a s c o n l e n t i t u d y 
n o e s t r e c h a n d o la e j e c u c i ó n á c i e r t o p l a z o d e 
t i e m p o . 

»4.° Q u e si l o s i n d i o s c o n r a z o n e s y p e r -
s u a s i o n e s n o se r e d u c e n s u a v e m e n t e á e v a -
c u a r s u s p u e b l o s , n o se h a n d e p o d e r r e d u c i r . 

»5.° Q u e s i l l ega el c a s o d e q u e r e r r e d u c i r 
á l o s i n d i o s á f o r z o s a t r a n s l a c i ó n c o n l a s a r -
m a s e s p a ñ o l a s y p o r t u g u e s a s , e l l o s , p o r lo 
e x o r b i t a n t e d e s u n ú m e r o , p o r l a c a l i d a d d e 

•su t e r r e n o y p o r la j u s t i f i c a c i ó n d e s u c a u s a , 
d e r r o t a r á n á e s p a ñ o l e s y p o r t u g u e s e s . 

»6 .° Q u e l o s m i s i o n e r o s y d e m á s s u j e t o s 
n o t i c i o s o s y b i e n i n s t r u i d o s e n l a s c o s a s d e 
p o r a c á , c o n r a z ó n b i e n f u n d a d a e n l a e s p e -
r i e n c i a , e s t á n e n l a p e r s u a s i ó n d e q u e l o s i n -
d i o s , n i p o r r a z o n e s n i p o r a r m a s h a n d e 
a b a n d o n a r s u s p u e b l o s , n i s u s e s t a n c i a s , y 
q u e e n t o d o e s t o h a n d e s e r u n á n i m e s y c o n -
f o r m e s , s o b r e t o d o p o r la e n e m i g a q u e á t o d o s 
e l l o s h a n b i e n m e r e c i d o l o s p o r t u g u e s e s . 

» F i n a l m e n t e , p o r c u a n t o e n c é d u l a d e 
2 1 d e A g o s t o d e 1751 m e o r d e n a S . M . q u e 
c o n f e r e n c i e c o n V . S . y c o n l o s s e ñ o r e s s e -
g u n d o y t e r c e r o C o m i s a r i o , D . J u a n d e E c h e -
v a r r í a y D . F r a n c i s c o A r g u e d a s , v c o n el s e ñ o r 
G o b e r n a d o r d e la p l a z a , s o b r e e l t i e m p o y 
m o d o d e p r e p a r a r y e j e c u t a r la e v a c u a c i ó n 
d e l o s c i t a d o s p u e b l o s , e s t i m a r é q u e V . S . d i s -
p o n g a , c o m o d i c h o s s e ñ o r e s c o n v e n g a n , á d i -
c h a c o n f e r e n c i a d o n d e y c u a n d o V . S . m a n -
d a r e , y q u e e n e l la se l e a n e s t a m i r e l a c i ó n y 
d i c t á m e n e s , y se o i g a n o t r a s d i f i c u l t a d e s q u e 
n o p u e d a n p o r e s c r i t o f á c i l m e n t e l i q u i d a r s e . » 

T r e s d í a s d e s p u é s se t u v o l a c o n f e r e n c i a 
p e d i d a e n e s t e d o c u m e n t o , á la q u e a s i s t i e r o n 
p o r p a r t e d e l o s P a d r e s el P r o v i n c i a l B a r r a d a 
c o n s u S e c r e t a r i o P . J u a n E s c a n d ó n , y el V i -
s i t a d o r c o n e l s u y o , P . R a f a e l de C ó r d o v a . N o 
o b s t a n t e d e lo q u e e x p u s o e n e l l a e l P . B a r r a -
d a , r e s o l v i ó el M a r q u é s d e V a l d e l i r i o s p o n e r 



m a n o s á la o b r a , e n v i a n d o á l a s M i s i o n e s a l 
P . A l t a m i r a n o p a r a q u e a c t i v a s e e 1 a s u n t o . ' 

G u a n d o non m á s e m p e ñ o e s t a b a e n e l l o , 
e m p e z ó á c u n d i r e n t r e l o s i n d i o s q u e d i c h o 
P a d r e e r a u n p o r t u g u é s d i s f r a z a d o c o n l a so -
l a n a ; i n d i o h u b o q u e a s e g u r ó h a b e r l o v i s t o 
e n R í o G r a n d e , c o n l o cua l d e t a l m o d o se 
p r e v i n i e r o n c o n t r a é l q u e s e v ió p r e c i s a d o á 
a b a n d o n a r l a s M i s i o n e s c o n p e l i g r o d e la 
v i d a . P a r e c e r á e s t o i n v e r o s í m i l , p e r o r e c u e r -
d e el l e c t o r q u e , d i e z m a n d o e l c ó l e r a la c a p i -
t a l d e E s p a ñ a en 1 8 3 5 , se h i z o c f e e r á n o p e -
q u e ñ a p a r t e d e l p u e b l o d e M a d r i d q u e l o s r e -
l i g i o s o s e n v e n e n a b a n l a s a g u a s d e l a s f u e n t e s 
p ú b l i c a s , l a s q u e , p o r se r t í n i c a s e n t o n c e s , 
e l los t a m b i é n b e b í a n . E l 16 d e J u l i o d e d i c h o 
a ñ o . y á c a u s a d e t a m a ñ o d e s a t i n o , b i e n p r e -
d i s p u e s t o el p u e b l o c o n t r a l o s r e l i g io sos , l o s 
d i s c í p u l o s d e A r a n d a y C a m p o m a n e s lo a z u -
z a r o n c o n t r a l o s c o n v e n i o s , p e r e c i e n d o n o 
p o c o s d e lo s r e l i g i o s o s q u e e n e l los h a b i t a b a n 
á m a n o s de l p o p u l a c h o . 

A P E N D I C E I I 

Carta del Papa Benedicto XIV, de 1.° de Abril 
de 1758, al Cardenal Salda/ña, enviándole el 
Breve para visitar y reformar á los religiosos 
de la Compañía de Jesús en el reino y domi-
nios de Portugal. 

«A n u e s t r o a m a d o H i j o F r a n c i s c o , d i á c o n o 
C a r d e n a l d é l a S a n i a I g l e s i a R o m a n a , S a l d a -
ñ a , B e n i t o P a p a X I V . V e n e r a b l e H e r m a n o : 
s a l u d y a p o s t ó l i c a b e n d i c i ó n . Las repetidas 
instancias h e c h a s p o r esa C o r t e d e P o r t u g a l , 
l a s c u a l e s , c i e r t a m e n t e , s e p r e s e n t a n p o c o f a -
v o r a b l e s á l o s j e s u í t a s , s o n los motivos q u e , 
d e s p u é s de u n m a d u r o e x a m e n s o b r e l a s m a -
t e r i a s p r o p u e s t a s , n o s h a n o b l i g a d o á concede -
ro s l a s f a c u l t a d e s n e c e s a r i a s q u e l e e r é i s e n el 
B r e v e q u e a c o m p a ñ a p a r a r e m e d i a r , si es ne-
cesario. l o d o s l o s d e s ó r d e n e s y a b u s o s q u e e n 
c u a l q u i e r a m a n e r a p u e d a n a l t e r a r la e c l e s i á s -
t i c a d i s c i p l i n a , y se h a n i n t r o d u c i d o , como se 
supone, en la o b s e r v a n c i a de a q u e l s a n t o I n s -
t i t u t o q u e h a d a d o t a n t o s h o m b r e s i l u s t r e s á 
la I g l e s i a , c u y a v e r d a d n o v a c i l a r o n c o n f i r -
m a r l a c o n s u p r o p i a s a n g r e . 

» M a s p o r q u e , c i e r t a m e n t e , e l e s p í r i t u d e la 
Ig les ia h a s i d o y s e r á s i e m p r e d e m o d e r a c i ó n 
y d e e j e m p l o de u n a p e r f e c t a c a r i d a d , a l m i s -



mo tiempo que presta armas para castigar á 
los rebeldes, deseo igualmente que se eviten 
los escandalosos rumores, que sólo sirven para 
producir mayores discordias y confusiones. 
Nos, sobre todo, que hemos querido siempre 
la paz y tranquilidad de ese reino, particular-
mente en lo que toca á la religión y' discipli-
na eclesiástica, desearíamos que en la visita 
y reforma que el Cardenal ha de hacer siga 
el camino de la dulzura y benignidad, mayor-
mente tratándose de una Orden religiosa que ha 
sido siempre de suma edificación á todo el mun-
do, pues procediendo de otro modo se llegaría 
á menoscabar el buen concepto que la misma se 
ha granjeado, hasta ahora merecidamente, con 
tanta diligencia. 

»No quisiéramos, sin embargo, que el Car-
denal, por respeto á lo que acabamos de d e -
cir, cerrase los ojos ó dejase pasar ciertos 
abusos, bien que pequeños, los cuales no des-
arraigados podrían causar grave desconcierto 
en aquel Instituto regular y frustrarse la fa-
cultad que á este fin le hemos otorgado. Te-
nemos motivos para esperar de su prudente 
conducta este bien que habíamos en vista 
cuando nos movimos á expedir el menciona-
do Breve facultativo, y lo mismo espera el 
Rey fidelísimo, que nos la ha propuesto. 

»Deseamos, por tanto, que donde quiera 
que visite personalmente las Casas y Colegios 
de la Compañía procure en primer lugar exa-

minar con cuidado si son verdaderos ó no los 
abusos y delitos que se han imputado á los 
religiosos jesuítas; porque si bien nos inclina-
mos á creer que los avisos que nos han llega-
do sean ciertos, no obstante requiere la p r u -
dencia que se dude de ellos, y el Cardenal 
procurará obrar siempre con el debido acierto, 
como el mejor informado de las quejas y l a -
mentos de esa corte contra la Compañía. A 
este fin no le sea molesto el darnos parte dis-
t intamente de todo, para que podamos po-
nernos de acuerdo en la aplicación de los re-
medios y proceder según las reglas estableci-
das en los sagrados cánones. 

»En lo que toca al comercio que, como se 
dice, ejercen los religiosos déla Compañía con 
no poco escándalo de los buenos, el Cardenal 
empleará todo el cuidado y diligencia posi-
bles para descubrir cuántos y cuáles son los 
supuestos capítulos de comercio, y si son 
exactos ó no, como también si por causa de 
ellos se halla alterada la disciplina eclesiásti-
ca, y formar luego un proceso verídico para 
enviárnosle. Quisiéramos además que se pro-
cediese á castigar á los delincuentes con las 
penas que praecriben los sagrados cánones y 
dicta la prudencia y la caridad cristiana, su-
plicándole que sobre este punto no dé oídos 
á las personas apasionadas: antes deseamos de 
corazón que todo se ejecute secretamente, en 
cuanto sea posible, para no dar materia á los 



malos, de donde nazcan mayores escándalos. 
»Sobre todo tenga el Cardenal gran cuida-

do en la elección de las personas que ha de 
delegar para la referida visita y reforma, asi 
en el reino de Portugal y los Algarves, como 
en los dominios ultramarinos; esto es, procu-
re que sean personas que estén en buena opi-
nión, imparciales y desinteresadas, sin respe-
tos humanos, y especialmente llenas de can-
dad cristiana, tan necesaria en semejantes 
casos, que no procedan ni con sumo rigor ni 
con suma dulzura, pues de otro modo, en vez 
de reformar y reducir á los religiosos delin-
cuentes á la observancia de su Inst i tuto, po-
drían ocasionar mayores escándalos y abusos 
con perjuicio de la disciplina y del mayor 
bien de las almas. Podrá igualmente el Car-
denal mandar á los sobredichos delegados que 
le den cuenta de todo lo que hayan hallado, 
visto y oído que sea perjudicial á la observan-
cia regular y contrario á la intención del 
S a n t o fundador de la Compañía de Jesús , a 
fin de que el mismo Cardenal pueda m e r -
marnos de todo. r 

»Esperamos que su celo por la religión, 
por el decoro de la Santa Sede,.y por la tran-
quilidad y paz de ese reino y sus dominios, 
será io-ual al nuestro, y que armado de este 
celo procederá de manera que se vean cesar 
los desórdenes introducidos, como se to, e n -
tre los religiosos de la Compañía de Jesús, y 

para lograr este fin le aconsejamos que no se 
aparte un punto de las instrucciones que con este 
Breve le mandamos, en las cuales leerá el buen 
orden que debe guardar en la visita y refor-
ma, fundado en las máximas cristianas y más 
conformes á los sagrados cánones, que bien 
cumplidos bastarán para remediar todos los 
abusos y desórdenes que por ventura se hu-
biesen introducido en las Casas ó Colegios de 
dicha Compañía. 

»Nos no dejaremos de encomendarle al Se-
ñor para que con su divina gracia se digne 
asistirle en una obra tan santa y tan necesa-
ria. Mientras tanto, concluímos dándole nues-
tra apostólica bendición, etc.» (1). 

(1) Compendio istorico dell'espulsione dei Gesuiti 
dai regno di Portogalloe da tutti i suoi domini. In Nizza, 
1791, p à g . 68. 
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